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1- ATA DA 107• SESSÃO, EM 03 DE JUNHO DE 

1.1.- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Avisos 
N• 338/93, de 1• do corrente, do Ministro da Saúde, 

encaminhando informações sobre os quesitos constantes 
do Requerimento ·n9 326, de 1993, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães. 

N• 396/93, de 1' de maio passado, do Ministro da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo, encaminhando informa~ 
ções sobre os quesitos constantes do Requerimento n" 415, 
de 1993, d6 autdtia do Senador Gilberto Miranda. 

N• !.lr!l/93, de 2 do corrente, do Ministro-Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n' 327, de 1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

1.2.2 - Oficios do Primeiro Secretário da Câmara 
dos Deputados 

N• 194/93, de 28 de maio último, comunicando a apro­
vação da Emenda do Senado n" 1, e a prejudicialidade 
da de n• 2, ao Projeto de Lei da Cãmara n• 53, de 1990 
(n• 8.390/86, naquela Casa), de iniciativa do Presidente 
da República, que reajusta o valor da pensão especial con­
cedida a Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria Nilza 
Fleury Passos, filha do ex-Deputado Edson Junqueira Pas­
sos. 

N' 195/93, de 28 de maio último, comunicando a apro­
vação de dispositivos constantes do texto do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 59, de 1992 
(n' 1.491191, naquela Casa), que regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

1.2.3 - Requerlm•ntos 

N' 539/93, de autoria do Senador Flaviano Melo, solici­
tando licença para ausentar·se dos trabalhos da Casa, no 
período de 5 a 9 de junho do corrente ano. Aprovado. 

N' 540/93, de autoria do Senador Gilberto Miranda, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo 
intitulado "A Morte de Carlos Castello Branco: O Único. 
"Papa" do Jornalismo Brasileiro", publicado no jom'àl Tri­
buna da Imprensa, edição de 2 de junho de 1993. 

N"' 541/93, de autoria do Senador César Dias, solici­
tando dispensa de interstício e prévia distribuição de avul­
sos para o Requerimento n'? 515, de 1993, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

NP 542/93, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
solicitando que seja realizada pelo Tribunal de Contas da 
União, auditoria de natureza contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial na Centrais Elétricas 
do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, no período de 
1990 e até a presente data. Aprovado. 

I.Z.Z - Comunicações 
Do Senador José Fogaça, de ausência dos trabalhos 

da Casa, no período de 3 a 9 do corrente mês. 
Do Senador Flaviano Melo, de ausência dos trabalhos 

da Casa, no período de 5 a 9 do corrente mês. 

1.1.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR NEY MARANHÃO - Propostas para 

solução da grave crise nacionaL Preocupação de S. Ex~ 
em relação a possíveis cortes orçamentários nas verbas 
destinadas ao Nordeste. 

SENADOR RUY BACELAR -Baixa credibilidade 
da classe política brasileira junto à população. 

SENADOR MAURO BENEVIDES, cnmo Líder­
Centenário de nascimento de Paschoal de Castro Alves. 

• 
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SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Si­
tuação de abandono em que se encontra o prédio da Facul­
dade de Medicina da Bahia. 

SENADORA JÚN!A MARISE - Omissão do Go­
verno Federal no repasse de recurso~ para os hospitais 
conveniados com o INAMPS. 

1.2.4 - Requerimentos 
N~' 543/93, de autoria do Senador Mário Covas, solici­

tando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, no 
período de 4 a 12 do corrente mês. Aprovado 

N• 544/93, de autoria do Senador Iram Saraiva, solici­
tando sejam consideradas como presença, as faltas impu­
tadas à S. Ex• nos dias 3, 7, 10, 14, 17, 21, 24, 28 e 31 
de maio de 1993. Aprovado. 

N"' 545/93, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado, das palavras 
proferidas peJo Presidente Austregésilo de Athayde, na 
Academia Brasileira de Letras, no Rio de Janeiro, dia 
2 de junho em curso, durante as exéquias do Jornalista 
CarJos Castello Branco. 

1.2.5- Comunicação 
Do Senador Mário Covas, que se ausentará do País, 

no período de 4 a 12 do corrente mês. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Ofício n' S/48, de 1993, através do qual o Governo 
do Estado do Maranhão solicita autorização para contratar 
operação de crédito junto à Fínanciadora de Estudos e 
Projetos - FINEP, no valor de dezenove bilhões, sete­
centos e setenta e seis milhões. oitocentos e quatro mil, 
trezentos e dezoito cruzeiros e cinqüenta e três centavos, 
para os fins que especifica. Discussão encerrada nos termos 
do Projeto de Resoluçáo n<:> 46/93, apresentado como con­
clusão do parecer de Plenário favorável, ficando a votação 
adiada por falta de quorum, tendo usado da palavra os 
Srs. Ronan Tito, Bello Parga e Magno Bacelar. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 327, 
de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardo­
so, que dispõe sobre a participação dos empregados na 
direção das sociedades de economia mista e empresas públi­
cas vinculadas à União. Aprovada, tendo usado da palavra 
o Sr. Eduardo Suplícy. À Câmara dos Deputados. 

T ....... l .• J' • 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 90, de 1992 (n' 3.019/92, na Casa de origem), que modi­
fica dispositivos da Lei n9 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, estendendo aos alunos de ensino especial o direito 
à participação em atividades de estágio. Aprovado, À Câ~ 
mara dos Deputados. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Invasão de 

domicíHo de militares, em Brasflía, determinada pelo Mi~ 
nistério do Exército. Relatório reservado do Banco Cen~ 
trai, noticiado pelo jornal O Estado de S. Paulo, de hoje, 
sobre os sérios problemas causados ao sistema fínanceiro 
brasileiro com a queda da inflação para menos de 15% 
ao mês. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Situação da educa­
ção brasile~ra. Complexa trajetória burocrática dos recur­
sos provenientes do salário-educação. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Deterio­
ração do Sistema Financeiro da Habitação e seu déficit 
habitacional. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -Considerações 
sobre o crédito agrícola. 

SENADOR VALMIR CAMPELO- Oficialização 
do Encontro Mundial da Juventude. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Térmíno do prazo para apresen.taçáo de emendas ao 

Projeto de Resolução n<:> 43, de 1993, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

são 

TES 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 - ENCERRAMENTO 
2- RETIFICAÇÕES 
-Ata da 75• Sessão, realizada em 3·5·93 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N" 55, de 1993 

4 - MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 
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SÚMARIO DA ATA DA 75• SEÇ,\0, 
REALIZADA EM 3 DE MAIO DE 1993 

RETIFICAÇÃO 
Na. publicação do Sumário, feita no DCN (Seção li) 

de 4 de maio de 1993, na página 3880, 2• coluna, no item 
2.2.1 - Requerimento, 

Onde se lê: 
... 26/4 e 2. 5, 6, 7, 15, 16, 19, 20, 22, 23, 26, ; 

28 e 29/3. Aprovado 
Leia-se 

... 2613 e 2, 5, 6, 7, 15, 16, 19, 20, 22, 23, 26, 27, 
28, e 29/4. Aprovado. 

Ata da 1073 Sessão, em 3 de junho de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues, Nabor Júnior, Lucídio Portella, 
Magno Bacelar e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos_ Aluizio Bezerra_ Bello Parga _ Beni V era> 
_Chagas Rodrigues_ Cid Saboia de Carvalho_ Dirceu Carneiro _ 
Eduardo Suplicy c. Elcio Alvares _ Epitâcio Cafeteira _ Flaviano 
Melo _ Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gerson 
Camata_ Gilbeno Mitanda _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
Almeida_ Humberto Lucena_ Iram Saraiva_ Jarbas Passarinho _ 
João Calmon _ João França _ João Rocha _ Josaphat Marinho _ 
Josê Fogaça _ José Paulo Bisol _ José Richa _ Júnia Marise _ 
Jutahy Magalhães_ Juvêncio Dias _Lavoisier Maia_ Levy Dias_ 
Lucldio Portella_ Magno Bacelar_ Mário Covas _ Marluce Pinto 
_ Mauro Benevides _ Meira Fílho _ Moisés Abrão _ Nabor Júnior 
_ Nelson Wedekin _ Ney Maranhão _.Onofre Quinan _ Pedro 
Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi _ Ronaldo 
Aragão_ Ronan Tito_ Ruy Bacelar_ Wilson Manins. 

O SR. PRESIDENTE (N abor Júnior) - A lista de pre-
sença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N' 338/93, de 1' do corrente, do Ministro da Saúde, enca­
minhando informações sobre os quesitos constantes do Reque· 
rimento n' 326, de 1993, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães. 

N' 3%/93, de 1' de maio passado, do Ministro da Indús­
tria, do Comércio e do Turismo, enc3lllinhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento no 415~ de 1993, 
de autoria do Senador Gilberto Miranda~ e 

N' 1.011/93, de 2 do corrente, do Ministro-Chefe da Casa 
Civil da Presidência da República, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n" 327, de 1993, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães. 

As informações foram encaminhadas em cópias 
aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao arquivo. 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 194/93, de 28 de maio último, comunicando a apro~ 
vação da Emenda do Senado n9 1, e a prejudicialidade da 
de n• 2, ao Projeto de Lei da Câmara n' 53, de 1990 (n' 
8.390/86, naquela Casa), de iniciati\fa do Presidente da Repú~ 
bHca~ que reajusta o valor da pensão especial concedida. a 
Justiniana Fleury Passos e revertida a Maria NHza Fleury Pas~ 
sos, filha do ex-Deputado Edson Junqueira Passos. 

(Projeto enviado à sanção em 28-5-93) 

N' 195/93, de 28 de maio último, nos seguintes termos: 

PS-GSE/195/93 

Brasilia, 28 de maio de 1993 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, a fim 

de que se digne levar ao conhecimento do Senado Federal, 
que a Câmara dos Deputados rejeitou o substitutivo dessa 
Casa ao Projeto de Lei n' 1.491-F, de 1991, que "regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências~>, com aprovação dos seguintes disposi­
tivos destacados: 

01 -o caput e o parágrafo único do art. 19 do substitutivo 
do Senado Federal para substituir o caput e o parágrafo único 
do art. 1" do projeto da Câmara dos Deputados; 

02- o caput do art. 2<> do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 29 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

03- o caput do art. 49 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 49 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

04- o inciso li do art. 69 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso li do art. 6"' do projeto da 
Câmara dos Deputados; 
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, · ~ 05- a ex~ressão "excepcio~alm~n.t~';'-~a alínea "c" do 
inciso VI do art. 6' do substitutivo do Senado Federal para 
figurar após a palavra "contrata" da alínea "c" do inciso VIII 
do art. 6' do projeto da Câmara dos Deputados; 

06- a expressão "quando for o caso:•. do inciso IV do 
art. 79 do substitutívo do SenadO. Federa'l para substituir a 
expressão "quando houver" do JnêisÔ UI do § 29 do art. 7" 
do projeto da Câmara dos Deputados; 

fJ7- o § 3' do art. 7' do substitutivo do Senado Federal, 
com supressão da alínea "b" para su~tituir o § 39 do art. 
79 do projeto da Câmara dos DeputadoS; ~ 

08- os §§ 1 ', 2' e 3' do art. 8' do substitutivo do Senado 
Federal para substituir os §§ 1' e 2' do art. 8' do projeto 
da Câmara dos Deputados, renumeraQqq-~~ 9 § 3!> deste para 
§ 4~>; • '-'• ·~~ 

09- o § 2' do art. 9' do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 39 do art. 9\' do projeto da Câmara dos 
Deputados; . . 

10- o § 3• do art. 9' do substitutivo' d<i Senado Federal 
para figurar como § 4• do art. 9' do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

11 -o inciso VII do art. 12 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso VII do ~rt. 12 do projeto 
da Câmara dos Deputados; "' 

12- o inciso I do art. 14 do substitutivo do Senado Fede­
ral para substituir o inciso I do art. 15 do projeto da Câmara 
dos Deputados; ,_ .•. · 

13- o inciso 11 do art. 14 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso II do art. 15 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

14- a alínea "a" do § 2~ do art. 14 do substitutivo do 
Senado Federal para substituir o inciso I do § 49 do art. 15 
do projeto da Câmara dos Deputados; 

15-. ~.~~pressão "em função do consumo e utilização 
prováveis, CUja estimativa será obtida, sempre que possível, 
mediante· adequadas técniq:~s_ qUantitativas de estimação" da 
aHnea b do § zo d~ art. 14 do ·substitutivo do Senado Federal 
para figurar a"pós a palavrà "adquiridàs'' do ·inciso II do § 
4' do art. 15 qo projeto da·Câmara dos Deputados; 

16--=- a aJíneà "c" do inciSo I dá art. 15 do substitutívo 
do Senado .Fed~ral para su~tituir a alínea "c" do inciso I 
do art. 17 do projeto da Câmara dos Deputados; 

17- a alínea ua" do inciso li do art. 15 do substitutivo 
do Senado Federal para substituir a alínea "a" do inciso II 
do art. 17 do projeto da Câmara dos Deputados; 

18- a alinea "b" do inciso 11 do art. 15 do substitutivo 
do Senado F,,ederal para substituir, a alínea ~·.b~' do inciso II 
do art. 17 ilci projeto·'da Câmara dos Deputados; 

19-o§ 1• do art. 15 do substitutivo do Senado Federal 
para figurar como § 1• do art. 17 do projeto da Câmara dos 
Deputados, renumerando-se os §§ .J'', 2? e 39 deste para §§ 
2?,39e49~ ., . 

20- o caput e incisos I a V do art. 19 do substitutivo 
do Senado Federal para substituir o caput e incisos I a VI 
e o § 6<? do art. 22 do projeto da Câmara dos Deputados; 

21-a expressão "cópia dg instt'umento, convocatório" 
constante do§ 39 do art. 19 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir a expressão "cópia do cOnvite", .constante do 

'§ 3' do art. 22 do projeto da Câmara dos Deputados; 
22- a expressão "com antecedência de até 24 horas de 

apresentação das propostas" do§ 3"' do art. 19 do substitutivo 
do Senado Federal para figurar após a palavra "interesse'' 
do § 3• do art. 22 do projeto da Câmara dos Deputados; 

23- o § 'I' do art. 19 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 19 do art. 22 do projeto da Câmara dos 
Deputados, renumerando-se como § 69~ 

24- o caput do art. 21 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 3' do art. 23 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

25- a expressão "5% (cinco por cento)" do inciso I 
do art. 22 do substitutivo do Senado Federal para substituir 
as expressões "15% (quinze por cento)" dos incisos I e· li 
do art. 24 do projeto da Câmara dos Deputados; 

26- o inciso IV do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o § 2'? do art. 25 do projeto da Câmara 
dos Deputados, figurando como inciso XI do art. 24, e renume­
rando o§ 1' do art. 25 para parágrafo único; 

27- o inciso VII do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o § 5' do art. 23 do projeto da Câmara 
dos Deputados, figurando como inciso XII do art. 24, e renu­
merando o § 6" do art. 23 para § 5'; 

28 -o incíso X do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso IV do art. 25 do projeto da 
Câmara dos Deputados~ figurando como inciso X do art. 24, 
e renumerando o inciso V do art. 25 para inciso IV; 

29- o inciso XI do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal para figurar como inciso XIII do art. 24 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

30-o inciso XII do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal para figurar como inciso XIV do art. 24 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

31- o inciso IV do art. 27 do substitutivo do Senado 
Federal, ressalvada a expressão ''demonstrando situação regu­
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei", 
para substituir o inciso IX do art. 28 e a expressão "inclusive 
no que tange o pagamento e recolhimento das contribuições 
de que tratam os incisos I e II do art. 195 da Constituição 
Federal" constante do inciso VIII do art. 28 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

32-o inciso IV do art. 28 do substitutivo do Senado 
Federal, ressalvada a expressão "norma ou", para substituir 
o inciso IV do art. 29 do projeto da Câmara dos Deputados; 

33-a expressão "na data da Jicitação" do § }<? do art. 
28 do substitutivo do Senado Federal para substituir a expres~ 
são "desde há pelo menos 6 (seis) meses antes da data da 
licitação" da alínea "a" do § }<? do art. 29 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

34- o § 2' do art. 28 do substitutivo do Senado Federal 
para figurar como § 29 do art. 29 do projeto da Câmara dos 
Deputàdos, renumerando-se os §§ 29 , 3<?, 4~ e s~ para §§ 39 , 

4°, 5' e 6'; 
35 -o § 4' do art. 28 do substitutivo do Senado Federal 

para figurar como § 4'? do art. 29 do projeto da Câmara dos 
Deputados, renumerando-se os §§ 4•, 5' e 6' para §§ 5•, & 
e 79 ; 

36-o § 6' do art. 28 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 3"' do art. 29 do projeto da Câ~ara dos 
Deputados, renumerando-o para § s~ do mesmo artigo; 

37- a expressão "de alta complexidade técnica" doca­
put do art. 114 do substitutivo do Senado Federal para substi­
tuir as expressões "coro complexidade técnica e/ou executiva" 
e "a apresentação de proposta detalhada demonstrando a com­
preensão da natureza e grandeza dos problemas e respectivas 
soluções, o planejamento, a organização e os recursos tecnoló­
gicos de equipamentos e pessoal técnico a serem empregados" 
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do § 2• do art. 43 do projeto da Câmara dos Deputados, 
que passa a figurar como § 89 do art. 29; 

38 -o§ I• do art. 114 do substitutivo do Senado Federal, 
com supressão da expressão "para fins do disposto neste arti~ 
go", para figurar como § 9' do art. 29 do projeto da Câmara 
dos Deputados; 

39- o§ 2•, ressalvada a expressão "na hipótese do pará­
grafo anterior" e o § 3" do art. 29 do substitutivo do Senado 
Federal, para figurar como §§ 4• e 5' do art. 30 do projeto 
da Câmara dos Deputados, renumerando-se o § 4" para § 
69· , 

40- o § 3"' do art. 30 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 4' do art. 31 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

41- o § 5• do art. 30 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 69 do art. 31 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

42 -o inciso III do art. 31 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso III do art. 32 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

43- o inciso V do art. 31 do substitutivo do Senado 
Federal, ressalvada a expressão "inclusive pelas obrigações 
referidas nos ans. 67 a 69", para figurar como inciso V do 
art. 32 do projeto da Câmara dos Deputados; 

44- o inciso XI do art. 38 do substitutivo do Senado 
Federal para substituir o inciso X do art. 39 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

45- as expressões "cinco dias úteis" e "devendo a Admi~ 
nistração julgar e responder à impugnação em até três dias 
úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § J9 do art. 113" 
do § 1' do art. 40 do substitutivo do Senado Federal para 
substituir as expressões "3 (três) dias úteis" e "hipótese em 
que a impugnação, no prazo de 24 horas, será remetida para 
o Ministério Público pronunciar-se sobre a mesma", constan­
tes do§ 1• do art. 40 do projeto da Câmara dos Deputados; 

46-ocaput do art. 41 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 5• do art. 41 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

47- o caput do art. 42 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 42 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

48- o caput e o § 19 do art. 43 do substitutivo do Senado 
Federal para suhstituir o caput e o § 1• do art. 43 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

49- o inciso I do art. 44 do substitutivo do Senado Fede­
ral para substituir o ínciso I do § 19 do art. 44 e os arts. 
45 e 46 do projeto da Câmara dos Deputados; 

50-os §§ 2' e 3• do art. 44 do substitutivo do Senado 
Federal para figurarem como §§ 4' e 5• do art. 44 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

51-o§ 3• do art. 46 do substitutivo do Senado Federal 
para figurar como § 49 do art. 50 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

52- o art. 49 do substitutivo do Senado Federal para 
substituir o § 3• do art. 52 do projeto da Câmara dos Depu­
tados; 

53-o § 2• do art. 52 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 2"' do art. 55 do projeto da Câmara dos 
Deputados; · 

54- os incisos Ill e IV do art. 53 do substitutivo do 
Senado Federal para substituir os incisos III e V do art. 56 
do projeto da Câmara dos Deputados; 

55- o caput e o § 1• do art. 55 do substitutivo do Senado 
Federal para substituírem o caput e o§ 1"' do art. 54 do projeto 
da Cámara dos Deputados; 

56- o § 2" do art. 54 do substitutivo do Senado Federal, 
com supressão da expressão "quando exigidas", para substituir 
o § 2• do art. 57 do projeto da Câmara dos Deputados; 

57- o inciso lii do art. 55 do substitutivo do Senado 
Federal para figurar como ínciso UI do art. 58 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

58-o § 4• do art. 55 do substitutivo do Senado Federal 
para figurar como § 3• do art. 58 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

59- o caput do art. 59 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 62 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

60- o caput do art. 60 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 63 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

61- ocaput do art. 63 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 66 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

62- a aHnea ''a'' do inciso I do art. 63 do substitutivo 
do Senado Federal para substituir a alínea "a" do inciso I 
do art. 66 do projeto da Câmara dos Deputados; 

63- a alínea "b" do inciso li do art. 63 do substitutivo 
do Senado Federal para substituir a alínea "b" do inciso H 
do art. 66 do projeto da Câmara dos Deputados; 

64- o § 2' do art. 63 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 29 do art. 66 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

65- a expressão "da obra ou do serviço" do § 29 do 
art. 71 do substitutivo do Senado Federal para substituir a 
expressão "da obra" do § 2• do art. 74 do projeto da Câmara 
dos Deputados; 

66- o caput do art. 81 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o caput do art. 84 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

67 -o§ 4• do art. 113 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 2" do art. 91 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

68 -o§ 2• do art. 114 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir o § 2' do art. 92 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

69- o§ 1•do art. 116 do substitutivo do Senado Federal, 
com supressão da expressão "projeto como definido no inciso 
VII do art. 6'", para figurar como § 1' do art. 94 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

70- o§ 2• do art. 116 do substitutivo do Senado Federal, 
com supressão da expressão "as quais convocarão ao controle 
social da gestão pública por intermédio da imprensa oficial, 
entidades civis organizadas da localidade", para figurar como 
§ 2' do art. 94 do projeto da Câmara dos Deputados; 

71 -o§ 4' do art. 116 do substitutivo do Senado Federal, 
como supressão das expressões, "seguintes" e "se previstas", 
para figurar como § 39 do art. 94 do projeto da Câmara dos 
Deputados~ 

72 -os§§ 5', 6• e 7' do art. 116 do substitutivo do Senado 
Federal para figurarem, respectivamente, como §§ 49 , s~ e 
69 do art. 94 do projeto da Câmara dos Deputados; 

73- a expressão" na mesma periodicidade e proporção 
da variação", do art. 121 do substitutivo do Senado Federal 
para substituir a expressão "no primeiro dia de cada trimestre 
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do ano civil na mesma proporção e variação" do art. 98 do 
projeto da Câmara dos Deputados; 

74- o art. 120 do substitutivo do Senado Federal, ressal~ 
vada a -~xpressão "no prazo de cento e vinte dias, a contar 
da publicação desta Lei", para figurar como art. 100 do projeto 
da Câmara dos Deputados, renumerando-se os arts. 100 e 
seguintes. 

Comunico, ainda, que foram aprovados os seguintes des­
taques de votação em separado: 

N~' JJ; a fim de suprimir do inciso H do art. 6° do substi­
tutivo do Senado Federal a palavra "concreta"; 

N• 20 do inciso VIII do art. 6• do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusáo no texto da Câmara dos 
Deputados, em substitutivo ao ínciso XIV do art. 6"; 

No 22 do inciso XI do art. 6" do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso XII do art. 69 ; 

No 23 do caput do art. 7o do substitutivo do Senado Fede­
ral, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Depu~ 
tados, em substituição ao § 2-;> do art. 7<>; 

N9 24 do inciso 11 do art. 7<? do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, na forma do inciso IJ do § 29 do art. 7<>, renume~ 
rando·se os incisos seguintes; 

N~' 42 do art. 11 do substitutivo do Senado Federal, com 
vistas· a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição ao art. 11 e seu parágrafo único; 

No 48 do caput do art. 13 do substitutivo do Senado Fede· 
ral para substituir o caput do art. 14 do projeto da Câmara 
dos Deputados; 

N9 54 do inciso V do art. 14 do substitutivo do Senado 
Federal para inclusão no art. 15 do projeto da Câmara dos 
Deputados, após o inciso IV, antes do § P; 

N9 62 do inciso I do art. 15 do substitutivo do Senado 
Federal. com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso I do art. 17~ 

N9 70 da alínea ~'f' do inciso li do art. 15 do substitutivo 
do SenadO Federal, com vistas a sua inclusão no texto da 
Câmara dos Deputados, na forma de alínea "'f" do inciso 
11 do art. 17; 

N9 81 da expressão "escolha de trabalho técnico, cientí­
fico", constante do § 4~' do art. 19 do substitutivo do Senado 
Federal, ·com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição à expressão ''escolha de trabalho 
técnico'', constante do § 49" do art. 22; 

N"' 82 da expressão "venda de bens móveis inserviveis 
para a Administração, ou de produtos legalmente apreendidos 
ou penhorados", constante do § 5o do art. 19 do substitutivo 
do Senado Federal, com vistas a sua inclusão no texto da 
Câmara dos Deputados, em substituição à expressão "venda 
de bens inservíveis para a Administração, ou de produtos 
legalmente apreendidos'', constante do § 5~' do art. 22; 

N• 83 dos §§ 6• e 8• do art. 19 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, na forma de §§ 7• e 8° do art. 22; 

N9 91 da "expressão a prorrogação dos respectivos contra­
tos", do inciso III do art. 22 do substitutivo do Senado Federal, 
para incluir no inciso IV, in fine, do art. 24 do projeto da 
Câmara dos Deputados; 

N9 97 do inciso IX do art. 22 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, na forma pe inciso do art. 24, eliminando~se em 
conseqüência o inciso IV do art. 25, de mesmo teor, e incluin~ 

do~se o incíso IX em apreço entre as hipóteses de dispensa 
alcançadas pelo art. 26; 

NO 106 do§ 3• do art. 23 do substitutivo do Senado· Fede· 
ral·, para incluir no art. 25 do projeto da Câmara dos Depu~ 
tados~ 

N"' 110 dos arts. 26 e 27 do substitutivo do Senado Federal, 
com vlstas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição ao arL 28, resguardando a forma de dois 
artigos distintos, adaptando~se na redação final as referências 
remissivas feitas ao atual art. 28; 

N 9 114 da expressão "de grande vulto", constante do 
§ zo do art. 31; 

N° 146 do inciso lll do art. 37 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, na forma de inciso III do art. 37, renumerando~se 
os incisos seguintes; 

N~ 147 do inciso VI do art. 37 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso V do art. 37; 

N9 148 do ínciso IX do art. 37 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados~ ern substituição ao inciso VIII do art. 37; 

No 170 do inciso IV do art. 42 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso IV do art. 42; 

N"' 171 do inciso VI do art. 42 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso Vl do art. 42; 

N• 172do § 3• do art. 42 do substitutivo do Senado Federal . 
para substituir o § 3<> do art. 42 do projeto da Câmara dos 
Deputados; 

No 181 das expressões "nos casos em que o objeto preten~ 
dido admitir soluções alternativas e variaçõesde execução, 
com repercussões significativas sobre sua qualidade, produti­
vidade, rendimento, durabilidade" e "concretamente mensu~ 
ráveis, e estas puderem ser adotadas à livre escolha do licitao~ 
te, na conformidade dos critérios objetivamente fixados no 
ato convocatório", constantes do§ 1" do art. 44 do substitutivo 
do Senado Federal, para acrescentar ao § 39 do art. 47 do 
projeto da Câmara dos Deputados, após a expressão "reco-
nhecida qualificação"; . 

N• 190 dos §§ 1•, 2°, 3• e 4• do art. 47 do substitutivo 
do Senado Federal, com vistas a sua inclusão no texto, da 
Câmara dos Deputados, na forma de §§ 1° a 4• do art. 56, 
renumerando~se os demais artigos; ' 

N• 191 do§ I• do art. 48 do substitutivo do Senado Fede· 
ral,com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Depu~ 
tados, em substituíção ao§ lo do art. 52; 

W 196 do§ Jo do art. 51 do substitutivo do Senado Fede· 
ral, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Depu~ 
tados, em substituição ao § 1" do art. 54; 

N"' 203 da expressão "ou a lnexigiu" do inciso XI do 
art. 53 do substitutivo do Senado Federal para incluír após 
a expressão "a dispensou" do inciso XI do art. 56 do projeto 
da Câmara dos Deputados; 

N9 204 do art. 54 do substitutivo do Senado Federal para 
substituir o art. 57 do projeto da Câmara dos Deputados; 

N• 219 do inciso IV do art. 55 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, na forma de inciso do art. 58; 

N~' 221 da expressão "de que resulte", constante da alínea 
"f' do § 19 do art. 55 do substitutivo do Senado, para substituír 
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a expressão "em que resulte", constante do inciso VI do art. 
58 do projeto da Câmara dos Deputados; 

N" 225 do inciso II do art. 56 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso II do art. 59, fazendo-se 
a remissão constante do dispositivo ao "inciso I do art. 80" 
do projeto da Câmara dos Deputados~ 

N~ 244 da alínea "c" do inêiso II do art. 63 do substitutivo 
do Senado Federal, com· vistas a sua inclusão no texto da 
Câmara dos Deputados, em substituição à alínea "c" do inciso 
I! do art. 66; 

N9 249 da expressão "respeitados os Jimites estabelecidos 
no § to", constante do § 3;> do art. 63 do substitutivo do 
Senado Federal, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara 
dos Deputados, em substituição à expressão "respeitados os 
limites estabeJecidos no parágrafo anterior", constante do § 
39 do art. 66; 

N" 257 do art. 68 do substitutivo do Senado Federal, 
com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição ao art. 71; 

N" 258 do art. 69 do substitutivo do Senado Federal, 
com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição ao art. 72; 

N• 266 do§ 3o do art. 71 do substitutivo do Senado Fede­
ral, com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Depu· 
tados, em substituição à expressão "60 (sessenta) dias", cons­
tante do § 3• do art. 74; 

N"' 267 da expressão "executado em desacordo com o 
contrato", constante do art. 74 do substitutivo do Senado 
Federal, com vistas a sua inclusào no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição à expressão "se em desacordo 
com o contrato", constante do art. 77; 

No 269 do inciso VI do art. 76 do substitutivo do Senado 
Federaf. com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos 
Deputados, em substituição ao inciso VI do art. 79; 

N9 283 da expressão "ou no contrato", constante do caput 
do art. 80 do substitutivo do Senado Federal, com vistas 

a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, na parte 
final do art. 83, após a expressão "instrumento convocatório; 

N• 295 dos arts. 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 92, 93, 94, 
95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107 
e 108 do substitutivo do Senado Federal, para incluí·los no 
texto da Câmara dos Deputados, ressalvado: no art. 88, a 
expressão "em ação popular constitucional"~ no art. 88, a 
expressão "em ação popular constitucional"; no art. 92, a 
expressão "injustamente"; no art. 94, o seu parágrafo único~ 

N9 307 da expressão "ou aos órgãos de controle interno", 
constante do§ 1" do art. 113 do substitutivodo Senado Federal, 
com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
no§ l9 do art. 91, entre as expressões "Tribunal de Contas" 
e "contra irregularidades na aplicação desta lei"; 

W 342 do art. 119 do substitutivo do Senado Federal, 
com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em artigo próprio; 

N9 346 da expressão "os valores fixados por esta lei", 
constante do art. 121 do substitutivo do Senado Federal, com 
vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição à expressão "os valores fixados nos arts. 18 
e 23 desta lei", constante do caput do art. 98; 

N9 353 do art. 126 do substitutivo do Senado Federal, 
com vistas a sua inclusão no texto da Câmara dos Deputados, 
em substituição ao art. 101. 

Outrossim, informo a Vossa Excelência que a referida 
proposição foi, nesta fata, enviada. à sanção. 

Atenciosamente, Deputado Wilson Campos, Primeiro· 
Secretário. 

(Projeto enviado à sanção em 28-5-93) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo SL 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 539, DE I993 

Nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, 
requeiro licença para me afastar dos trabalhos da Casa, no 
período de 5 a 9 de junho do corrente. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993.-Senador Flavlano 
Melo, 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Fica concedida 
licença solicitada, nos termos do art. 43, inciso II, do Regi­
mento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 540, DE I993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo intitulado "A 
Morte de Carlos Castelo Branco: O Único "Papa" do Jorna· 
Jismo Brasileiro", publícado no jornal Tribuna da Imprensa, 
edição de 2 de junho de 1993. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993.-Senador Gilberto 
Miranda 6atista. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- De acordo com 
o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 54I, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Requerimento n• 515, de 1993, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993. -César Dias, 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re­
querimento, o requerimento a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 542, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 71, IV, da Constituição 

Federal, combinado com o artigo 38, I, da Lei n' 8.443, de 
16 de julho de 1992, seja realizada pelo Tribunal de Contas 
da União, auditoria de natureza contábil, financeira, orçamen­
tária, operacional e patrimonial na Centrais Elétricas do Sul 
do Brasil S.A. - ELETROSUL, no período de 1990 e até 
a presente data. 
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Justificação 

Os fatos a seguir relatados, no entender do Requerente, 
configuram graves lesões ao patrimônio da Centrais Elétricas 
do Sul do Brasil S. A. - ELETROSUL: 

1. Desde o início sua gestão, nos primórdios do Governo 
Collor, a administração do Sr. Amilcar Gazaniga, atual Presí­
dente da Eletrosul, tem sido marcada por um enonne despre­
paro nos campos técnico e administrativo, além de veementes 
indícios de falta de zelo no tfato da coisa pública. 

2. Com efeito, objetivando implantar o modelo imposto 
pelo Governo Collor, por meio da Secretaria Nacional de 
Energia, a atual diretoria da Eletrosul iniciou promovendo 
uma denominada "reforma administrativa'' com a qual redu­
ziu em 1.743 empregados o seu quadro de pessoal. Ocorre 
que ao contrário do esperado, medida tão drástica não trouxe 
qualquer resultado positivo para o propalado ""saneamento" 
da Empresa, pois foi adotado, sem critério seguro, um "plano 
de incentivo", que tornou a demissão voluntária atraente ape­
nas para os trabalhadores mais antigos. justamente aqueles 
IJ_lais qualificados e que mçlhor conheciam a empresa e o 
sistema. 

3. O primeiro resultado desse malsinado processo de 
"enxugamento'' foi o incremento do número de ações traba­
l~istas, hoje montando a algumas centenas, que somadas ao 
significativo passivo trabalhista já existente (estimado em cer­
ca de US$100 milhões), comprometerão, por muitos anos, 
o equilíbrio financeiro da Eletrosul. 

4. Todavia, as seqüelas mais graves dessa atabalhoada 
~lítica estão concentradas, sobretudo, na Diretoria de Opera­
çoes da Eletrosul, onde os níveis de eficiência foram particu­
larmente comprometidos. 

5. A propósito, basta conferir o que consigna a Corres­
pondência Interna D0-080/92, datada de 26-5-92~ anexo (doc. 
n'? 1 ), da qual é oportuno pinçar alguns trechos, in verbis: 

"Isto levou a algumas disfunções que, como exemplo, 
citamos: 

• em todas as Usinas há carência de pessoal de manu­
tenção; 

• a área de operação da UTAL (Usina Termelétrica de 
Alegrete) não conta com pessoal mínimo para operação simul­
tânea de seus dois grupos (neste verão foi necessário reforçar 
a equipe com pessoal de Tubarão e de Charqueadas); 

• os setores díretamente Hgados ao apoio ã operação 
em tempo real do COSI (Centro de Operações do Sistema) 
estão abaixo do mínimo viável para um supor adequado; 

• a operação simultânea dos quatro grupos de UTCH 
(Usina Tennelétrica de Charqueadas) só é possível com "do­
bras'' de turno, em face da insuficiência de pessoal; 

• as áreas de manutenção mecânica e geral da UTAL 
(Usina Termelétrica de Alegrete) e de UTCH (Usina Terme­
létrica de Charqueadas) estão com pessoa} insuficiente para 
execução dos serviços rotineiros; 

• a área de Engenharia de Manutenção de Termelétricas 
carece de pessoal especializado; 

• se as 4 unidades de Jorge Lacerda A tivessem que 
operar simultaneamente, 50% do efetivo de operadores dos 
bancos térmicos teriam que dobrar de turno; 

• ainda em Jorge Lacerda, em 1991 tiveram que ser reali­
zados 21% de horas extras a mais do que em 1990. Nos primei­
ros 4 meses de 1992 o acréscimo foi de 40%; 

• a área de manutenção de telecomunicação teve uma 
redução localizada de 32% do pessoal especializado da 
DRMT, acarretando grande deficiência em manutenção do 

sistema de Microondas, Tele proteção e do& sistemas digitais 
de transmissão de dados; 

• a área de equipamentos de transmissão perdeu todos 
os engenheiros especialistas em transformadores de força da 
DEOM. A Eletrosul tem 126 transformadores no sistema 
"(fls. 11112 daquele documento). 

. 6. Ainda d? m':'smodocumento (fls. 14/17), se pode 
venfica~ q~~· d~vtdo as diflculdades fmanceiras da Empresa, 
houve stgmftcauva redução "no ritmo de trabalho da manu­
tenção, levando a situações de riscos atuais ou potenciais", 
o que trouxe graves reflexos no Sistema de Transmissão. Usi­
nas Térmicas e Usinas Hidrelétricas, sendo de destacar, ainda, 
um dos trechos de fls. 17, segundo o qual "a queda nos índices 
de disponibilidade das Usinas, tanto hidráulicas quanto térmi­
cas, representa perda de receita, pela redução da energia dis­
ponível para contratação. Os efeitos desta perda se prolongam 
por vários anos, já que os valores contratados se baseiam 
na disponibilidade média do histórico". 

7. Igualmente grave, por outro lado, é que a estratégia 
proposta pela atual Diretoria de Operações da Eletrosul, para 
c~mtornar o problema de falta de pessoal especializado, con­
Siste sobretudo em "maximizar, no conveniente, a contratação 
de serviços de terceiros", "aprofundando a política de contra­
tação de serviços auxiliares, estendendo esta política para con­
tratação de serviços de engenharia" (fls. 24 do doc. citado). 
Em suma, é um estilo bem conhecido, marca registrada do 
nada saudoso Governo Collor, que infelizmente ainda mantém 
seus tentáculos na Administração daquela Empresa. 

8. Corroborando o quadro de desacertos acima descrito, 
temos? anexo documento n9 4. que consubstancia expediente 
encammhado ao então Ministro das Minas e Energia, em 
fins de agosto de 1992, pela Intersindical dos Eletricitários 
do Sul do Brasil. 

9. Lamentavelmente, também no campo da moralidade 
administrativa há fortes indícios que muito tem deixado a 
desejar a atuai administração da Eletrosul, valendo referir 
a esse propósito, que a chamada "CPI do PP" em seu relató~ 
rio. deixou bem claro que somente a liberaÇão de recursos 
da Eletrosul, patrocinadora da ELOS, viabilizou a malfadada 
compra de 400 milhões de ações da SADE por aquele fundo 
de pensão, fato que já ensejou, inclusive, a instauração de 
Inquérito Civil Público na Procuradoria da República no Esta­
do de Santa Catarina (doc. n• 2). 

10. A essa constatação ajunte-se, ainda, a recente de­
núncia de direcionamento do resultado de uma licitação em 
favor. da empresa TOWERS PERRI, para a implantação de 
um ststema de cargos e salários (doc. nQ 3), assim como as 
irregularidades já apuradas por este Tribunal no exame dos 
con!ratos para construção da UTE's Jorge Lacerda IV e JA­
CU! I (TC -650 257192-8), objeto também de Requerimento 
de Informações formulado pelo ilustre Senador Eduardo Su­
plicy (doc. n• 5). 

11. Todo o acima exposto, inegavelmente, denota que 
a atual administração da Eletrosul tem-se caracterizado por 
uma sucessáo de atos cujo resultado foi o completo sucatea­
mento daquela importante empresa, a configurar um caso 
típico de gestão ruinosa do patrimônio público. 

12. Nessas condições, e considerando que o controle 
externo, engloba a fiscalização contábil, financeira, orçamen­
tária, operacional e patrimonial não só a da União, mas tam­
bém das entidades da administração direta e indireta (art. 
38, I, da Lei 8.443/92), inclusive quanto à economicidade 
de 
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seus atos de gestão, espero da Egrégia Corte de Contas a 
cabal auditagem dos fatos aqui marcados, além de outros 
que fatalmente surgirão, uma vez realizada a auditoria na 

Centrais Elétricas do Sul do Brasil S. A. - ELETROSUL. 
Sala das Sessões, 3 dé junho de 1993. -Senador Dirceu 

Carneiro. 

CENTnAIS EL~TniCAS DO SUL DO BRI\Sil S.A. · ELETROSUL 
Rut D•putldo Anl6nlo Edv V}_eirl, 353 Ptn1fntl· CE.P 88048 · Florian6poht; · SC 

PN'II: IXS/DPL/DPR/OTR/CPR/CMS/DJL 

Rer.: Refomulação ela Diretoria de Operação 

00-080/92 

26.0:..92 

Cem a preeente est.erroa encaninhando cÓpi e do docUMnto NOVA FllOSOFlA DE: AT1J;r)o DI· 
nHlE'fOrllA DE OPF:RIIÇÃO- DO, já apresentado ao Presidente e demaJs Dlretoreõ ''" :.n" 
e cuj!IS limas gerais jÍI eÃo comecidas, una vez. que as Cheflas de Departa-rr,- '·'' 
particlparan de sua elaboração. 

A filosofia proposta no documento, qual seja, regionalização ·e descentraJiza,io c'~ 
nut.oridodt! e autonomia controleclas e·eentrallzação da engenharia d! mUl\Jten~;;,_ ~•·' 
ser tomada ccrno 1.111 d11d0 dE" entrada - LJT.a meta a ser alcançada. 

A organização rt>sultante e a a·a forma de irrplantação são as variáveis a ""r"" 
debatidas e desenhadas em conjunto. 

A dlocussão o o entendimento claro do que se pretende e sobre o que cAberá ~ c'-% .r· 
das Árt>u, existentes ou 11 aerem crlacla.'S, é pré-ccndlçào para o sucess? de<·., 
empreitada, cujo primeiro passo está sendo dado agora, 

F:!!<tm-os·progr,.,nndo, cano mcvlmento Aegu!nte, em datao; a ser~m marcada:;, dct:?'.~-' ':'.o 

a partlclpaçàli' de todos oo gerentes da 00, pera discutir o conteÚdo da propr;s•.~ ,_,,,, 
que todoa ~nham dela o lnl'l9DO entendimento. 

Com a PIU'tlcipaçiio de todaa u ChefliiS de Oepartemen~o. prt>tendemos anteclp8C '"':;.· • 
pnra griVlde porte dns questÕC11 que naturalrnente deverão surgi r. Co.m ~~·o.·.~-;-. <· 

espera 1m11 definição inicial da eslrolura até o niv~l de [Jepar·Lau~nto.o; ~ a ro,c;r-~•.e 
às questões bá:.lcaa envolvJda.9. 

A partir dai, e com o envolvimento cada vez. maior e de todos os nÍveis, r.~Qa 
Oepartlm!'nto -nsiU'á na IIIUa ornan!:l:.a"B-0 Interna, ··e n "1 ,..... 4.1- ,.. q..., , t.m prazo a ser ~ r.adr .... "'J~·l~r~ 

oe-r conpatibi li zado cem os demaJ s, 

rara tanto, scllcJtamos a leitura do documento e sua divulgação interna à ~a. r;:;>· 
11 putic!poção dtt t.odos é t\lndernental. 

MeXO I 01 tlldo 
co. PRIIDA/Df/00 
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1. ODJETIVO 

2. IUSTORICO 

HOVI\ l•'ll.O!iOI•'I/1 1>1~ II'I'UI\1,'1.0 !lf1 

UliU~'rORlll l>t~ OI'I•:IU\Ç,\0 - llO 

2.1 1\ Bvoluçilo da Estrut'ura 

2.2 1\ Expnnaão do Siatoma 

2.3 1\ Roformn 1\dminiatrativa 

2.4 1\s Dificuldades Orçamentárias 

3. 1\ NOVI\ FILOSOFII\ DE 1\Ç~O 

J.l Rnqlonnli&açfio das 1\tivldndes de Operação e Manutenç~o 

3 .1. 1 t mpl ant111;ilo de Unidndea de rroduçiio 

3. I. 2 lonplnntnçl\o de Centros Raqion11il de Produção 

3 .1. 3 lrnplnntaçiio do Núcleos 1\vançndos de M11nutonção 

J .1. 4 Jnteqrnçiío d<1 Enqcnhnria de Manutcnçiio 

Junho de 1993 

3.2 Doacentrnliaaçilo das lltividadea do Operaç~o. Transmissio e de 

S\1porte 1\dminUtrativo 

3.2.1 Orçamento da DO de formn Global 

3.2.2 Imp1antaçio da Geatõo Orçnmentilria por ~rea 

3.2.3 Implantação da 1\aaesaoria de Geatõo 

3.2.4 Deaoentrali~açilo das Contratações de Serviço 
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3.3 Raoionalizaçõo do Procedimentos o Recursos 

3.3;1 Reavaliação de Mõtodos, Processos e Periodicidade de 

Manutenção 

3.3.2 Rodistribuiçio de recursos entro as Areas 

3.3.3 Rodimenslonamento das Equipes 

3.3.4 rropnração de Equipes para Nov~s Irtstalnç6os 

3.3,5 Moximização de C~ntrnt~ção do Sorviços 

4. RESULTADOS ESPRRADOS 

4.1 Reqionalizoção 

4.2 Doacontralizoçio 

4.3 Rnolonnllzoçúo de Prooodimontos 

5, CONCLUSAO 

5,1 Redução do Pessoal 

5.2 Redução do Oeepeaae 

5.3 Aumen~o da Eficiincio 

6. CRONOGRI\MA 

E11to dooumonto v!sn oonsol1dar as bnaea d~ roformulaçito da 00, qve ae 

fnz nocossirin np6s o t&rmino do reforma odministrotiv~. estabulcccndo 

os paAsos n sorom dados 110 Rontido do se buscar a otimi~aç~o dos 

recursos dlRpon1vois ao processo do produção. 

Pretende so constituir no ponto do partida paro motivação o debates do 
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corpo f.unc.lonal da DO, o quo cortnmanto condu1:iri ao operfoiço.:>men~o 

da moRmn, 

2, IIIRTORICO ·-"··-··--

2,1 1\ F.VOl.UÇ"O 1>1\ P.S'l'RUTUitl\ 

1\ bo foi oriqinalmonte estruturada por funçiio, com 4 Departamentos: de 

Goraçiío, de 'l'rllnsmialiío, de. Oporaçiio do Si!ltema e de Plnno)nmento. 

Este cri~6rio do estruturação, com amplinções, prevaleceu em sua forma 

pura ntó 11 .lncorporoç(io do Mnl:o Oro11so do Sul, em 1982, qu.:>ndo foL 

crlodo o CMS !Centro noqionnl do Mnto Orosso do Sul), a nivel do 

Dopar t.nmon to, 

F'oi o prirneiro pnsao em diroçiio 11 umn reqionnli?.nçiio. No cDso, a 

justificativa roi a distãncia o n di(iculdodo do comunicação. 

Em 1990 foi feita uma ampla roe•truturnçiío, nn qu11l a t.ônicn !oi a 

compnctac;iio1 doa 8 Dop11rtamontos exhtontns, 

DOII - Departamento do Goraçiio llidr;íulica 

DGT - Doportamento de Geraçio T&rmica 

CHS - Divido neqionol de Oporoçiio e Manutenção do Moto Grosso do Sul 

OTR - Oeprrrtnmonto da Transmissão 

DHS - Dopartamanto do Manutonç3o do Sistema 

DTL • Dopart.o.mento dct Telecomunicações 

OJ>t. - Oopartamanto tle I' lllne j.o.mon to 

DOS - Dopartt~nu1nto do Opornçiio do Siatamo, 

roaultnram oa cinco ee9ulntaet 
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orn - Dap., r tnmun til dQ l't'UdiiÇÚO 

DJL - D•:pnrt••nonto do Complexo Jorqa Lllc:arc!a 

l>'rn - OopP r t·nm~Hi to do Transmhsiío 

DPL - Dopn r t.n•"on to ele l'lnnajomento 

DOS • Depal:'tCiniOIItO do Oporoçio do Sistema. 

'''11 19 91 

f: r laçilo 

oc:'OI:'rou novo rnovimonto em direção i . . . 
elos. Contros Re9iond1 do r·araná ICPn) e 

·ICMS) que nbsorvoram, nos suas 

. .. 
elo Mato Grosso do su·L 

exoc:utivall d11 operaçlio e manutenção, que er11m tio o·r1f, '.o' tis funções· de 

repruefltaçio, .1! 11polo que eram exoreidu pelos Escritód'os ReqionaLI. 

o. movimento., .. no .entanto, nio a·o cómplet.ou1 prim11l.ro; .. porque u 

rut.rin9iu 1!1. dois estados, e se·91mdo, porque niio incorporou todas· as 

funç6es. As Usinas do Pnranã, por exe~plo, continua~ li~ados ao DPR. 

Em anexo i apresentado o or9ano9rama atunl. 

2., 2 A RXI'ANfii'IO Do SISTPJoll\ 

tolos- últimos .10 •nos · s· ELP:TROS\.11, n'lio · tcave qualquer· expansão na ~ui· 

c:11p11cJ.dadn de·· 9eração. Neste moemo por lodo, antr"at11nto,' · .proticamori~(,­

dupllcou 11 e11tensiio dns linhn11 de transmis!liio om · · opéroçiío ., 11 

capftci~ade d~. tranaformnç~o em d6corrlncia do compromisso d~ rapas~~ 

.~ c.oron de ?190 MW c!o·potüncia d11 U11inoda ltaipu. 1\ Rituoçno ~>tunl 6 

11 ••9uint.o1 

+-----~--------------+--------·-+--------·---------~---------·----~--~·· 
, rÍitor de F.lltado"l ns I se I rn I ~IS :_/ TOTI•!. 1-
Produçiio · · 

+-----~~-----~~------·--~-------~~-------·---------·---------··--------· NÚ111oro de UBinn11 l 2 7 · · 7 -1 
c•a\ne, Gnrnçiin. I~IN) 358 ~02 7.307. 37.'~ : 
Núm,ro !lubolltnçõua 5 11 O 2. 2r. · 
NC111111r-o do Bnyn 7 2 1 H 90 17 H J I' 
N\tm,'l'r.nnsforr•incloroll 37 51 34 ~ 126 
km L i·n.'\n 12 Jl , 9 ?. O 4 8 , 1 3 , 3 9 2 , 3 I 7. 9 :1 , 7 8 . O I) O , 4. 
C11poc, T.1:ana Corrnnçõo 
IHV~) 3052,3 .7!iG,l 6.609,4 225 14.~42,8 

·-~--~--~------------+----------~--------1---------~------··--~--------· rnapoa '-oquintoa llproaentiun, rospoctivamnnto, n situ11çiiu <1tUD! 

plo••oj~_dn por a 2001, 
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CONr'IGURACAO 
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SITUAC/\0 F.:M OE7.. !.."'' :....:.2..::..:...·-

· · ·LECJ':NDA --.. ...,...,~,.,~ 
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O • IWDT~O DC o.tnW1 

• • l/lltW tQIIQ ~ 

A • W*l~~ 
• • Ull*l I'CJW.:,.t.l ~ 

o-~~~ .. 

• uo"'"' . ,. "' ...... 

.,.J1. 

. .. ' 

.. '. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 4 5133 

---------·--....o.-...---... ---.. ----·-.. -··--· ...... --~-

HOr .. 

Pt\RAOUA I 

14 O T A I 

~__, 

--------
COHVtHCOtl OUt•AI 00110. 

U. AOO kV 
UI, HIDAO, 
UI, TIA 11, 

IUUIT 

1 
o 
• --------

CONYtiiOOtS HCTAOJU~ 

H tono. ' - ~r."'' ~v 

VI. rt•w. a - t,l'.:JO~V 

IVItiT • ..... LT.~~OI.V 

'-------------

• Atr•IIIOI 

t • DriiiAIInO 111 tU ~V A TC UY,.ttlf, 

I • Ol'r.-AIIOO til UO .V 
TlltcHO aAiaAYU • CIVAIU Afl lftl, SfST~UA Dt Tn/lf!Sf!ISS!.o 

~ • OnA llll Ol'IIIIOAO OI ~MOPIIIUADI, lolftA ELtTifOSUL 

f .::...~~!-~~-~~~U.L!!_I~~.L~~~AJ.!-----·--------·--·~'~tl-~~~~-- __j 
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Nt,ma vhiio orospoctivo tttmo1 qun, at.«Í o final ela dócoda, maio 3 usinas 

dovor~o entrar om opornçao (JL IV, Jacu! ~ Ithl o çytras l e~tario em 

construçiio (Cnrabi, C11mpos Novos e. Cllrvão .. SO.M.W).,,.,.outra ... instala~.;o, 

com ontrnda em serviço provistll pnrn brGve, . é o Co.nversora ele 

Uruqunlnnn, tondo em vlstn que o contrato de ir•torc5mbio de anerqla 

socundfirin com .. n·.~r9ontlnn nst6 pJestos.~ ser au~lnn~ç • . ' .. ' .. ' 
l'revõ-so, nindo, n construr;1io:tl<,~.ccréà.do2.000,Km de linhas de 

tr11nsmlssiio o ordem de 

1.500 MVA, nt6 o nno 2000, 

~ JL IV, qttn ·do.verii ser 11 prim.elrt• li ontr11r em. operor.no, · · nP.cess ltar5 
'' 'I' 

dn um ')tlo1dt'o ~.otlll dn 10~. nrnpro'cJndos·, doa· quais: npcnas a·. m"tade Já foi 

<~clmltida. 1\ prr.vhiio ntttiJl il quo· ~s outros'· 52 elevem ser '.li.lltlitidos at.:: . ' . . . . . ' ~ ' . . . ' . 

o C.ln<~l do nno om curso, p11r.11 ntontlor o inicio elo oporac;iio no í i na i de 

1 9,9 J • 

' ' ... ' .... '. 
No cnBo de Jncul, com inicio ele operaçao previsto oficiftlmente para o . . . ' ' .... -
rinnl elo. 199~,. o qundro ~nicinlrnonto dimensionado-· il do 194· en•preq<~dos. 

Oostos, 16 for<un·numiti<los e posteriormente nbsorviclo~ como oper~dores 

.II.UTCII, p11rn suprir cariinchs. 

2,3 A nBFORH~ ADHIHISTnhTIYA 

No t~nnacorror da roformn odmlnistrativa:ocorrida:~ntrc'miados c!~ 1990 

e foveroiro de 1992, li Empresa otin9iu:o n~m~ro previ~to pnra seu 

quadro do 1>e11sool 11 soqulr 1 . '' .. 

+--------------~---------------------+-----------~+ 

I I"O~~/\ L-----~~~~~~~~~~-----1 rtEOUÇ!'.O 
TRJ\IIA!.IIO I 31.03.90 I 30.0~ .92 I 

+--------------+----------+----------·-------·----+ l'ltf. 
I li\ 
o c 
DI' 
00 

202 
966 

I) 71 
202 

2792 

136 
58~ 
GO 
207 

7.309 

(;6 J Jl 
392 ~Ol 
7'29 SH 
. 75 27l 
~81 I 71. 

+--------------·----------·----------+--~---------+ '1'0'1'1\L I 5613 I 3879 I \ 7H 31\ 

+--------------+----------+----------+----------··-+ 

. .. 

.. 

.. 
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1-l•ato pr:occHrflo, n tQclu~iio 1lq11lt11.1 <lo ~83 ernprorJMlos (I HI elo 1)0 fol 

obt.l.d1.1 priru:lj.ll)llllontQ ptllo rnoc;misrno dn <loml!lsiio inccntivacl,, e ele· 

nponantndr)tins, o quo ntinqlu o pos11oal mnis nntigo c q~ri.I11Cicoclo •J, 

F:rnpr·aan o éonclur.l.u n urnn tlht.rib11içiio alcnt6rin do corte cr.tre a! 

dlvnrRns iirrn11, confQtme podo !ler visto nos q11ndros seguintesr 

P.HI'RP.0/\1)()9 UI~Mt'l'lDOS UI\ "DO" ron 1.1\1':1\ F: t.OC.-.L 
··--···-·---;t~.ifJ!,ij!(j}i}õ'"l\ Hii1~9J'-·-·--

•------------------+----------+·--------+----------•--------
I 

t.oonlj ·1 CENTnos 1 
Aren 1\tllnç~o SEDE RF:OtON"lS USII-11\ TOTI\L 

~-----·--~---------+----------+---~------~----------+---------? N.lvel Superior 
Opernç~o 
~lnnutonçiio 
"'lrn ini11 t. r a t .l vo 
sorvlço11 .corni•· 

)0 
02 
08 
06 

~o 
35 
97 
37 
17 

I 2 
100 
10~ 

29 
u 

82 
137 
209 

72 
35 

·~-----------------·----------·---~-----·---------·-------·-· I TOTIIt. I u I 226 I 2G) I 535 

·------------------·----------·---------·---------+-----·---· 
Oba. r Ine1ul clem.lt.ldos do outras õreas qu1.1ndo ela trnn·sferenci'a 

pnr11 ft oo, 

EMI'REGI\DOS bEMITIDOS 1'01\ l'.li.EI\ DE 1\TU/\ÇI.O rl CI\RGO 

·1·-~------··----------~------------------------------------------- ·-··-+ 

F.:NC:: fó:NIIE I ROS 
'I'E:CN1COS N1VF.L SUPIUUOR 
1\IJ~IINIS'I'MIJORES 
MeDICOS 
Oll'l'ltOS 

'to'I'J\1, NlVgf, SUI'I':Iti.CIR 

I SF.I>F. 

2) 
04 

03 

30 

USINIIS I c. nr.awtr!\ ts 

05 

03 
03 
01 

12 

34 
06 

r, 2 
lo 
o) 
01 
04 

R2 
WWN•ft~••"•""•~•••"wnn~n••••••••••••••~••••••••n•rfta••••-·~~-s~~r.~=s= 

~~~g~~~~/\~11: EUUUWINNTO I -- I 0go

6

; 
00
o ~ . . i~ 

1\IJ:(, SP.RVlÇOS CF.RI\IS ., ., o 9 
Cl\lll'./l'm.>tH>tRr.)S/I'lNTOilF.S 06 

,.•,.,••n•-l'llftl'f''lf!I"IJU•"'I!t•ft••••••,.•"••"~••••••.,•••••••l'Wu "'•"n•• =cr~nn=-:=~ u:: :: := = ~': ~ 
TO'I'J\t, SF.IIVlt;nS C11~RMS · 18 17 J::; 

1\~S .I !l'r ,I\11H IN I !l'I'R/\Tt VO 02 05 }r, 7. J 
1\S!l • l'l~fl/ CON'I'/MI\'r I 5111' I f' 1 N I O o~ 1 ~ 
1\IJX. N:r./"'>M/~11\'1'/f'!N 01 08 OR l 7 
IILM~X!\ItlFR!l/1\JUP/\NTF.S M.~IOX. 02 01 DS 
·me. l'l"l:. '1'111\U ./ r.ux. "IIF'F.ItMI\G"M o~ 0~ 
C:OI'I~ II~Crn/V I <J 11./\N'I'F.!I 05 o~· 
I'RO(:IIo\MI\OIJII CQ~II'U'I'"OOR 01 o ! -
ll~X:ItF.'I'M tM 02 Ot I) 3 , 

NS'If~~""•••~""·~~••wM~•"••"•~•a••••~••~•••••••••"••ma~n=~"•a•=~=~ 2 r:~ 

3'0'1'1\ 1, 1\I>Ht N r !;'I'R/11'1 vo I o G 1 2 9 1 J 1 1 1 2 
~••""~~••n••~~•r••n••"M•••••~•••••~m••••••••••""•~=••a~=·~~====~==~::~ 
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lll'l·: 111\I>OflES 
·r·E:curcos ot·l~III\JJOflt~S 
~:I,P.'I'IUC 1 S'ri\S 
H~~C~I~ tCOS /I.UURl F lCI\DORBS 
1'P.C, ~11\NU'rF:NÇ'I\0 
1\UX, M/\NU'I'J':NÇI\0 
1\SS t s•r. 'l'f:ctll C0/1\UX, •rt.CNlCO 
Df::S E:tlfl r. S'l'l\/ I' IIOJ 1':1' l S'l'l\ 
Tfl:C. t.IIIIOIIJ\'f, /1,1\00111\TOR t S'fl\ 
wsre·ron t.•rf•J•t.c ,JNSI'F.'rou LT 
tlFICJI\L UE: ~1J\IoiUT.CONS&RVIIÇ1\o 
1"1 SCJIL OLHlJI 'I'RIIni\WO 
'I'~C .I·ION'l'I\GP.~I/ F' UNI LF:III.O/ SOLO. 

02 

02 
Ol 
Ol 
02 
02 

79 
17 
09 
24 
H 
06 
05 

07 
01 
I 2 

Junho de 1993 

27 106 
J 2 3l 
21 JO 

2~ 

59. lOS 
07 H 

1)6 

0'-
OJ o 3 
03 0] 
02 1)9 

o 1 
1 ~ 

TO'fiiL GEMt. I 4 6 I 263 2 2t; I 5) 5 
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h to la'IOU a 11l9umas .~hfunçõe~ que,. como exemplo, citnmos1 .. 
em todns as Usinas h. carincia de pessoal de manutençSoJ 

• a ~Tea de operaçao dn UTI\L fUsinn T6rmelitrica de 1\leqretel nlo 

contn co1n p'lsnonl ml11imo .pnrn oporaçao simultãnea .. da . . . . . . seus dois 

grupos !nesta vorao foi nocess6~io reforçar~ equipo ~om pesaoal de 

'l'nbnriío e ela Chorquaadlla) 1 

OA ~etoroa dlrotnmante liqadoR no npolo ~ oporaç5o em t~mpo real do 

COSI (Contra elo Opornçiio do SiRtornnl estíio com o contingente nbuixo 

do rn{nitno vir'lvol pnrn um suporta ndoqundo1 . 
n opar.n.;lio uimultiinea doa quatro qrupoa de \l'rCII Usina Tormeiótrica 

da Chnrquan\lna) só ú poaa!vel com "elnbras" do turno, face à 

iirAuficlancia ele possoalr 

• na .r'lr~na da mnnutonçao mecinica a qeral dn UTAL (Usinn Termeljtrica 

Aloqreter e da U~CII (Usina Termelitrlca do Charquoodasl e~~ic =om 

posRonl insuficiente para exocuçao dos serviços rotineiros, 
• 

• a iro« de Enqenhoria de Hanutonçio de Termelétricas 

pesaon\ especializado. 

' cal(ece 
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a~ ~s 4 unidadea de Jorge L~ cerda ~ tivo~scm que upere 

oimultnneamento, 50\ do efetivo de operadores dott bancos tirmico 

terinm que dobrar turno. Para cumprir o programa de firias, 17\ d 

afativo total teria quo dobrar turno. 

ainda em Jorge Lacerda, em 1991 tiveram que nnr roolizadas 2ll d· 

horns extras a mole do que em 1990. Nos primeiro11 4 m<!ses de 1992 

~créscimo foi de 40\, 

a 6reo do manutonç5o do tolecomunloaç;o teve uma reduc~o locali~ad• 

de 32\ <lu pcnoal ospeciolhndo 

dnCi~16ncla em mnttutonc&o do sisloma do Microonda~. Telaprocaç~o ' 

dos nlstomas digitais de transmisa5o d<! dadon. 

a área de oqu.tpnmentos do transtniss~o perdeu todo~ os enq<>nltelro! 

eopncialiatas em transformodores de forca da DEOM. ~ ELETROSUL ter 

126 transformadores no sistema, 

ntual do qttndro dj 00, ' 

npraaotttodo, n aeguir, om um quadro com a diatribulc5o do pessoal por 

tipo do atividAde, 

IIISIAIJIQ)MEJIYICOS 

DIRETORIA DE OPERACAO 
VfiiO tE \.OI((M POR 1\KM: Alllll'n 

I i SUl 
l1llftl 
l1tllft» 

l11lftU 

l11lftl 

•ttl~ltcas sutrssacors t!l~~llsao coov•tc•cots 
·P.I!i!ll,. 

1 1 111 nv 11 sr·, 1.eee '" ,,,, ,,,,,,,, 
4 1 111 ftU fl)l .UII 11.1!1 IIIIU· ·lfi'DQ:IItAO: 

11\DII'TIII: 
I I 1!1 "' 14!4 IOUI'I IUIII 11 m c o 'fi"IO<:tl.' 

m IIYI ·ltl'l:Kh~• 
.cw.m"·' 

fflm'-f'" r-
lu~r..lfu•/ 
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f . fl!oomt~~OOrt" d n Il 
I 

I J! li 

' 

171 ll;' 

2, 4. 1\8 OIPICUI,DI\DilS ORÇI\MilN'l'Ailli\S 

Devido àa dificuldadoe finnncoir.na do Empresa o do SGtor, O Of~amente 

da 00 11ofro~• a.lqnificativos reduções nos últJ.mos dois anos, na rubrlcc 

~ISO l~lal:orinill, servlçol e Outrosl conforme abaixor 

~TnosrecTIVI\ 1982 - 199J. 
! •• 

IJO - CMlTOS F.M M. S. o_._x r.vor,uç7>0 DO SI STF.M/\ 
'.' 

US$ Mil DE 1 ?!)1 

+--~------------------------· ·-----------------~ I EVOI.UÇ'-0 sI STENfl I 
+-------+--------+ 

I I<M I TI'VINSF'. I 
DE J,T NfiS SE' S> 

(MVI\1 I 
+ -- -----+,---- ........... + 
js7o3,3 I 5o27,1 I 
+-------·--------+ 

+----------+ I !NOICE:S I 
+----··-----,.. 
I us $ POR I 
+-----+----+ 
I KM LTI 11'/A). 
+---- ... +----~ 
12,00 j2,27l 
+-- ... -- +--- - -..~ 

+----+ 

I·~ I 1 +-~~-~~0/i·~~;;.~~~~~~~-~~-~!~~-lt ~ISO ()() I>QI.fiR MSO 
IINDICI~I CORR1UIOO 

·-------+---------·---------+ I o.ost I 89,7 I tr.~o5 1 
·-------·---------+---------~ 

+----· 
119821 ·----· 
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I190JI I 4.7S9 I 92,6 I G.SU6 I 16270,3 I S\66,1 
+·--··+ ·--·----·----~-~--+---------+ +-------+---------~ 11'11141 I 4.703 I 96,6 I 6.164 I I6SBO,O I ~977,1 I 
+----+ ·-------·---------~---------+ ··-------·~-------+ pga~l I G.o68 I too,o I 7.6u~ I 'l6~ao,o I 6145,1 I 
·-~--· ·-------·---------+-------··-+ +-------·--------·· lt9BGI I 8.830 I 101,9 I 10.970 I 16590,0 I 6111,1 I 
+----+ +··------·---------·---------+ +-------+--------+ fl987l 114.462 I tos,7 I 17.32t I 11472,2 I 6286,1 I 
+----~ +-------·---------·---------· ·~-------·--------·· 

11.0~ ll.-~1 
·t------+~~-··~ 

jfl,9~ li.vJI 
+-----+~---;. 

11,17 11.251 
+-----·----;. 
11.~7 ll.QOI 
+-----·--- ..... 
12,32 I2.HI 
·-----+----· . ' ... ~ 

lt9onl lt7.269 I to9,9 I t9.aqJ I 17750,8 I 7064,1 I 12,57 l2.~ll 

·----· ·-------·---------·---------+ +-------+··-------+ ·~----- ... -- -- .. 
119891 114.779 I 115,3 I 16.227 I 17966,3 I a677,1 I 
·----· +-------·---------·---------+ +-------+----··---+ 

12,04 11.01 
....... ---+----· 

lt990I I ~.482 I 121,s I 9.eso I 17971,3 I o671,1 I 11,24 11.141 
·----· +--~~---·---------+--------·+ ·-------+--------+ ............... ___ .... 
lt99tf I ~.5'-J I 126,6 6.S23 I 17971,3 I oG71,1 I 1o.e2 lo.JSI 
+----· ·-------·---------~·---------+ +-------+--------+ .............. ;. .. -- -· 
Oba, I Do 1986 G 1989 deva sor considnrac.lo o efeito ocumulaci<. do! 

plonr)S econÕ1nico11 11obre o taKo cornbio.l - Cr$ valorizado· err 

.. reloç,lo 110 dolar, 

oa carõncia de recursos no perlodo decorreu a redução no ritmo de 

trobalho da manutençao lGvando a situaç5es do riscos atuais ou 

lXI ~.!t'!l!!J..~ I, Al.Ofl!~ .. !!~~ U81 

2. 4.1 nsTt:•tl\ oe: TRI\NSHJSsl\o 

• t>o11llqnmrtnto em LT's devido i p~Qblemns deco~ront.111 da nio limpezr\ 

<lo fa!Kall, trocn elo lsolnclnrGs o corrosiio nas torres de transmissão. 

Fnlha em transformndoroa é roatorn1 dovido a corrosiio dos ocass6r!o~ 

a alta clo9radnçno do Õloo isolante. 

- Fnlha em ~qulpnmcn~os ele 1nonnbro toisjuntores o Seccionadorasl 

dovlclo 010 ac:ontuado 9rnu de con·osiio e pro1.os para revisões gera ls 

ulttap•••adqs •.. 

2; 4, 3 USINI\S TltfllollCI\S 

• DimlnuiçAo do confiab111dacle e disponibilidade daa miquinas, com 

erspectivas do custo• ólevaclos do rocupnraçiio, decorrente de tnlnas 
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ou acidont.os doviclo is sucossivas postergações das revisões qera i s 

das unidades geradoras. Por examplor 

a unidade 5 da UTLD, cuja revlsõo vem sendo posterqada desde 1990, 

ji est.i com 70.000 de horas da operação , quue o dobro do 

rqcomandado para a ravl1ilo geral (40.000 horas) r 

a unidade 2 da UTLA, que deveria estar recuperado em 50 dias, j~ 

está 6 mGB&I em manutenção devido, principalmente, i dificuldade 

do ouprimonto de peças e contrnt11ção de sorviçost 

oa moinhos •ele c11rvio oatiio operondo •em rooarva por !alta doa 

funclidosr 

Falho no alatoma do nbostocimonto de cnrvão do Jorqe Lacerda devido 

ao ontncio ndinntodo do corrosão das estruturas mot,llcos e 

,rnasoralo• das corroias tri'lnaportntlorna. 

- crnndo qltnntldaclo <ltt oquiporncntoa importantes lbombos, cornprossor..,~. 

otc,, ,) dosmont11dos nna oficinas nquard11ndo paços tle ropo~içilo. 

- Rvpturn do correl11 elo transporto do corvfio, comum a UTLft a UTLR, 

clovJ.do a demoro no fol'nocimon.to do corl'eio reeerv11. 

2, 4, J USINAS IIII>nEl.l':'l'lliCAS 

~ .ndhponlbJ.liclndo da Ulllna de Pano Fundo ~ UIIPF devido a problemas 

nos poloft do~ 9orndore1 o nos vcdnçÕaB das v5lvulas-borboleto dos 

conduto& rorçadoe, 

- Indhponlbilldade, da Uelna do Salto Osório - UIISO e Usina de Salto 

Sllnti1190 - UIISS devido a problema~ de cavitaçiio nas turbinas (um dos 

9rupoa da UIISS ji esti operando com limitações), 
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~lém da carõncia de recursos, a própria morosidade na dafinição nos 

valores orç~dos tem levado à postergações de manutenção ~uJaS 

coneeqUãncios são aemelhontes As arroladas acima. 

3, 1\ NOVI\ FILOSOFII\ DB 1\cAQ 

Resumindo a situaçÃo atual, podemos deatacarr 

- O procosao do deacentrolizaçõo baseado na reestru~uraç~o por Ar~• 

gooq~áficn nno ao completou por não torem sido criados os Centros 

RQqionaia do Rio Grande do Sul o de Santa Catarina. Dos Ce~tros 

oKiotorrtea, o do raran6 ICP~J, n~o abrGngo todas as unidades em sua 

&roa de ntuaçiio (os Usin11s llitlrelétricas são subordinadas à SodeJ ~ 

nlncln executa dn Corm~ centralizada o maior parte das atividades de 

mGputençio do sistema de transmissão e de telocomunicoçóes. Ni~ hÃ 

unidade do comando naa áre11a onde Coram alocadas equipes avançadas 

d~ mnnutençõo de tranemiss~o e telecomunicaçóes1 

-a crlae financeira que, a exemplo de todo o Setor, se abateu sobre a 

I';!,I!:TI'lOSUL, levou a ume administração centrali?.ada do caixa 1ue 

limitou a a~tonomla que os gerentes possuiam. Os problemas de 

manu~onçio, naturalmente ae a9ravaram. 

e importante deatacar que a queda nos {ndices de disponibilidade 'las 

Ueinaa, tanto hidráulicas como térmicas, representa perda de 

receita, pela reduçio da energia disponivel para contratação. os 

ftfeitoa de•ta perda ae prolongam por vários anos, ji que os valores 

contratados se baseiam na disponibilidade média do histórico. 

-a reformn ndministrativa, ao adotar o plano do demissio incentlvad~. 

tornou o processo de enxugam~nto monos doloroso, mas teve ~omo 

conseqUência um processo nÃo controlado do desligamento de pessoal. 

ConsoqUontemonte, algumas iíreas do 00, por contarem com um q•ladr~ de 
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possonl mais o.ntigo, sofreram um impacto maior do que outras áreas, 

soja porque contavam com mais aposentáveis, seja porque o valor d~s 

incentivos ar11 mais acentuado. Isto ofetou o contingente de pessoas 

dostinad«s a suprir futuras necessidades, V~rios treinando~ de JL 

IV, por exemplo, foram deslocodos e eat~o sendo utiJizados na 

oporaçiio du lnstalaçÕofl j_á exlstantes1 

- o impacto de todos estes problomos, tornou o ~mbiente nD DO 

eMtromnmonte favorável i implantação de uma nova filosofia de o~ão 

que tivesse como bate urn proc<'lsso do roconstnu;.íio. 

. 
1\ análise destas pouto1 conduziu a uma proposta de novn filosofia de 

açio paro a DO, q\18 podo ser i temi1ads como segue 1 

.REGIONfiLlZAÇ/1.0 01\S 1\TlVIO/\OF.S DE OPER/IÇ/\0 E MIINUTENÇ~O 

• DE:SCENTRIILIZ/\ÇI\o 01\S 1\TIVIO/\OES DE OrERIIÇ/\0 E ~11\NUTENÇ/\0 !: DE 

SUrORTE 1\DMINISTRI\TIVO 

.RIICIONI\LIZI\Ç/\0 DE PROCEDIMENTOS E RP.CURSOS 

Este nova filosofia de ação, já em inicio de implantação na DO, tem 

como pilar bnaico e rnc.lon11liução de métodos e recursos com o u~o 

inton1lvo dos próprioe gerente11 Rm todos 011 níveis! 

O• seus trôa ve toree principais, Rogionaliv.Dc:Õo da Estrutu~~. 

Doscuntrnlir.nr,ão de Atividadee e Racionaliv.acno do Procedimentos e 

nocu:reo~ta 

preparam a Empresa pftra rospondor 

alterec:Õill inetituc:ionah cio Setor1 

c:orn sucesso ~s espeiadas 
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crlnm unldadea de produçio com comnndo unificado em cada 6rea 

industrial, roqlonoliaondo da foto a oatrutura da Diratorh1 

ntribuam orçamento õs áreas com liberdade de administrQçÕo, 

permitindo ao qarante transferir recursos de pessoal para manutençDo 

ou contratnçiío da serviços. ·Os qonhos orçamentários obtidos são d'! 

ndminht:raq.ão da própria • Como exemplo prhtico jií r e ali ~a elo, eroa. a 

daso ti vaçio do l\l1noxar i fado de l'inheirinho f PR) permiti~ ~ 

ut:Uizaçiio de roeuraoa, poupados com o cessação do aluquel, na 

implontaçlio do NÍ1oloo de Manutençiío de Guarnp\lova. Mais recentemente 

a transferanoia do Escritório do centro de Curitiba para junto da 

Subestação está ensejando o uso doa recursos na implontoc:õo ~os 

Núcleo• de Mnnutançio do Londrina a Salto Sanl:inqor 

doacontrn\l~~m o prOC:ORIIO contr~tnçiio do S!lr'liços hoje 

concont:rnt\o om um único órq'iio C no Soda) 1 

c:onc:tmtrmn '"' <1tivltl,,doa do cnqonh<1rin tio n•~nut~nc;~o ho)<l dispersas 

em 4 nl'&nR; Otinoir.AntiO l"OCUrSOS C introd~IZln<Jo li \'Drinvel CUSte na 

nn6li1o d41 rutinliR do manutonç~o. 

3, l REGIONI\1,11.1\ÇII.O 01\11 1\'l'tVll>I\I>I':S DF: OPf:IVIÇII.O E M/\NU'I'r::NÇ/10 

3.1,1 IMPI~NTI\Ç~O DR UNIDI\O~S n~ PRODUÇ/10 NI\S USTNI\S ~ SUBESTI\ÇQES 

o concoi to dfl \lllldndo do prochu;iio pnwo3 comnndo uni f I c a do r.om c11cla ó r c~ 

induatdn.l, n ort;amuntn lmll.vl<lu~li~.,<Jo o li\.lor<f(•dc c:ontrclDd,, 'J~ 

ndmlnistrnç/io, O c:ontrnle ela OJ>Cr<1çao, manutonçio • ~dmlnistratL'IO 

sorli c:corc!ido por contro• ro<,Jionllh clo11 Q\1nis ~orào cobr~dos os 

resultndÓI cla11 ntuta• doUniclAII 
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3 I. 2 HlrLIINT/WliO DOS CP.H'ri10S REGION/\lS DE PRODUÇI\0 

Complemontnr n implnntaçno do Contro 

trnnsfar5nc1a rlo controle das Uslnnn do Salto Snntinqo o Salto Osório 

que hoje ó feito potla Sode 1 

Implantar os Centro• Regionais de Produção do Rio Grande do Sul e de 

Santn Cntnrina, oada um abran9ondo todas as unidades de produçãQ de 

sun lren do ntuaç~o, que nlo necessariamente respeitarão os 11mit~s 

geoqrnfiooa dos estado&/ 

3,1, 3 JMPLI\NTI\ÇI\0 O& NOCLEOS /\VIINCIIDOS DE: MI\NU'rtNÇI\0 

Continuar redistrlbulndo recursos da manutenção de transmissão e 

toleoomunionç5es de forma otimizada pelo sistema, por6m no concelco de 

unidade• de produção/ 

3.1. 4 CONSOLID/IÇI\0 DI\S 1\TIVIO/\Dl':S DE l':NGP.NIIIIIU/1 DE NI\NUTENÇM f.l-1 UIM 

ONICII AREI\ 

119r\1par ern um único ór9no estas atividades que hoje são exercidas err 

quatro irens diforenteat 

- Engenharia do Mnnutenç~o do Telecomunicação 

- Enganhorin de Monutenç~o de Termelótricas 

- Rngenharia de Mnnutençao da• llidrel&tricos, e 

- Enqenharla de Manutençiio ele Tran•miuão. 

3.2 DESCENTIU\LIZIIÇ~O D/18 ATIVIDIIDES DB OPERIIÇ~O E MANUTF.NÇ~O E DE 

SUPORTE AOMINISTRI\TIVO 

3.2.1 ORÇI\MENTAÇI\0 DI\ "DO" OS FORM/1 GLOOAL 
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~16m dn pnrcoln MSO Imateriais, serviços e outras despesas) 

corrolpondonto 11 10\ do total, orçar tambóm as necessidades de 

pessoal, dlretas e indiretas, e de suporte administrativo, que 

trnd1c1oncilmonte ficnvam om orçamentos centralizados na Oh. 

3.2,2 IMPLhNTAÇ~O Oh GEST~O ORÇhMENTARl~ POR AREA 

Atribuir nos 90ronto1 a responsabilidade da 9estão orçamentár!a, 

permitindo a trnneferci:ncia de recursos entre itens do orçnmcnto e entre 

nreaa de roeponeabllidade. 

3. 2. 3 H1PL/INThÇI\O DE /ISSESSORI/1 DE OEST~O 

Controlac-á aa motae eetabelocidae e a 9estiio oc-çamentária realizada 

pelas nre111 (unidadu de produçiío e centros re9tonatsl. Seró o órgão 

controlador daa tranaferõnciaa de recursos entro !tons orçamentários e 

entre 6reae de reeponeabilidade. 

3.2.4 DESCENTR/IL11.~Ç~O DAS CONTRATACOES DE SERVIÇOS 

Atribuir no• Centros Re9ionois 

contrntaç5ea do serviços, nos 

minimisnndo prnso• • cuRtoe. 

e Unidades de Produção as 

seus limites de responsabilidade, 

3, 3 IU\ClONI\f,l ?.1\ÇIIO DB .PROCEDIHI':NTOS E RECURSOS 

3, 3.1 REAVI\I.I/IÇ~O DOS ~1f:TODOS, PROCESSOS PEniODICID~Ot DE 

M/INUTENC~O, CONSIDP.RI\NDO 1\SPECTOS 

F.QUIPAHP.NTO 

de 

DE CUSTOS E fUNÇ/\0 DO 

Mnnutençiío aeró possivel a Com a into9ração da En9enheria 

cqunllr.n~ao da culturn tócnica hoje dispersa, simult~nonmente à 
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r~nvnlln~~o dns ra9ras da manutcnç~o, dl(~ronclondo•so as lntervenç~e• 

das oquipos do mnnutonç~o em função do importincio do equipamento para 

o Sistema. Tembóm dover4 ••r considerado o custo no1 sous dlver!ot · 

n~pocto•r da manutonçio preventiva em v'rlos nlveis d~ intervençio .e 

periodiciclode e da manutenção mernme~nte corretiva. 

, ; J. 2 Rf!DISTRI1ruiÇI\O DOS RECURSOS DE rESSOTIL, MTIT&RITIL, INSTRUI~ENTOS E 

I::QUirMIENTOS rt:LTIS UNIDI\OF:S DE PRODUÇM E CENTROS REOIONliiS 

1m '4ecorrlnoia de revloneUaaçio • reevaUnçilo do• critérios de 

lllflnutençllo, haver& noces1idade do·rodi•tribulçiio de recursos entre •• 

. lh·ea•. 

),).J·REDIMENSIONI\MENTO O TIS f:QUIPES OE OPEni'IÇ~O, MTINUTENÇÃO, 

.ENGENIITIRJI\ E SUPORTt: Ofl "DO" 

{1. imphntação ela e~struture dos procedimentos anteriormente 

de•crlto•; conduzir& a um novo dimensionamento d•s equipes da DO. Serb 

do vrnncle utllidndo a onúl111o comparativa do dose~mpcnho de unldodes ·de 

produçilo indopondontes. 

Dovotiio tomb6m 11or con•idoradoa 01 lndicoa do Sotor Elcitric:Ô 'que es'(io 

em ohboraçiio oob 11 coordenação da ELETROORI\S. 

J , ~ PRI::PI\111\Çl\0 DI\S F:QUlrES DE OPER!\ÇI\0 E M/\ti!Jl'ENÇI\0 1'1\RI\ NO~ AS. 

l NSTI\1./\ÇOF:S 
•.· 

1\1 neoo••J.cladoe do recn1tamonto o tr111lnomento pore a ~xpans~o ·;··do 

lfl,.tom,l 110riln roVilltlll em (unçiio do& eltero<;Ões em procossomento; 9 

compatibJlizndoa com o redimnn•lonomento das equipea. 

,. 

rnrn\olnmonto dove aor oonsidorad• a neceasidade de renovaçio'"'·'do 
· rH'• 

quttdro em docorrõnc la da nposentndori a dos e tu eis empreqodos, · '<:jlie 
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dever~ aumentar siqnlficativamcnte nos pr5ximos anos, principalmen:e 

01 .. ntivldndoe do opt:-rnç5o e manutonçõo. 

3.J.S H~XIMI~~R, NO CONV!NlENT!, ~ CONTRAT~C~O DE SERVICOS DE TERCEIROS 

continuar aprofundando o polltica de contratação de serviços 

auxilinres 1 estendendo esta pol!tlca para contrat~o;ao de serviços de 

enqenharla. 

4. IU:SULTI\DOS ESl'ERI\DOS 

4.1 RZGIONALIZhC~ 

~ conslderoç5o ·de todae as. usinas e subestaç6es como unidades de 

produç3o ft~rií com que os. serviços neatas unidndes, sejam ex~cutodos 

sob comando único, local, por sua vez subordinado ao Centro Re9ionai 

da 1\rea, 

tato, aliado no rearranjo das funçõee de manutenção e operação. à 

autonomia 9orencinl o a cobrançn sistomiitica de reoultoclos por parte 

de um 5rq3o de qoftt~o, levar~ n uma avnlinção permnncnt~ do quadre o 

sou nntural ajuatnmonto. 

~ curto prazo a diminuição do otividadee de apoio administrativo 

possibilitar~ n diminulçiio da qunntidade de pessoal nesta r unção. 

4. 2 DESCP:N'I'Ml.l 111\ÇIIO 

dnleq~çio~os gerentes dfts Areas de autoridade e autonomia na 9cstão 

dos ~ecureo• diaponlveis, rosultarn em nqilidade nos procedimentos 

ndm1n1stra~ivo• (aquisiçõee, administração de pessoal, contratação de 

serviços, etc .. oi. Por outro h do, a cobrança por resul t11dos, a pa rt 1 r 

dn! dependentes em moior eecala dos pr5prios gerentes, deverá levar a 

11111 u•o racional dos recureoa·, com e constante preocupaçiio na busca de 

menor culto, 
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A exiatincia de unidades de produção, equivalentes e independentes, 

dever~ permitir uma comparação de desempenho das equipes e dos 

9erente11, 

Í\11 Unhaa mo11traa ele uma pol{tl.ca do minimhaçõo de custos já estão, 

incl111ivo, dofinidlll, Se>qundo est11 politicn, devem ser contratados' ?• 

soquintoa tipos de 1orviço1 

ai aorviçoJ rotineiro• nDo vinculado• diret~mente ãs atividades fins 

d" Emprflsn l'lirnpe~a, consorv~çiío, vig! !Sncia·, portar!'a·, se'rv!çc 'de 

copa r eorv!ço· médico, oporoç·~o de central telefônica, tran,por·te· de 

carqn, tr~n11poite de po11oa1, ·etc ••• lt 

b) sorviçoa eventuais com utlli7.oç~o intonsa.de miio-de-on·ra."pouc<,",?•; 

niío . qu11llficndn (limpeza tle .. foixns de ·servidão· de iinh~s · de 

tran•mi11iío, roforma do aivonoria· refrot&ria·do •ca[dolras,· .p~ntuti 

de edtficnçõoe, 'etc ... lt 

c) n.rv~ço.• oventuoh com utilização de mio-de-obra qual.Lticada., .. so0. 

eupervhiio do paeeoel da Empresa (soldadoree a. csmerilhadores pa·ra 

r~paro de c~v~~açio de turbinas, pintura de, tubuloç6~s forçada• e 

equipamantoe, ato ••• ), 

d) euparvteio da earviço• aapec1ale de manutenção lrevisão dos 

conversores de freqUincia da UTCII 1 serviços complexos de manutenção 

da aquiparnontoe no local, etc ••• )/ 

e) reparoe em equipamento• de 9randa porte ou complexos (reparo de 

transformadores, polos de m&quinas qeradoras, eixos de turbinas, 

compro•sores e motores de maior porte, etc .. ,). Estes reporos 

exiqem t~rramentae e instalações que a Empresa não possui tnem 

compenea terlt 
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ti eorvlçoe oapecial• de operaçio, de enqenharia de manutençRo e 

eetudoe de engenharia e de operação. 

Eeta polltlca do contratação de aervlços, se adequadamente ~plicada, 

:3rmite mlnlml~açao do quadro do pessoal e otimização de su~ 

utilir.açao. 

4.3 nAClOH~Lif.~Ç~O DE PROCEDIMENTOS 

~o· meamo tempo em que aerio criadaa as unid~des de produção, 

descentralizadns e com autonomia, únicas responsáveis pelas nt.ivi<.Jade• 

exocutivae na área de manutenção, será centralizada a atividade d9 

onqonharia de manutenção. Com esta medida e a conseqUente 

eapecialicaçio de funçaos, tanto as atividades executivas como a~ de 

ganharia deverio ganhar em qualidade, result~ndo em aprimoramento de 

técnica• e redução subatancial de custoa, 

~o longo do tempo a ELETAOSUL desenvolveu 4 diferentes métodos da 

Engenharia de Hanutençior Hidrelétrica•, Termelétricas, Sistemas de 

Transmiseio· e Telecomunicaçaea. 

P.sses 4 mõtodos, 

guardam entre ai 

procedimentoe, 

embora coerentes em termos 

aivnificativas diferenças 

de fÚpsofia básica, 

conceituais e de 

~ reeatruturaçõo 

~11\n\ltenção daa 

da DO, ora em estudo, unificando os F.nqenharias 

divaraaa áreas de atuação viabilizando a adoção de 

de 

um 

único mótodo, trarõ ganhos a curto prazo, embora não imediatos. e 
inoqivel quo reaultnrfi em otimizoç5o de recursos computacional•, 

roduç3o do nGmero da formullirios, melhor utilizaçao da mão-de-obra, 

oco ••• 
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No ontnnto, nu (nse inicial dn unl(lcaçao, um qrande esforço deverã 
' ' . '. . . '' 

ser desenvolvido com o objetivo de adequar as 4 di(erentes 6reas i 

novn eitunçiio. nti o obtenção doa resultados finais esperados. 

A unificn,io doa En9onharia1 de Hanutençio, mais do que apenas a 

adoçiio . do mótodo Úl)iço e mais r.acional, represent~~á_ uml' 
' '. . >.. • ' 

oportunidade 
. . ' 

única ele se ter. um si9nifiça_ti_vo "s11lto qualitativo" na área -Je 

mnnutenç5o d~ ~~ETROSUL. A modernlzaçio da atividade (adoç~o. de novas 

utUiuçio intonee de monitoramento_ "on-line·•, . ' 

contratação de consultoria, etc ••• ), embora seja preocupaçio constante 

das áreas, i realizada em ritmo lento, uma vez que as exiqencias da 

rotina a~abam por deelocar 01 esforços inve1tidos na inovaçio. 

" oportltnidndo da unificação será também a oportunidade para enfatiz~r 

as mudnnçns de procedimentos, utilhand~_(),-que há elo melhor em cada um 

elos m~toclos existentes e propiciando a ndoç~o de tecnologias mals 

modornl'ls de mnnutcnç5o, onde a praocupaçno com a redução 
• J •• ' • 

dos C'..J s tos 

propicinrá aperfeiçoamentos significativos nos planos de inspeção de 

e~uipamonto1. A módio prazo, sem qualquoi d~vida, este esforço 
. ' . . 

redlmclnrá em maior rnc.ionaliznçio, que ·permitirá, até mesm'O, "' 
'• I I 

redimensiunamonto dat equipes de manut"ençiio,' sem qu"alquer per"do de 
.. ;. .. ' 

qu&llldade. 

\ conoeqOente roduçao das equipes propiciar~ o remanejamento de 

pessonl, diminuindo a necessidade de admissio do quadro pora nov•s 
'. unldndos e pnro substituição do pessoal "posenti~~. 

1\ n!vel do operaç~o uma primoirn pro~id5ncia que se coloca ~ a 

obtenciio de uma boa inteqraçiio ontre 11 UTCII e Jacu!. Com isto o:> 

continqente ele 184 nmproqadol inicialmente ~~~~l~to; poderi ser 

redu~ido poro 130. Oosto total cor~a do SO deveriom-~ar ~cl~itido• JS 

meaoa nntes do inicio da operação, outros 40 deveriam ser selecionados 
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com 24 me11e1 de antecodéncia e 01 40 rest11ntes até 12 moses an.t.es d<:> 

.n1c1o de operaçõo. 

~ledida equivalente podori ur implantada em l\le9rete em relação à 

Convouora ele Uruvua1ana, 
'• . 

F'i."nalmente, a ··revisão natural n permnnente do quadro e as medidas· aqui 

pt·opostas, 9eram a expoctativa de que 9rande parte das c a rérú: i os 

ntunis r da formnciio do quadro dns novas urtldades pas•am a •~r 

Ruptldns com remanejamentos internos. 

5 • CONÇt.US!.t.9. 

nasumldamente n ndoa~o desta nova filosofia de organi•aç5o deveri 

lnvnr nos aequintes resultadOS! 

s mmuçl\o DP. rP.SSOI\1, 

o rcarrnnjo. das funç6es de mnnutençio e operaç5o, a reduçRo das 

npo.lo administrativo da Se do às 

procedimentos doveri levar a uma reduçio na necessidade de Qmpregadoo, 

ensnjnndo, tnmbim a reavaliacao das necessidades de pessoal para •• 

ttov~s irens (JL IV, Jncul e Urugunlnnn, no curto prn•o). 

S.2 R~DUÇAO DR DESPBShS 

relos mesmus motivos do item anterior, estimo-se uma reduçSo àas 

despesas operacionais da DO de 20\ em relação ao realizado em 1990, se 

não forem computado• 01 eerviços especiais de grande porte, atrasndos, 

e os itens tronsterldos de outras ãreas, como seguros e reposiç;o 1e 

estoques, principalmente. 
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:J 11111-lEHTO DA IU'ICIRilCtr. 

~ prRocup~•no constante na melhor decieio entre contr~tar serviços ~bm 

terceiros ou reali?.á-los com pessoal próprio, a cobranç~ sistemática 

<IG rustlltaclos por parte de um ór9iio de controle, a aqilida'de 

<locorr11nte da maior autonomia doa che!ios intermediários e o 

COIIReqUonte numonto da responsabilidade destas mesmos chefias, c~tre 

o1atroa fatoras, dovoriio lavar a um aumento qrad~tivo do eficiSncia. 

Oa resultados foram estimados nos itens procodentoa. 

rodo-se enpernr, contudo, outros' banef!cios, como melhoria do ni''el 

9nrencial, mnior motivnçiío, etc •.• que, a m~dio e longo prazog, 

roclerlio melhorar Ainda mah 01 re1ultodos previstos. 

llm doa mecanismo• .tma9inodos, paro uma maior motivaçno e experiénc1a 

mnis diversificada, á a adoção do rod!zio planejado das chefias. 

Os rasultndos, evidentemante, ser~o de m~dio e longo prazos, mas 

soquromanto comporrsnrno o esforço dlspondido na implantoç~o da medida. 

CltONOG~ 

Tentatlvamente •• eetabelaoa o se9ulnte crono9rama para a reavalizaçio 

do quadro de pe11oal1 

.D.t.nou .. lo, Def.t.n.l.qlo e Xmplantaqlo da Nova Estrutura 

• nlv•l ele Dep•rtemento , , .•.•.•........ , ...• • ........ . 

Implantaqiio dos Núcleos I1Vanqaclo1 o Unidacles de 

Produção • ndequaqio ela eltrutura até 

MJ\I-.IUN/92 
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o· nlvel do Setoree,,.,,,,, ..... , ... , .... ,, ... ,,.,., ... , MJ\[•OEZ/92 

,1\dequa<;ilo do Quocl~o (dhponua, _nmanajament:o),,,,,,,,.. JtJN·DEZ/92 

Estlm~tlvo ~posentado~l•• Próximos ~nos ••••.••••...•..•. AGO·SET/92 

.Plano de Remanejamento, ~dmiesõee, Treinamento ••••.••. ,,, .StT·DE~/92 

.~nlliae do Eltabeleol••nto de Rotlne de Rocllaio de Chefias DEZ/92 
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MINIS't~RIO PúF.IVCct F{lr>P.RAI.. 

PROmUGRII DI IIPOiliCI 10 fJID.t' VI Ulll CIIUIU 
F1..0RIAN0F01..15 

I'OIIlfiiUJI Hq 02/92 

Sexra-leira 4 5!55 

CQHSI!JERAHIJO denuncie rormuhda pelo Sindicato dO$ 

Trabalhadores nas lndustrias de Energia El~trica do Estado de So~ta 

Cat~rlna, apontando irrevularlóades nas ne9ociações entre a ELETRO)Ul ~ os 
consórclados de empresn fornecedoras de equipamentos dutimados às v; r.~s 

Tennelétricas Jacul e Jorge Lacerda IV, aduzindo, em slntese Qv< r.; 
lndlcios de que estejam sendo renegoclados tais contratos, em prejulzc ~• 

ELETROSUl, e em desacordo com os pereceres t~cnicos da prÓpria en•pr"sa, 
CONSIDERANDO que, em resposta à requisição de esclarecimentos, a e•"P'esa 
limitou-se • aduzir, em slntese, que as negociações ainda .~s~i~ e' 
desenvolvimento, nio tendo havido, ainda, qualquer acordo, e CONSIDER:.\ê:, 
ainda den~n(ia (Onstante óo expediente, publ f cada na imprensa (O E-ST'-:·. :: 
SÃO PAULO, de 10.06.9Z) de deminio de funcionários que ~preser.~orr. 

denúncfu tn verbis "envolvendo a diretoria da Eletrosul com o ·e~·•-~•'-d 
PP' e cie aproprlaçio indébita de US$ 50 milh\ies de contribuicÕe\ ~CI 
empregados que a empresa teria deixado de recolher ao ,fundo" (fls.·_,~ .. 
OETfRHitiO a abertura de lNQU~RITO CIVIL POtlliCO para inve~tiga• .o\ 

denúncias acima relatadas, detenninando, desde logo a audiencia de: 

1) CLAUOIUS CHARLES GIRARO, •~·curador 

representante dos emprevados no fundo de pensão da Eletrosu_l (fls. 23); 

2) MAURO GUIMARÃES PASSOS,. : siynat.irio da 
.repruenttçio de fls. 01/03; 

3) Oficiar ao Egrégio Tribunal de Contas da União, 
solicitando Informações sobre a auditoria nas contas da Eletrosul reqver>oa 
pelo Senado Federei (fls. 23); 

'. 
4) Oficiar ao representante, dando noticia da 

1nstauraçio do lnqUt-!'clto, bem como da resposta da Eletrosvl, de ns., ;~ra 
Indicar, se puder, outrós meios de prova auxiliares oo aqui bpurado. 
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'r~OV1o;IUI&f+lh·1 0' •• jar.eh~ da 1!>03 
~-po~~ihe~« ~v 10/93 

~i 

,"!1% l'rAMAl\ FRANCO 

o P P~••L~ente 4& ~-p~blioe 

Sexta-feira 4 5157 

Conforme i do conhecimento de Voeea Excelincia, a gestio do 

Senhor Amilcar Ga;ani9a, frente à Centrais Elétricas do Sul 

do Brasil S/A - E~ETROSOL, principal estatal do Sul do 

Bra8il, tem eido marcada por inúmeras irregularidades( vide 

no•· .. · corr••$10ndinch de 06/10/!12 -protocolo 00002.003109/ 

U•71). 

B1t« •emana ~· nova irregularidade foi comprovada e divul­

gada noe ~io• de comunicaçio. Trata·•• de uma ~icitaçio 

com v!cioe de origem, conforme documentaçio em anexo. 

Po1 iato, a&il uma vec, eatamo• pedindo à Vossa Excelência 

prov1dlnoia• ~· reaultem no t1m de tlo nefasta administra­

çiq. 

Paaaos 

Coor4enador da do sul do Brasil 
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ESTADO 

Anúncio denuncia fraudeemconcorrên< 
O Segundo sindicato, licitação da Eletrosul para contratação de multinacional tinha" cartas 
F~ -O SindK•m 

dos Ektri<i<arios ele: FloriOAC)poli> 
dcmsAciou oolcm b:t\Mk u ~on­
corm.cia p<omooida pda El<tro­
....... c»Sdo:-mbro.'!""'cul­
.m-com a OOIUrltlapo da_..._ 
Máonal uacticaaa TOMI5 Pcni 
para O oi<SCDW>Ivim<IIIO ele: U1D sis· 
-de carp e saUrios­
liz:lolo pdo ..... "" uss '15 Dlil. 
c-PIO"" de cpoc: a licilaçioesta­
va · ok "c:an"" -.:atlas" o .u..Jt. 
..... opiCKIIIOOI - llllilláo ar .. 
... publiado 110 <lialD dt­
blo". 110 Classifocado ... jornal o 
Esaado tDI 'IIIC .-ia. aiii<S das 
piOpDIIlll KRIR ........ O *""" 
da t:IJIIftS& -.enctdont ~o ...... dl> 
.,__ Alml diolo. odi~Ct<Jr do 

~'~- (j:btll.."\" Cao~- rc:gl~r 
'"* em cõKirinu no dia 19 do ~Dó­
mo m6 qa-:m \"CRQ:r\3 a -.·uncor­
rále;&a. 

A dc•Uocia p1uvoco• .,m 
pa.W. al•o<Uc;o ~ ditetoria da 
empresa q• )C rcuiu com o prnl­
..,_ A1Ucar G.....,;p pan JIR'· 
parar IIJU ~ oli<:ial. Scpe­
dl>o.....,...._da~cle 
lmplallla(io do l'1allo ele: Casp 
c SalfMI. Gcasy Corrn.cra ~ 
dl> .,.. toda a Elctro5ul qat a To­
wns Pc-rri era a- ünica que riaha 
ua sisl.nAa autoautizado 31dra.vés 
de a>alfUIJ«<cv (WJK). _,.,_ 

foi -·· ....... .,......;... ele: 
atercado:~~~~erior. ··roo~t.-.. .. ce. 

la CODlr.tt....L.t pm IWCCtlia cocnp:· 
tincía. ~ prckr~OJOS ~brêl lic11õi· 

çãopu.I oo-, ..:C(ti.ti.c..""trdc: que utllt;. 
firl'ml Rio dt:scnvolveria ttahatbc.• 
scmclh;uttc"". Ele e:io nplio:uu. 
CODiudo. (011)1) O:S ~rtdQiiSI» O. 

biul ele: ........... " ... oc "'""" ... 
.;:l)q1;oto_ Recrbr:r;,m 3 cart•-ctM-
oi~ n...,..""""· """ apc- trn 
- a CoopcB A Libr.uul. SlatlD r 
.;1 Towen. apcescnaoataAI. proposlil. 

AkibW por um I~ 
da El<t..,..,. o SÍildicuo publicou 
v• ~ e• que: coosaa:va o 
tc:mpo do ,.rwic;c>. o oomc da cm­
l""tsll de rn.. par:> lrrnle {Rc-· 
a>irip). o """' da c:uns•IIOria c a 
dMa .. .,... .. .,..,.,....,. .. n... 
JC«bicla> c •nas <111 cõdip tele· 

lt\ctloo. além d>JWI1'l< do> rapon­
~vcrs.. Jorge- a: Gcasy. invertidos. 
O caso SC:f' dccnrnciado ao presi­
dente Itamar franco e ;aos minis­
uos da. Miaa; e EllCIJia c Ec:o­
••omia . 

Os ocmç... da Towcn. 1111<: 
ltm >edc aos blados Unidos c li· 
lia!. Cl1l Sic> Pualo. começa.- a 
"-"f dcscmooJ....,. DO ela l.S de do· 
"'mbro aa ElctiOSIII. Ate o ela 31 
dc lllllrÇO O s6tcJU qut ~ 
waa aooa po1!1ica ele carp c sali­
nos~ serClOtlduídoco tniJe. 
lho pago. A pria\cUa p>r<eb ocJá 
libcuda oo fiou! ele: jaeciro. scc­
.., Gcasy. As;imua a licilaçio o 
preside ele da 01ar:d c o diretor .S. 
millistra~iw lt.rio P:;r.sín . 
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ELETROSUL 

Concorrência pública é questionada 
FLCIIIIANOrous- o SWice­

.... l!Jt1Jidl6oiw ele- C.llt-

riu dca-·- ler -iCo 
--·· r' h,.....fei­.,,...........,.Btx,.•..,. blo!ilo•.....- ........... o 
,c.-a.-..-e . .oallriwdoo,.._ 
cioúrica. Sqp.lo O pc I 1 e .. 

liMI<olo.~ ......... -
làcia (oi hwdakata e dis e :i li ,_,. • ..,_._.......To. 
wcn Peu;.. * Slo halo. saiJ' 
"' 1DI&. .. Nodia19de' ...... 

bco,- dia ....... -.....,. 
.. propostu .. tlfs ..... _.i' •ro- qoe • P-_. • 
... alaadoul T-·· • ....­
r.-..c-.-tiio,~ 
rcp\ a 110diol9•c:udlklltSilr 
•• J..,.lao n:t.ul.....,4a ..._ .... - -o,._.., • ._._._ 
-I. INdo P.V.a- 'lW 
alo ....,_ ts:.le. .. c a i e i 
~ ... 'l-."0 

ticitat6rio foi ~cp~··. til h&!& 
........ 0_ ....... ...,. .. 
oadriou 'lW aud e1abanAie pela 
T-... -.-.... ..... .....,_ ................ .... 
JIICi r • COipO ,..,... ... ... 

.................. ''*' 

.._ .. 1 -o*'' ..... ... -,...~·1S· 
llllcacle ................. .. ---............ ~ riiL 

~ -., ~~ c,trr,.LtJM { Bl~e.-J~) 
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• I 
Geral . -

y ILITRQ8UL 

Sindicato 
fraude em 
Re •ltado de óoncorrfnoúi J7<Jra 
escolha de consultoria foi antecipado 
"""' cintbacio e documento, Caso serd 
•• cado"tU'rt•kimcía da República 

cup • oelúioo doo lwlde>: 
Qúioo do Elelrooul 

No dll a de DOV...,bi"' do 
UIO p_,jo, foi lbofU I 

1 tomtda de proçoe Pllt • 
eooii'IC.Oçlo 4o oorviço dt 
eooiiiJIOI'I• • " prvpoor.o. 
lotllll ,_bfdu e tbm.ü h 
14llorU do dlt 20 dt DOYIOI• 
bi"'. ,.,., ao cllo lt, o 
~ """"""' DO Cll· 
IMto llD•• J anllm. ao --
11'0 de P'lllriiD~ """ • 
TOOfft •-• •· QO cllo 
...,wtt.o. p~bllcou 011110 jor· 
...J ........ ~w~.~v ... ~ 
rrnlaado •llcl~ • dlll· 
do o JINIIO' " aoD dóW.. """"elo Meouo P-. • 
dcUda foi IDOm1•• •• 

,.. • •Udfdt par lelofO: ... 

denuncia 
licitação 

,_ .,...._14 """ • 
llcit.açto tó wrdh"""' o ez. 
poct.otl•• quo 1 cllt.;6o de 
tlolrotul tlzlll .. dt ""' • 
To....-. pzlb.n. o <'Oft<Of• 

,.,d.l. poUJ ·~ o ....a.or ..-viço, • ~ drYt 
ler •Uido. Sob!'t o pnoço 
pablicaclopeloQclfcoto. ele 

altt'a """ .. "' clu propoe­lal-~-c:~~~oo­
pi'WWIIII' f\W'AID deb»>4iti'i' 

Ç6ot DI Elsttwol. Otpoll 
... .,uca. alta .... ~ 
'- -t.odo """' o pr.ço 
'"""' llc.IICI=I dt 10 1104 
<lei-. o ""' on4 d"" tr-: 
doi ~ U.t.orllo<:i'> 
D&it, 

~A-Opn.r: 
dtoW elo tU>cll<:a"' <111M (j'J. 
bojo o CIOIDIDÔO oiiOoDal doo 
~Uo-loe.,~c· 
lláJicit • "-i<ltoc:i• do 1\.o­
~bllca. to~ du 
Mmu 1 EDW~i• 1 t Elot>'> 
brU. Elo ld!nDoo ...., ~><-:= · 
qv. 1 elldldo olc ~ 
IDirV DI JUUç:o .,...t>o I 

~ dl ~ prll"(/''. 
-tlmlpçt!dol'ro:we 
clorie o.nJ do ~ I:>Lea 
qvo tnto doe izlt.er..o c • 
\)19(1, ~· n..;c p~ 
til>. • ~ 'I"Y l>O?• • 
~ cio El-.1 ~~ 
...., NU!lo flnl .. ., O< 

flmcj.,.,.;.,. do ""'P,_ P1 
.. lntv dl -- ' ., 
plmo dt evroo • qjórioo 

.:SOCWAC.. ~fLW Clr'!1'1R.11Ji'IJ~ (~M~ÓPa~) 

~/ot/~ 
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l~n"'· Sr. 

Ur, Mnrcúa Vlnlclua Prnllnl do Mornca 

M.U. Mlnlalro du Mlnu o Une raia 

Sonhilf Mlnlacrn, 

Chnrqucaúus, 28 dugosto ue 1992 

Os Slmllrnlua de clclriciulriu~ lfUC n1umn nu~ csc~()us ()o Rio Orantlc do 5 
Snnln C.'nlarlnn, l'nrnnd e Mnlll Qw.~.~~~ !.111 Sul, e reprc~cnlllm o~ cmprcgaúu! ú~s Ccc . 
El~ulcn~ du Sul du llrn~il S.A. • ELiiTHOSUI.., hd 111niiU Y~IIII!Hinircslnnúu o su:1 \.h<v.H· • 

. 'n l"~"""l'nçRn ~nn ua fllllMII núulnduA peln !.lireçao c.IR Umpresft. 

(i lln \'nnhctilllcnln do (Jnvcmu r;eucrnl • lnndo ror pnrle do seu mi"''''' · 
runu11ln Sccrclnrin Nnçlunnl de I \nc:rgin c dn pr6prin lilccrultr ft~ ·, do.1 OuYcrnol r:m u '·" • · ' 
C:urnissri\'J de f!ncrain c dll'l'rnhnlhunn cnmnrn, ún l'rocuruúoriu Ocrnl un 1\cpúili!CC 
prcltnln JOCieúnúe, o úeacaso 16cnico o adminillrnlivo lfUC se implantou na ELclRCJSL. ;. 

l'nrn ft'Íicrnr cslns nfirnmçõc~. us si m.licalu~ prepnrara m o relu ti) r i o c r11 o','; • 
onde licw cnrncleriza\ln a irrCApunsnbilíc.Jnúe ún atunl adn1inís1raçfto ún Umpresa. 

SaudaçOoa Slndlcnla. 

• Sindicato doa Trabalhadur01 na lllúuslrla llo Uncr111a ElólrlcR lle Florinnól"·"'' : 
Roalllo 

o Slnlllcnlu llus Trabalhnllures na lnlluslria ~o llner11ia El6lrica c.Jo Tubnn1o 

• Slnúlcn111 llua 'l'rahnlhndures nn lnduMrín úc Bncrgía ll.lótricn iJo Hio Grnnuc lf,,: 
• SlnJ/cncudua Trahallmúurtl na lnúuslria úe Encraín Hiúro e 'rormel~trica de L:, i-·: 

• Slnlllçnlu doa Trnbalhnlluroa na lnduslrin de Uner11in nlólrica c.Jo Vale uu li:'J;d 

• ShtdlcncucluaTrnbalhndorcs na lnúuslria úc Unergía Ulócrica cJo Norte uu Cscn, •.. 
Santa Cacarlna 

t Slndlcalu doi 'frllballtalloroa nalnúualrln Urbnnu do Estnúu c.lu Paraná 

• Slnlllrnlullu3'l'rnhalhnduros nalndustría de Unergín l!lótric.a uo mato Crossu v. _ 

• Slnlllcacu llua Trabalhallures nas lnúustrins Urlmrws úe Lonúrinn 

• Slndf(nlu doa Trnbnlhmlores 11115 lnúuslril1s Urbnuus úc Moringá 
• Slnúlcalu doa AútnlnlalrnúnrOIIIe Sanca Cncnrinn 

t 1\uneinçRII dc~a l'rufiMinnnls ún Elclrosul 
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I • A I~Ui;I'ROSUL 
l'rlncip;tl'l-~tnlnl clu Sul1ln pnl~ 11 1\1;1\TIHl~llf, ( :cnlmi~ _EI~tricn~ do S11l .\,h: 

llrn~il S.A., ~ 11 re~pun~ávcl pcln 11crn~Au e 111111~1111~~~1u dn CIICrllln clétnca cur1.1urrrru~ 1
• / 

c~tndn~ dnl\ln Grnmle \lu Sul ((111%), Snnlft Cntnrina (95%),1'nran6 ( 10%) c Mato Gro~~o <.:•. 

Sul (959ft), 

Send11 11 ent-rJ!In c16trlcn um \lu~ principHis i.n~unmslla ccor.umia, e a l{c~i;io 
Sulurnn cln~ mni~ pnjnnlcl rct~il1cJ clul'11f~. CIIICIIdc·~c pcrfcu:unclllc u vavcl rcl.cvnnrc uc11. 
tllutnl na rtafnu cumu naeruc llolleAellvufvimelllo e prupulsurn lle bem estar sucral. 

A vfdtl dc~ln l!mprc~u ficu hem ct~rnctcri7.nda em cada décadn. Na u~cnua ue 
71' ~c in~tnluu cunw entpre~n. culucnnliu n di~rw~içnu dn ~ocicdade um porque gcrnuor c ,,, . 
. 1 •• .-mn de trnn~mi~~nu ~m nllutcn~nu cxtrcrnnmente cunfi(tvci~.quc ns~cgurnrnm, r"' rnu.!11·· 
nnu~. u furncdmentolla encr"ia el41ricn ncccuária a rc11hlu. 

0 pnr<)IIOI\Crlldor crll,llllcifllrnenle, CllllAiituldu por 2 U~inn! Jfiurcl~tri(~< 
(l'a~~nl'u111h•/I<S c Snltn 0Aftriu/11H), cmn (, grupuA gcrudtliC< c tllllll tnpnciuntle tot~l d~ '12< 
o\IW <', ~ 1/~inn~ Tttrnwcl~trkn~ (1\lcgrctc/HS, ChnrqucnduvHS, Jorge I Merda NSC. J,,: 5( 
l.nçcrdn 11/S<..' e C.'nplvnrVS<.'), ~um urna cnpnciuu~c de 517 MW, tJUC lulnliznvn um~ pt~rémr;, 
inM11lndn de 1437 ~w. 

Na décnda dolll~ o IIIIC lic ohscrvn ~no dois lll!IIIICIIIIJ5 exlrcmnmcnlc ui~l i fll\1\. 
Até n primcirR mtlntle d11 décndn, n lit.riTHOSLJI. !Cguc o ~~~~ progrnrnn uc uhr~1 c n ' : 
tllllfllca de des~nvolvlmcnln, ncrcKccnlnndo nu !istc 11111 muis I 11!17 M W, ~urresponl.!c ndo · ·" 
ncr~sclmn1fe 121!% nn ~un C'npncid111le i11stulndn. l!ltl se dcu,mravé~ dn cnlrnda uu li"' I"' 2 "~ 
Jm11e Lnccrlln/SC ( 12.~ MW), du li'" I"' 5 e 6 de Snltu O~f~riu!I'H (.150 MW) c un Usirr;r 
I lldrelllrlcll do Snlcy Sanlla&niPR ( 133Z MW), 

J41 n 11nrilr ele 198.'1, 11 lfiiUO ubscrvo é urnn pulvcrit.nçflll de r c cu rsu~ err1 v~ r i n.1 
nhrns, ~<'nlll cunchtA«n do ncnhumn dclns. As Usinosllil.lrcl~lriçn! de llhn vrondc/PH c llfi/SC 
ruja5uhrn~ lniçinrnrn nn scaumlnmctndc dnllécndn llc HO, c.~t;iu li 1 c n1lmc n I c par ac.Jns. 1\5 LJ' rrté' 

Ttrmnel61rlcns uo Jurao L.11~crdn IV c Jncuf I, IJUe tnrnhém tivcrnrno inicio dn! .11111.~ ohrn1 nc<r c 
rr.-rlndn ~<'&llt'IIIIIIIIO~Illll onmínl111. () rc~ultndu llcK!n pullt icn irrc~pun~ávcl c nc fasl a 6 u c 111 ;" < 
de I /ril/t/ln de ddlnre•lnYOAiidos sem nenhum rcturnu po~~!vcl, 11 mélliu pruzu. 

JA 1111 dlmdn do 90, dinnte llc um qunúru llc difieulllndcs uo sclor elótricu. o 
Clnvernn flcdernl hu~cn atacnr IIJlruhloma nlrav6~ do umn Jllllllicn toririlrin, com ccmc~ric< 
II'ÍII!II dn innnçnv. e llc umn Hc(urmn Allminiwntivn vuhnda t'rnica e exclu!ivamcnlc pnr" 
.ltmr~.·~~ "" mn~~• de trnbnllrnlluros do aet.or. Simplificnve de~tn forma o problema, nclr~nuc. 
rue 11511/uç/lu tslnvn em redur.lr do~JlCAns o Rllmenlnr rcccitn~. 

Nn cnao pnrllculnr lfnllLilTROSUL, o pmhlcmn ccntrnl6 du cunltccirncnro 
o ltldus. 'f'rtllli·AO dt\1111 ~cervnlltohrn~ lnncnhalloa I(Ut nAu rui cunlemplndo pelo pulfrtç~ ~·-­
II~C!rno pnrn CJ Aotur. lia uh r na cuntlnunm)IRrRdns, ~om lrazer o llcvidu relu r nu r a r a a c rnp r c'.-. 
• hglly a issy e shanljluU "Hcfurma Agntini5lraliva" se !ll\151ryy na prfrliça, um UCí ;-:-; ·. 
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ittC~\1011~~\'~I~ RIU~ ele &t-ll\11 CJIIC ~e lCIIl tUilhCCÍIIICIItc/, Á diretoriA UO Elm[lrCU OuOIOtl llnl 
plnnn d~ ín 1·~nliv11, ~em n~rrhum crít~rin, nlrncnlc apcn;~~ ;w~ cr;rhnllwuorc~ nw'~ ~n''!;~~:· 
ju~IArnenle 111\llfl~l lllle mclhnr cnnlrt'crnm a crnpre~n c o ~~~temo. O rc~ultaun Jc~te pl~;\l •· 
in~cntÍ\•n fni n pc11id11 de d~nli55llo de Jl()() ertiJrrcgmh>~ ~() non1111 llc 1991. lllém Jv <.J,,, 'c'"· 
~.n<cn cnrn n <nhln clc~IC.< llnh;•lhnchnr<, n r11sl11 mninr (ui n pr11la dr ~otrnndrpnrcc. d:, "'C"'' •'· 
l~rnil'n da l'IIIJII<'sn. ('urtrn <C rtilu ha~lassc n lkstul'artit.a~:io.adnti/IISirat.'va ~''"":'. ·1 o~· ·. 
nolmini~crnç;1olrnlnu cuu1 tllillplelo dc~CMI/ 11 IIHIII\ilCIIÇOo ~~~~ s':'~cmu clétnc<l existente.''·":" 
rt'<uflndn~jA podem ~er pcrct"híllli51111 pr(1prin perua uo cunftnbiltl!auc úu mc~mo. O. c•c"'P"· 
rnni~ recente e nmni.\ 11rnve, roi u hlccnulc ocurríúu cru l'lurínn!'1puli~. \j\Jç <lta )\l óe Jul\ 11 ' I' I' 
dci~Cl\1110111 Cllllilftl elo estRclu4'incu hurna ils escuras. 

2 • UESgMI'ENilO UA ATUAL /\UMINISTIV\<;i\0 
• 1990/CJl 

NeMo helll prucurnrnua, 11 pnrtir c.lc douus levnuln\lus nn própria I.:LfiTHO· 
.1•1 .. nwmnr ~~~ ~rehu~ nn Arcn ndmíní~crncivn, de cun.<lruç~n c npcroclonul 1le 11111n gc<~;'" 

rnólícn, ~cmncnhu111n pre11<:upnçAu com u futuro un Umprcsn. 

2 .. 1• NA ÁIU~A ADMJNJSTJ{ATJV/\ 
N,, inicio do IYIJCI n W.l.ii'HUSUL linhn :IIJI.1 CIIIJifC8õll.lo~. 1\trnvó.< de"'" 

projlrrtllln de fnçcnlívn nnew5n e ACIII nenhum cril~rio, R ELI.l'I'HC>SUI. rcdtl7.iu n ~un f<HÇ" de 
trnh11lho "''' 17;14 eRIJifCjiiiUIIA, 

1\Mc prucc~ao de "cnxugru11cnlu", 11h1 íuu pç In i nltr\llncntll de dcmis<:íu i ore n · 
livn<ln, fnlncmnpiiiJhi\IIO de 11111 çlin•n 110 lerrur lj\JC nló hoje I>Crvurn ucntro ua r·:lll)'fC<;<. 

(nr.cncla \'11111 que era cmprcgnth~Hnl~\clll cxlrcrnnmc ntc ínantísr cí 1 us cum n ai ualaumi ui 1 1 r D ç ,·, u 
l~w rt~nlcnu IICI lncrcmcncutlc ccntolln~ de 11çric., lruhalhi~ln~ c IJUC W1naun~ no ~igni(ic"''··" 
('M.~Imtrnlfnllll~cn jd cxi5lcnlc (ccrçn deUS ICIO milht)c~). crnnprolllclcr(t, por muitus nnu1. ~ 
imngtm dn F.Ll3TI,WSUL. pCriiJIIO a $11tiedaúc. 

lnfclí7.mcntc,nllo6 s6na4rcn lralmlhistnquc n atual dircwrín úa CLETIW· 
.'HJI, vai clelxnr lllllf'"~~lvo do l1crenn~n por• tj\10111 vier ~ubs1 ilul-ln. 'l'nt> grnndc quanto n v ív 11.h 
lrn/lnllli.ctn i' n <llvltln </llt 11 T!mprtnn, irre~ponMvc hncnte, v c i1l ncu rnu fnndo c um .1ua r u nu "I~~ 
de rrevidfncia e Aa.,iac4nci• Social· m.os. 

. Alln5, CRllc rC~\IIIlnr IJIIC snlne n tllvitln dn rii .. IJI'HOSUI .• )lnrn com n CLOS, 
o.c Simlí<'lt/a.c ,/.ctcmMicnmrufc von• llcnuncinmlu cale~ r111t1~ ;1~ nuwríull(Jcs Nn>JJCtcntc< 
lnfcli?.mttrlc nt4 11 irlllllfCII(II, tllln ~c ccmnullcin cJc umn mcuilln concre111 q11c coloque '"" r "r 
"~"·''t reln<'imrnruerrcn vidndn onere n ntuAI dirci<Jrin c.la IJLIJTitOS U L. c n un ELOS. o q ,, c 
pudtrlllcvnr illnvlnhilír.nçllu ruturn dn fl1111llnçn", 

2 .. 2., NA ÁJUEA DE CONSTRUÇÃO 
, () Jrríucipnl c•hj~IIYCI \In l.ii.UTROSUL. rotnu lnclu~ívc ua sua crinçiio. 6 
. llriiCCff CIIC'Tjln cMtrlcn A nr,lllrl S~t/. 1114m UR ~1111 sern~nQ pr(ipría, dí~trihlli atrov~s u u I~'·' 
·brtmn ctrcn de 211Kl MW do lllll~ucln dft Uslnn de llnipu. 1~111 6 folll'> n1rov6s uc suo< 2', 
<trhC'.<Inçllc~. 12{lJrnn,formndurc~ e HIKKI Km ue línhn5 de trnn~tní~~;io. 
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1\16 (I finnl \111 d6tndn, illCVIIIIVChiiCIIIC, IIIIIÍ~ J U~ÍIIII5 UCVCr~o Cllll:tr c:• 

opcrn<;tln: Jull!C l~ti'Cnln IV, Jncul c llf1, prcvcndu·.IC la111h~11111 çunslnu;;\u l.lc ccrc;r Jc 2~ 
J\111 ele linhn.l dt lfll!l.IJIIÍ,I.IIlo C UI! I IHIIIICIIIO 1111 cnpnciliii\IC tic lran5formaç;1o ua or\JP' ~c •' 

MVI\. 1.1111 ~ u utlni111n e1uc ~c c5pcrn pnrn n;io crilrlllllllll 110 pr611111o ~~c\rlu '''"· <~· 
prnhlcelllt5 de hhu;k·UIIIIIIIICIIÍIIII. 

liutrclnntn,lndifcrcnte n CMA rcnlidndc, H I uni uireloria un RLETH OS L.' L. e' 
nptnM doi~ nnu~. dc~mllnni7.ml cmnplclnmcnle n .1un Mcn de cumlruç;io U\J 5i~l c"' n. n ""'' ~' 
npcnn1 111 t'lllilclrn~ ele Jncul, Jmi(C l;tccrcln IV c 1111 comumn\rlllcru mfnrnw uc cn'I''Ci~'"· 
~(J pnrnnllo cnrn1•1cri7.nr nhnuuunu du5 inMnln~úc5. 

Tnnto ~ vcnlmlc, que du5 17.14 cmprc11udm \jlle salram, 5.3% (72H crnprcg;. 
du5) C5111Yfllll Juuulu~ 1111-~ ~wsJruç;iu. Tunlu é vcrumic, 4UC n J.;LUTHOS {)L IC I r: li . 

d<' I hilhllnllc clc'llnr~~ lnvr~tielu~ ('lllnhrn.~ imtc~tlwehr.~. ()que vai ocorrtr çont c~1c P''''' · 
n_J~('ljlpnln efllC dcvcmn1 fn1.cr. Vnu deixar o nt:l\o lurn:IT ~~~~~In, n1111o cnr ~<"""' '· · 

~trínrilit~ dr 111rt I(C~I;lo do clinhciru público, ou vni·.IC l''"'durr rllrcdrn!nmcnlc ,,, 
l'lllorando c~la~ usi rw~ nllispu5içr•n da ~odcdauc c 11 ~c rvi'" d11 de se nvo I v i nrc 111 v d" r q' :, ' ' 
Indo lflll' prr~rndtnnuA dc~ln nlulllndmiuislr«ç;\o, S\1111115 rwçnuos nuçrcvíwr, 11trc i'"' c,c, 
111111n 6 IJIIC vnltomnr çorltn. 

2 . .J ·NA ÁIUU\ OPEIV\CIONAL 
Durnntc nnu~ u 5i5tcrnn clétrim dn EI.ETHOSUI. 1crvíu de t1111dclu pê.' 

I'Min~ mrlrnc rmprc~n5. llcrn cnn~truldo c cxtrcrnntncnrc cuufiftvcl, rarnmcrllc :1;1rc<c :1: '­
nll(urn prohlrnm mni~ ~~riu. llnlrclllnlu, nc~lc~ ühimu5 doi5 atW5 rcl;ll(,rius c d""'"'~,. 
inl('ltln~ cln Dirc1111 i11 de ( >Jicrn~t;lu cumcçnmnmuslrnr tfl!C c~la gcst;icr lanriJ~m ~c uc~)J' c v. 
puu cum M~n upcrnciun111. 

lndicndorc~ de rccur5u51111Mus nn nwnulcnç;iu úu sisrcrno nwslrnm o i'""'<J; 
ele clu pruhlrtll/1:, C)unnlln, pnr I'Kcmplu, ~c gnsluvn em rnédin 2 mil USS/Km L T u•; 2 !' 

S.S/MVI\,gn5lllll·~c em IIIYI II,H mil lJS$/Km I.Tc 11,7~ mil USS/MWI\. Lis1.1 rcr.Juç,:·, · 
elr~5licn ele rccur~n~ 1111 Mcn de uumulcnçnu lcvun ~irun~·.-,c.l de ri~ml_flolcncinr~ c!c i!''"'· 
rnn.~rc)il~ncin~ (vide hlnçk•lllll 11~ Flurinnfrpuli5). () .~i~lru1:1 de lrnn\llii5~:in fic:r '"'""''. ·: 
clr~lit~nmrnlol clrcurrcnrr~ de fnlrn de liurpczn de fni~as, 1111\'il J.Jc i.wl;rdflrc.l c '""''': 
torre~ de rrnmmi.l~llu.J M ltunhc\m u~ ri~cm de fnflm~ nu~ tr:ur<lcmnncforc~ c re:r1orc' <i~.,, 
cnrrmnu !lu.~ nrc~~foriu~ e nl111 dCjlruelnçlln du fllcn i.1ulanrc. HcccniCniCIIIC, din 2.1!1,. C'"·"' 
11111 rrnn.c(urnrndur de 1711 M V 1\ crrr Snlw OMirio cum pcrdn I ui HI uu eeJU ipnme n ICI, J u.11.111: c: 
pur islu. 

Mn~ u prnhlcrnn 111111hénr n~u ~c re5tringc npenn.1 ou ~isrcma úc !rn1111111«:r. 
Nn~ 1/~ina~ ltlrnrkn~. rclntftrin~ 111115lrnnr1Jue 1.1 tlc.lcn~u (;u11hém chc~uu lá. 1\ C: I f)().r;:;r;. 'i: 
~~~ Zlí.n.t 9Z, aubrc ns Usinns 16rmicR~ diz: 

. • M climlnnlç/lu dn cunrinhilidmlc c di~fUJIIilliliuudc dn.1 mflquina<. ~' 
I'C 1 ~1'<'1'11\'R~ ''" ~ll<lm clcvndo5 de rccupcrnçllu, dccurrcnrc de rnlhA~ ou aciurnlr~ ú~, ,,h:, 
surrulrns Jlo.•ltrflnçúvs dM rtvl~úts arrnl1 dnf unidAdes ~~~rndornr (grife• nou11

1 
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• R unlthul(l !\ dn \ITI.II, tujn rcvi~flo Vt'III.\CIItlOIIII~IHJlAIIA dUUf l990 I ~I· 
""""), j~ r'IA cum 7U.IHHI hnrn~ de upcrn~:'IO, IJIIll~<' u tlullru !lu rt'4'11111NIIInd\IIJ"'" n r r• '' · 
Rtrlll (4CI.IKHI hurft~) (llrifllllllMII) • 

• n unldndc :z dn IITI./\, 1111e dever in c~lnr rccupcrndn crn 50 dí:1<, j~ r<l ~ 1 

mut• "" mnnulfn~l\o dtvldo, f1rlnt1Jmlmenlt, 11 tllncultlntlrs de suprlmtnto Uf 1w;.,, 
ranlrnlnçlio dt atnlçol (IVirU nmau) 

• n~ mulnhus de cnrvllu e51An UJlcrnmJo ~em reservn pvr fnl!a t.lus fun<.Jiúu' 
(~CIIlll muinhu n lJ~inn pnrn • cxplíçnçilunu5sG)i 

• fnlhnnn ~~~lcmn de nhuslecimcnlfJ llc cnrv:lv llc Jnrji.C Lncerd~ dc•·i<.Ju :· 
c~1nd11 ndinntndn de cnrru~nn dn~ c~lrullrrn~ me !Micns c pn~snrc In~ d:t5 cur r c in~ I r illl 'i'" 1: '"! • • · 

• !IIAIIIIC qnnnlidude de equipnmcnlus imphr!on!cs (bvmi>M, cunlfHC<I<•rc 
ele.) dc~mcurtnllus nns uf1cinns Allunrdnnllo peÇA~ llc rcpn.liç;1o; 

• ruplurn dn cmrcin de lrnn~purlc de c~~rvAu, comum;\ UTLi\ e UTLJl. de·.- ... 
n cl~rnnrn nu rnrnecimenlu da correia re5ervft, 

l)unnln 11~ U5innA hidr~nl ica~ cmhurn o prohlcrnnnnt>.~cjn 1 no ~é r i" 11 ~ 1 a m h é' 
lncli~pnnihilidnde nn UAinn de l'nMcr Fundo devid11 n prohlcnw~ nu5 pnltJ! <.lu! gcr.1d(JI<'' c ,. 
Vl'dnçclCA d!IA viiiYUIOA•hurhtiiOIR UnA Cnlldlll<IA fnr~ndus. 

lirn Snlln ( IAI'Irin c Snlln Snnlingu n~ indi~pnuihi lidndc! ~flu devido n p rCIIll c 11' 

ele cnl'i!nçlln nnA 1Urhinn5. ~6 pnrn c~cmpliricar, um úu~ grupo~ gcrndorc~ de SDII o S~ n 1<:16'. 
CAIIInpcrnnlln cnmlimilnçc1e5. 

A mA BI'Atnu nn llrcn upcrnciunnl nn11 Ticn li111i wlln no ~ncnl co me n lo do p.1 r Q-., ·. 

·•crndnr c cln Ai~!c.rnn de """·'"''·"'nn ClllllfJ rclut:uum uçimn. 11 "HcftmHD Ar.Jm,n,<:rê· · 
'"~''"~-'"''"""'"c irreAJIIIn.,llvollnmhórn prudu7.iu ewr•ll'J.I irrcpurAvci~ nA área opcraCIO' 
cnnfurcno cons111 nu relat\1ri11 nclmn cilnlln: 

• em hKh~ 1m Usinns hll cur6m:in de pc~~uul uc mnnu!cnçüo; 

. • n llrcn do npcrru;llu dn UAiml Tcrrrwcl~lricn llo 1\lcgrcce 11ilu con1~ , , 
JIC~\1111( llllllllllll(lllrR II(ICrnç/lo de ~CU~ doi~ 1!1111'11~; 

• 11 llrcn de upcruçAo dn Usina Tcrmocl~lricn de 1\lcllrc!e nüv cvn1~ cu: 
pr~•nnl lltlnhnn pnrA oper11çAu do KOUA dui.• grupv.•; 

• ·li~ AelurcA dirclllmc/lle.lilndn• no npvio ê operaç~o em lempo reD/ <lu Cú~ 
(l l'lllru rir llprrnçnn 1111 Si.,ll'rnn) r.,lllu cun1 o rnrriÍIIIjCnlc 11lmixo dr1 mlnimo vi.~vcl pa1n 
AIIJ'IIIII' miCtjlllldu; 

• R o~rm;llo .\lmullllnCII dus grupos !In U~inn Termoe lélrica lle Chnrquent:: 
16 6 lliiSAivel cnm "llobrnA" do lurnu, rnce 6 lnsuficl~ncin ue pu.,oal; 
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• 11~ áren~ IIC 1111111\IICIIÇ<iU mccnnicn c gcrnl ua U~inu Tcrnluclélrll.':l \)C 

( 'IHIIIIIIflttla~ c tia lJsínu Tcrmucléllica uc ÁICIIrctc cslfll> •un1 pc5)ual insuficiente >'""' 
c~r(uçnn <111~ ~crvlçn~ mtincin~; 

• n Mcn de lingcnlnnin de M;unrtcn~iut de Tcrr1Hlcl6trkn~ ~arccc de iJC""'' 

·~e ~~~·4unidndc5 de Jurgc 1.-llccnlu Á tivc~~cn1 IJIIC opero r sirnulinncnrncnle 
~O% tfll cfrllvn de u{terndorc~ dn~ hnncu~ lérmiçn~ ICrillllliJIIC un!Jrar v IUfiHI. Pnrn CUIIIJI'<r 

prctarnmn do f~rfn5, 17% dn CfCifYn lnlllllcrin ijiiC duhrnr 11 lllfllllj 

• ern Jorge I..11Cerdn A, em 11191 tivcrnmtJIIC ~c r rcnlizRdn~ 21 o/o ue li o r as· c'";' · 
n mni~ dutfue C li I !9911. Nu~ prlmciru5 4 inc5CS tlc l\192u Hcrê~çirnu fui uc 40%; 

,• 11 ,Meft de IIUUIIIICII~ftll de leiCCillllUilknçi1u ICVC 11111n rcuuç:iu locnlirnd:l 1!é 

.lZ"~ rio pc~~nal e5pct·inli7.ntln, llcnrrclnmlo l(rnndc ucfici~ndA cmn''!llulcnçilc> 1)11 '''"'"" _ 
Micrnnnuo~. Tclcpruleçilu c llus SiM C 111M UÍ!!Ílnis de lfUII.IIIIÍSMiu uc undo5; 

• n Mtntlt ctlllipnmcnln.l de lrunsml~~~io pcrtlculmlol os cn~cni1Cifil 1 c.<p~· 
ri11lisl;r< cml!:ursllllllllldnrcs de ftorça. Á 1\1.1\TI(OSUI.ICIII ~~r,tronlf~Hnwdnrcl ~" ~"!cn·_ 
lO fiOS So\fHMI I'OH IH<:MISSÃU INl.:ENTIVi\IM, OU SI'.JA, A U.E I HOS 1.11. 1 .\G li·. 
I' ARA I~U:.~ SMimM (irifu e infurmn~llu nussn), 

J. CONSIUICI{AÇÕES FINAIS 
O '''"umcnlll dn I!I.HmUSUL. NOVA Ffi.OSOI'II\ f)~ 1\TU,\Ç,\ü l.J: 

f)lfUJTOHIÁ J)J! OI'UHÁ(,'ÂO, tlc J:I.US.92, rclllln 11 siluuç;'ol) cnótkn un flfCII CIPC'"'''''' 
npunlnndu tnmh~lliJIOfll 11 ntcc~~idntle rlc 1111111 :urrpln rcforrnulnç;1u un Vire10río I.! c Opc~~ 
IJIIC Jlll~lnrin pcllf ICl(iiiiiUiiT.II~n/1 C dCICCIIIrnl izn~;iu du5 111 ivitlmiCS UC ()f'C rnç:io C fllóll di! ( .. , · 

' } ' • J ' 

Enttnde n5~hn n Uircturin tle OpernçAn IJUC o pruhlcma cmilo por um: 
"Hcfnrmn Ádmlni~lrntlvn" 111nhnlhmuln, cujo.1 rc.llllllulo.lncfnstns já s~u pcrcchidus c n 1 ~ '"' ''' · 

c Ir dtnçnu em relnlórlt18 hurrnc.IAt eAinrln ttlunciunnun. 

l'crcciJC·~c IIJinrn,nitidnmcnlc, 1111111 intcrrçno tlclihcrnuA tln niiiAI numírll<W 
ç:lu em t~C~Uil(IIIIÍ~i(~I\W!ti"JIJ4il\lfl!.\oil-1fP~q.'iJ,J.t,l.,"I~"'H~lu n 11\C~n~npil r n n pm '"" -•·; · 
dr~C'flll~lff('TIIIIcfrrt'llfflf'k!tlmn'nte"'~~~teehlll CCf>llfiiiiiCII~, t~CIIICU~ C .IOÇ/111.1, CJ l/C C 11;1 li< C ê · 

11cnrrttnrln 1•iun n rtlliftfl. -

Tnntn ~ vNth;~·lcirn c~lll rw~.111 Cnll.ltnlnç~o. que o documento cn1 nncx• · 
NOV i\ 1'11 .OSOI'IA IJI\ l)f!UíTOHIA l)fl 01'1 ~1(1\Ç'Ã(), np(Js ucllllhnr luc.Ju< <1< ~r:·. · 
pmhle"nrn~ clu.d~lemn, dlll, 1111 ~un pfljlilln IH: "11 intpnclo de touu~ cs1cs problem:1<. I !I" •• 

runhlcontc 1111 1>0 t'~lrcnuuocnlc fnvmrtvcl1\ implnnln~:io de umn 11ov,, lílv.<<lliil •Jc ;,ç.''· 
lil'tAA" 1'1111111 hn~c Ullif''""'"5~n "c rcctlll~lruç~tl," (grifu 11u~suj 

O prftpriulcrmttnlili7.11\h•, "rccunslluçnu", que ~cgun.Jul\urtlio. é o"''' 
crcilu de rCI'IInMruir, já 11i1. tutlu: pnrn ~c rccu11~truir ul11umn coisn. nccc~~;orinmcntc, "'6'' ' 
tlc~lruliln. 
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l'nr 1111ln IJIIO ~~~ Slndicnlu~ vcmuh~crvnnclu c dcnuncinmlu nestes c.Ju" n· 
de flC~Ifln dn nluul ndminislrn~nu, ficn cvidt-ndndntllllll inlcnçnn llc se. nc~har com n c<·' .. : 
nrll(lnnltln I' J.H 111 OSI Jl. r, Ctllllll sun fínnlidndc de supritlow tlc c ncrg1 n c 1~ I mn pn r u ~ \'.c 6 
Sul. 

Nnu h~ mgumcn!Uic'lgicnquejustifitrue u csvn7.ituncnlu úelihcrnuu un [),r~ 
lurln tlc < 'un5truç''" se, pur e~cmplu, cruiscrmos concluir ltfl, Jmgc Lllcercla IV e J ac1d I 

NAu M nrt~umcnlulflgku tfiiC juslifitruc u rc~hnmculu de luúus as rcsidém 
clr nll111~ cln sistcmn de trnnsmiss''"· se, pur exemplo, t!Hilcrnu>s implnnlor cerca uc 4IJIJIJ I< 
d\' linhns de trnn.,miMIIu, cruc aerAunccc55flrias nu inrciu úu pr~ximu ~éculu. 

Nnn há mgumcnlll Mgic'u que ju~lifitjuC umH curnplcla úc5organi7.aç:i,, 
'1.1\J'HOSIJI.qunndu M dcmnis cmprcsns rcdcr;iis scdindas ~~~-~ m11ra1 regii>c~ d•.• ;•:,··· 
impurtnc11C~ crunnlu nllrRil'" Sul mantivernm tiHun.• c~trutur;" uriginui~. pr1.1nta1 p;,ro r c<;. 
tiN n rctnmotlu du dc~envulvímonw cu clc~nfiu du tortcirumiltniu. 

ESTE FIELATÓAIO É DE RESPONSABILIDADE DAS SEGUINTES ENTIDADES 

• Sínclknln clnK TwhullmdttH'~ rw lmlu.cl r in de l!ncrgin EléUitn de l'lurt :ucr'il";;' 

• Sindknln dn~ TrnhnlllltdnrCK nnlnt.l115lrin ele r;ncrgiH ~141ricn \I c Tuuar:\u 

• Sindknln du~ Trnhnlhndnrc~ unlndu51rin úc Energia Elétrica úu l<iu Granuc u'' S 

• Siruli,·nlcc dccATrnlurlhndnrcA rmlnclu51rin úc Encrgin lli\lro c Tcrmclétrrç~ uc L;,6é 

• Sirulirnht dfiJ TrnhnlhnllflrrA nnlmlu51rin de Energi~ Wétricn \lu V~lc !.lu lw;;,: 

t SimlicniO clns Trnhnlhndoro~ nn lnd. úc P.ntr&i~ móuicR c.lu Nune uo éstnr.Ju u~ 5'. 

• Sindkt!tu do~ Ttnhulhnllnrc5nu ln\luWin Urhnnn du E51ndu du l't~rnn(J .. 
• !ihulicnhi\ln~ TrtthttllrnúnrcA nn lntluAirin de lincrgin r:Jólrica c.lo m~lo O ru1so 'J v ~ 
• !iínclknln cln~ Truhnlhndmc~ 11115 lndu5lriu5 Urhnn;t,, tlc l . .mnlri11n 

• Sirulknlu clti!ITrnhnlllltdurc•H 1111.1 luclu~lrín.~ IJrlmun.~ ele Mnrilll:ft 

• Sillclknlll d11- Allmllrl~lrllclurc~ de S1111111 C111nrinn 
• A~,.X'IItçllu dcllll'fllfiMimml~ dn 1\IC'Iro~ul 
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SENADO FEDERAL 

RIQUIRIMINTO Nt 147, DI 1112 

~· , ••• 1 .. "''· 

ReQOIIro ftOI lerMOo 001 1rto. lO I •t '"' 
CUO X, Ga Co"'tltiiiÇIO 'IOOrtl, C-1,1001 
c~ o •~t.- atl ao ••et-.nto Jnte~no ~o Stfta• 
~O ,eGe~ll QUI IIJI• ~r1111011, DIIO Mtntt• 
t~o Ge tnf~l·letrwtwra, af tetwtntel tnfor• ... , .... 

t. Com ~e1açlo 101 cont~etot nú~~o• 
12.102, Dl~l conttr~çlo Ga UTI vorge ~aceroe 
sv, • 11.101. Dl~l co"atruçlo 01 UTI Gl Ja• 
cuf, ent~l I 1\etPO~\ e C~t6rcto OI IMpre•. 
••• 1toera~a. r••oecctva .. ftte ... ,, Vtlla·· 
~11 I Dell C~re.-., 0.111"-r 11 rtiOII ~~ 
amDaaartm 1 GtiDtnlt ,_ lictteçlo Dera 11 
retarto•a ooraa. •o•••r 01 legtela,lo IM vt• 
oor ••totr a a~artura de conco,rtnc'• o~~\1• 
ct. em face GO atev100 valor envolvtoo 
(cerca 01 US$300 101 '"O••> .. 

3. IM fOCI 00 OOCII ... ,tO 0•0 2111/fl, IM 
ane•o. QO.O •• jw11~ftca • ~1fere~c• '"'~' 
OI _.,.eq01 prltiOIOOI'"IO C:Or'\t6rcto .. PIT•• 
tio eee greçoe corre"''' ~ Merc,ao necto~l 
•lav tnle~"'ctOftOI' 1 Dtv'"' •· oo refertoo 
CIÓC~.~Me"to, COI'\tta •cont\•1•·•• "''" Mf"'tc 
Up (IOD~ID~I~OJ Qve Vl~fl 0. ~0'1 ?0~ geri 
todOI OI ~ttrtalt I IQ~tDI .. "'10I ~11t1 for• 
necl-.n\o•. 

3. I-D11car 1 ~tfere"Çe entre 1 c\,vtv\a 
"'C11fte•llf'JI"MM• 1 tiM ~. GO COI'treto ,_1 
12.102 • 1 c••~•"'' ,,,, .. ,, ... ~. ao co"~ 
'r110 "' 12.102•t (é6pte •• ''''"'' I 1 ~ oo· ocu ... ,\0 OAO 2161/t\), 

•· 1 1~1 001 ~1Gro1 •"-••• •••••ctter •• 
razO.t ~• JUittttc•- ter 1 11etroau1 ,,,. 
tua~ aag&MefttOI U. IOV\DI~"10I ylftCUIIGOI 
ao• CO"trltOII CffiOOI ~ QWIItlo 1 11• I 
co~trepartt~ oa '"'"' ... 

I. 'or .ave 1 "'"'"''• A lletroevl ao Cl'l 
28•7•1f,. QUI tretou ~~ con1r1101 011 ~•,~•• 
~or;t L1cer~1 rv • ~1cuf ~o contou co- 1 
P~•••"~' ae ~•D~'''"''"''' 01 at~eto~t, en· 
car,•;•o. oo tt~•~''Me"to aoa ,,,,,,aot 
eontratot, COftfo~ .. c~rov1 1 Atl retptctt• 
vef 

1. OYI11 11 ~11011 OY• ltvl~t~·o 01rt'O' 
oe co"tt~uçlo • o Otrttor ''"'"Ctlro Gt flt· 
t,.OI1.11 I COI"'COI"Cflt"lftl !:Oift OI "'0'1: 1 VOS IO,.ttt•'· 
leooa pelot ,.,D,.tttntlntea ooa CoMaó~:·~~ 
"'O'"II I.ICif"OI tV I liiC"Wf J, "'J ,.,>J,.' i_: ':': 
ato at·7•tt (Ale .,. •~••oi' 

7. ~111 11 Drovtatnc11t eao'I:IOII ot!t : 
r"llOP"U OI llttrotul ttnGo tlfl vts'l:e Ot""· .. "' 
Cltl OI t~vo\v\~~lO OI 11~1 ISIIISC,.tS 't 
tliOOraçlo OI IGl\tvo• CO~~,.,~~''' o~t; ~~ 
Cltll • '~'"'''' Informe,. 11 cç~c1.s~•~ 
0~11011· 

1. Q~o~lll 11 orovto•nc'll aoo\•oat ptl• ~ 
rttol"ll ae l1ttr'Oty1 c:t111'\\t ao ooç ... ~t-•· 
OAO•JIII/tt, Gl 1l•11•lt. O~.tt 'll ,J,..-: t; 
nósttco oos eo"trttos ,,, &2.!0: ... ,,,~,~·~. 
VTl Ot yor;e ~ICI~"OI lV I e1 ~Oi rt't,.f"'t · 
VT( OI .Jtcy( 1. 1. OVI IQoCI"'\1 ifi,.tvtS' :.,to~ 
t0tl OI OIICUmQ1"1m41"1\0 OI '\iJS~IIi ~· ' 
nancltlftlr\tO 1 Termo ctt lr~ttnO'"'t~"'~tct ·- . 
llftiO.III I 1)1'1tiCIOiliOICII.OI gr'tço$ ,,..::-;.-":;:~ 
livt11 101 oe ~rCIOO' , 

""''" .• tcá,&o 
to~• 1 "''"'"CIO 1 ,.,,,;oc •t_çlo ca s o • 1 \ ~~ $ -:: •• 

letO" .\~V\C:O Q~o~t ft\Of'll'\119'1 I !Jl1~80 ,.., ''"·~t; t 

IObrt I 0~11 tr,.eg~II~"IOIOtl t·~ \'C~ .~~· t · 
Mente IDO"tiGII Pllt lmprttl; 

.con,~o.rar.c:to fo,.lea. li'\CiiC:IOS ot ots .. ';.~ 
oco,.rtoo• no• eon,rl\01 r~v~.f~J !2.!~; 
lt-.102 ''"MIOOI entre 1 ElttrO\vl t t~"'l':." 
ctot 01 0"'""'' emoretel 'orn•c:too,.ts c~ ~~ 
10"• OI CIYill ftll~t~_'ptrtt 011 t;l\1~1 di, ":t 

V111noo tacltt"'t~er Dl,."tt cu Clv·not~ ::.· 
rtltCIO I 0" 1 QIM I CO"''OI 1 1;611;1 Cltl U$ o'f:. · •. ~ 
,ll•lt l\tCII14i"'O O C:O"'"'tCl'"I,..·'O 011 ":i.,tt 
\611 •c\~ t\IDQrtCIII Dl"l Ovt DOIII C St~t 
CIO ,101rt 1 • \~2 01 VII"OIOI DOI I C • C~·• • · ~ t 

'"'' 110 rt1even1t ~''"''· 
St11 Cltl S•st6tJ: f Of f0''' at •H< 

Senooo• l~oroo ~~pllcy. 

( Ã Comtulo Ot'•t!o.O. J 

'"•ltceoo ftO ~ (Seetlo 111. ot t·•·t2 

Clft1ro irific•-. ieneoo ,.,.,.,\ • ,,.,,(ltt ·o' 
iOi, ia•ei/10 
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Trata·•• de requeri~nto lormulado pelo Senador Ea •• :dc 
~tll'II*O Suplicy e 1prov1do pelo S\nedo Federtl, aolicitandc. ~~~ 
fund&NM.O noa inche~• Jl e JV do trt. 71 da Connituiç6o, '"d.·.-.:•a 
de nat11reu cont4bil, Un1nceira e patrimonitl., aol:>re o resultaa~ d~ 
Trebelho retli&ado pelo Grupo criado noa termos do Decreto 99.6CS a~ 
13 de OYtllbro de ltSO, viaando o equacionamento d11 dividas de ~·'~' 
•1•trico jYnto aa empreaaa conatrutor•• e de consultorias, relat .. ~s • 
aerviço• preatadoa ett 30 de abril de 1990. 
2. Entendia o Grupo de Trabalho, que 01 pa9amentos dos dé~.:e• 
•• qu.atlo deveriem ocorrer, ae9undo as condiçOea estipulade~ n~ 
doc~nto chemado 'Terao de CoDfiaalo de AaauD9iO de Ci•ida ~o• 
CODOelliO 4e Oll'ID~ill e OU~l'll A9eD911', I llf fi~ldO en~:• o 
ILETROIRAs, 1u11 controlada• e 11 empre111 credor••· 
J, Reeli11d1 1 luditori• aolicitlda, 01 fltol apuradcs !c:ec 
1ev1d01 10 conhecimento do G~ de Trabalho • do Pruider.•., :; 
EL!TROBW. ; c al0r.cti·~i'&e•:"otetee"1ciel' pelc:.Auditor ~ 
IQI!l!iflld'l~fi'IWI'!!t.l\t"'IO.t hp'é~1'1l';''!'tl~'·wx•euç I"' doa •·pro"jetor"da r ·us' nlt'­
- .,.-.t•11'~t.Qat~'Cit'!'!'i9.~.~M.!~4.~!'~e':"JICIIt•·l';"~UTI· ... S··,-Ilnidt~ei. ... a., ,,..,..,., 
4. lm retpo•~a, o Secrettrio Executivo do entlo Mi~istérl~ ~4 
lnfra•J:atrutura, pelo OU cio t0/92/UC:. EXEC, de 06. lO. 92 1 f . 3 s · o· 

1nfo~ que determinou ao Secret6rio Naciol'lel dt ·Ene:9ie, ~crr.c ~a-.:M­
ao Preaidente da Centrai• Elttricaa Breaileirea S/A·E~ET~O~~' q.c ó 
ut•ril concernente l implement•çlo du co~el11s6ea de Gn~~ ~~ 
Trabalho 1nttitu1do pelo Decreto n• 99.608/90, co~ redeçao do Pe~:~~~ 
n• !U, de 02.07.t2, 1omente toue levada l conaidereçao úluu ~a 
Diretol'il, doa Conaelhoa Fiactl • de Aaminiatreçio e da Asse~~-•-• 
Geral ap6a devidamente eaclarecidt • quest6o aua-:ittda p~lc r:·. . 
oUcio nt U9192, coftl' a aua meniteateçio tcrm1l de lforOvb<;á~ :os 
1ndieet • lerem aplicado• na atualiaayto doa d'bitoa. 
5. Co111 1 poase do E11celent nimo Serohor Pruider.te !ta~ .• , 
rrenco, o 11111nto foi reexaminado, como •• vt das conçl's~es 
enca~~~inlladu eo PretLdenu deite Tribur.al et.revta do Oficie n; 
26/&cc.cxcc., de 12.02.tl (1. 62/J>• 
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'· · A fo~ ·de .pa;amento doa referldoa dfbitoe, anterior'll'ec.u 
~ridà' ·~lo.Gi11po de Tubel1'1o inatitu1do pelo Decreto nt 99.60& '~ 

oi ana·lieade por eue 'l'ribunal. em proc:uso que reeebev des.-a:r.~ ~-­
Senhor Rele,or, ·JIUniHro Kerc:os Vinicios Vihça, ecurett.r.~- a 
unifeauçlo do Senhor Inspetor-Geral dt 9• IGCE, por i.Mern>éd•c. ~~6 
of1cioa nta 4~t/t2 e 611/92, diri9ido1 ao Sec:retirio Exeeutivc ~~ 
Miniat•rio da Economia, raaende e Plenejemento. 
4, Co• rehçlo 101 te1'1110a doa rtferidoe oticiol, eul!' . .-n---a 
conai·;nar ·oa eacl•reclmentos 1. 1e9ulr expoatot• 

.. · e) .oa ... p191Mnto1 em enUile ainda nlo foram ehtuados ,_., ·•• 
empresaa·do·setor de enertit elftric:a federal; 

· . · . b) lntendern 01 aivnet6riot que oe referido• pe9a,.,.r ·.-.&. 
diferen.temente da · fo('lllulaçlo anterior, devem ur feito• direta~~-~· 
pele• empre111 devedoraa, mediente airnplea e re9uler cumF-rimentc ~· 
auaa obri;aç~• contutlllil, dhpenundo•te os proc:edimer.tos ~e 
aub•ro;1çlo de d1v1du pele ernpreu c:ontroledore • de euinat;.;re ~• 
"Terao de Confisalo de Divida com eonc:essio de 9trantit e $.~s 
avençea"l ·· . 

· c) C:om bue em pereceres jur1dicos fundamente doe, o Cr • .,c 
•ntende· · q11e· a· ·etuaUuçlo doa dfbitos, ou aej1, o cAlculo da c:orre~i~ 
.onet6rL• por a.tretot de pa;•Mnto, deve obedecer ao utabelecidc 'H 
clf .. aulll contratuais e, particulennente por trater•ae de dh ::H 
Uk.n~eir•• · decorrentill de inadimplemento• anteriores e 30 de a c r •. ~~ 
1990, nlo dev• 1 atuaUuçlo eer afetada por 111udançu na fonr . .; ~~ 
reajuste de preço• de tnaumot oco r r idos após o vene imento du f4 t.: ~; 
~11111, entende o Grupo que 1 correçAo 111onet6rie dos d•~itos de·;~ ·~ 
fi11er pelos 1ndices previltot contratualmente, .c;.auupor.den~es a c :;. : 
•· :paz·~ ir da a ,.~a tu. doa -v•nc imento~··dn·itt'\lru·-.· pe-l-e--T.JI., .. • partir ·:a 
f•v•uir~ .. de...uu.. . .. ·. . 
$, . llo·reviau·•r Uh entendimentos, diti9irno·nos honroum<or.t<: o'. 
'l'r1bunll de C:ontet .de UnUo, que j6 n manifestara anterior111ent9 1-:.~:e 
• llllttria, no lilnt.ldo de, dar eitncia pr•via das diretrizes qye c C: .. :z 
ele Trebillho pr,tende formular, n•. ex.,eetativa da menHutaçbc dvsse 
Colende C:ort.e: ,de, COI\~.1, CIIO . OI rtferidOI proc:edirnentOI U; U 
::ond'Cietadol inadequados,. . . 
5,. · ... 'P.ret.eJ)~e o Grvpo linda tdutir que 01 referidos débitol se~~-:. 
ri9oroa1men~e: ,aud1tldoa.,· como cond.içio . s:rtvta dt liberaç6o -:::-:.s 
i>•9•llllntoa.• 

s. · Poster.io&"Mnte:, pelo Oficio n• 034/SEC.EXEC/93, de 09.'03.·93, 
. ~ - "VO Grupo '·•.qe Trabalho, r-resu esclarecimentos rr.eil detelr.e:~s 
•c• • .:• cso f 4.c, cl.o .oU~io n• 026 aciml uentcrito, a ut.ert . . ................ , ..................................... ' .... . 

O l""•filrido P41'6;rato, qvanto a etualinçAo dos dt-::••.:• 
llncion• que :o cUc~o~lo-,dl corrilçlc moneUria por euuc de ~=-•••'"~- · :. 
leve obedecill' . ._o enaQ,lecido nas cU111ulu eontrttueis· e qve a , 
'OI'reçlo 1110net·6rie · doa •. dfbitot dev• ae hur pelos lndH·es pre·•"• ·.· .. • 
·ontrttlltl.ment,, cor_uap.ondentea ao lPC, a partir du datas ~-., 
encimen,of·dat faturas~. pele TR, • pertir de fevereiro de 1991' 

Ort, ·COIIIO I c,orreçlo monet.trie doi d6bitoa deve obece~<:: 
ue preceit111 o. contra.~o, porunto, com • aplic:aç6o do IPC nc , e_ 
Uc11lo, este. .1nd.lcil 9.1Yil.r6 ser aplicado enqueMo houve " s _ ~ 
ubliclçlo, 011 leja, ttf.Jevereiro de 1991 inclusive, sendo svbst~t.::: 
tla TR I pnth: de mtrçci. • 
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Ao ~••xamina~ u conclua6u do novo Grupo de. TrabeÍh.o, 
'"'c~tu1do pelo atual Governo, a 9t.JGCE, 111im Unal'iu (f· 76}: 

"DJante de todo o expo1t0 no• auto• e conaideund' o 
enten~L~nto do novo Grupo inatitu1do pelo Dec. 720/tJ, propomaa q.• c 
preaente proce110 aej1 1rquiv1do, ne1t1 Inapetorie, 11111 pr•~~l~~ ~· 
que aeje feita • recornendeçio conatent.e do i tem 2, ali nu ·c : • 
concluaio do TC•6S02S71P2•8r i Cl SET/IO!t que proceda 10 eco111;;4r.r.4-., · : ·. 
da auditoria e aer feite nos dtbitos, reportando·•• em 1eu1 !!e·: e~~:. o• 
de Auditoriu elebo:edOI por ocuUo do exame du pr.e.ateç6es. de :~- -•• 
d1 ~~ETROS~, de execuçio t1aice e financeira doa CQntrttoa ~'• s; >~(· 
• 61.502, ~efenntel a construçlo du · Uainn Ten~~~lttricos :-:.qe 
l.acerda IV e Jacu1 J, reapectiva~nte. Deve Urnbtm, ·•·e r inforrr-e:< -:. 
autor de denllncil o Nobre Senedor tduerdo M1Urauo Suphcy ao~:• • 
conclu•lo deat.e proce1·1o, bem como o entendirnento do -novo cr .. ;;-:. :• 
Trabalho •obre 1 re9ulariaeç1o do• dtbito•· • 

•• 
•conaiderando adequado o 

Trabalho, conatitu1do pelo Decreto 
d, acordo co111 •• conclua6ea aupr• do 

t o relltO~io. 

VOTO 

' .. ' .. 
ent'endi~nto do· ·:novo ·.·.Grupç de 

n• 720, de·13.01..9J, mtnHenc·M 
Sr. Alnnor. • 

'. . ' ... '' 

' . . '. 
'' ' . 

O qu11tionamenco in i c ial~nte formulldo (f·. 33·),. e. r.u~.: to, 
da aplicaçlo doa 1ndice• de etualiztçlo doa dtbitos do:a~tor elê~r-~-:. · 

IPC, • partir de H de março de l9SO, e lGPM, • perti·r··de 2e. c: ·, .. 
deveu·•• ~ interpreteçlo elestecide do art. lf da Lei nP e.c~o;;. 
que ratificou 1 Medidl Provia6rie n• 154, do Plano de- Eatac;l;z~;$~ 
Econ6111ica, editedo em 1!1.03.90 ·que vedava, "'QUiilquer.reejuaas ':lt 
preço• de ~rcado.riu e ••~viços erro ;erel, um p:•vil euçoriu;h: -~~ 
porH.rie do Minintrio dl Ec:onort.ie, Fnende e Pllnejam•&~e·:'. · · · 
2. Na rUlidldl, o que u eprecit 'n6o t• -reejult't''dt s;.:t;:; :. 
de aerviços, rr.u tt~;eliu;i-:. dt divides finençeiru, ·.:,:r.:crr'e~.H;.-. ~" 
inadLmplernen~o• contre~ueis, anttr íons e 30 ( tr i. ntl l dt ao-r;.· :• 
1990, cu311 re;r•• jj ettlverr. definidea naa çl6uaulet doi contrate• 
J, Zuo posto, e dienu du c:onçl1116u do Grupo de Trace .... , 
1r·titu1do pe.lo nual Governo, dando conu 01 que os pe~a:..e ... -.< 
n.ativos h dividu em quettlo, dite:renurnenu de fonr.· •. ~: ~: 
anterior, dl\'111• aer feito• direamt-nt• pelaa •"•Fr••.u de·:e-~::•! 
mediante lirnFlet • re9uhr curq;rimtnto du ot-r~941j6n• • cor.•.ra: .<.; 
àilpenundc•ae 01 proçedirner.tot de urunç6o doa ·'o~:~~;s ::.L~ 
controlldo.ra, alinho·me •• maniteateç6e• !ormut•d•• pelt s• 1Get · 
76) que entendeu adeq111do o de1tec:ho ore oni • 

4 • : =I!D == = u;:;;:· r."dóa··•·con!:4~~ 
!!! j-2 ... 8r"a . . ~m~·J o, 
a: "htos·, · nele .. ebordedOir•··;.t ·elt6o· s~r·oo 

~::::::~;~:~;;;r,;;:!~ oll81 S • • 8, çu jo R'tle to r • o ~L!'::~: a 
" . devendo;::po.r i no, 11: • •-~•·:~unt.JQ!Ut · 
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· en11 
.eeillo 

Allim tendo, acolho 01 perc·ceru de '' IGCE, eo"' 
de reeomendeçlo referida, e Voto por que o Tribunel 
que lubmeto ~ delibereçlo deate Plen6rio. 

ex:e-;~c 

odcte- 1!1 

TCU, Sele d11 de 1993. 

~COS VlNlC OS VlLAÇA 
Miniatro• eletor 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior)- O requerimento 
que acaba de ser lido deve ser apreciado pelo Plenário, nos 
termos do art. 71, inciso VII, da Constituição e art. 38, inciso 
li, da Lei n' 8.443, de 1992, combinado com o art. 255, inciso 
UI, do Regimento Interno. 

Em votação. . . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência tomará as providências necessárias para 

fazer cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nahor Júnior) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes. 

Brasília, 3 de junho de 1993 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, de acordo com 

o disposto na alínea a e no parágrafo único do art. 39, do 
Regimento Interno, que me ausentarei do Pais entre os dias 
3 e 9 do corrente, com destino aos Estados Unidos da América 
do Norte, com a finalidade de participar de seminários sobre 
os sistemas de produção e comercialização agrícola, mercados 
futuros e mercados de ações nos USA e Brasil. 

Atenciosas saudações. - Senador José Fogaça. 
Em 2 de junho de 1993 

Senhor Presidente,; ~ 
Tenho a honra de cOmunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no art. 39, alínea a do Regimento 
Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve 
viagem ao estrangeiro, no período de S a 9 do corrente. 

Atenciosas saudações. -Senador Ftaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os expedientes 
lidos vão à publicação. 

-Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Sn;. Senadores, 
ocupo a tribuna do Senado Federal para proclamar minhas 
preocupações com a situação de miséria, fome e atlição que 
se abate sobre a Nação brasileira. 

Preliminarmente, devo adiantar que o pronunciamento 
de hoje é uma introdução à análise que pretendo fazer, na 
próxima semana, sobre a crise brasileira e as soluções encon~ 
tradas desde os grandes Presidentes Getúlio Vargas, Juscelino 
Kubitschek., João Goulart, até os períodos militar e pós~re­

. volucão. 

A<lianto que o atual Governo do Presidente Itamar Fran­
co dispõe de todas as condições para reverter o quadro de 
de~sperança que se abate sobre o funcionalismo público, 
·sobre as corporações militares, sobre a classe trabalhadora 
e os milhões de brasileiros desempregados. 

Com a nomeação do Senador Fernando Henrique Cardo~ 
so para a Pasta da Fazenda, renovaram~se as esperanças, tendo 
em.visla: a sua seriedade, competência política e sensibilidade 
sócia!. 

COm issO, o Governo conseguiu formar uma maioria par­
lamentar que lhe dará sustentação na aprovação de.medidas 
que-atendam aos 150 milhões de brasileiros, e que enquadrem 
os cart~is, os oligopólios e o corporativismo do setor público 
e privado aos interesses nacionais. 

O nosso apoio ao Governo tem sido ideológico e prag­
mático. 

Continuamos acreditando no nacionalismo norte~ameri­
cano, no nacionalismo coreano e, principalmente, no naciona­
lismo chjnês, que aceita quaisquer investimentos estrangeiros, 
em parceria com os nacionais, respeitados os interesses locais 
e asseguradas as remessas de lucros, na forma de uma legisla­
çáo justa e não predatória. 

Nesse trecho de meu pronunciamento, Sr. Presidente~ 
faço justiça ao Senado de República que aprovou, por unani­
núdade, rta Comissão de Economia do Senado da República, 
projeto. de minha autoria. Por se tratat de projeto terminativo, 
encontrit-se na Câmara dos Deputados sendo estudado. Con­
fiamos que seja aprovado o mais. rapidamente possível, porque 
o ~referido projeto facilitará a entrada de investimentos estran~ 
geiros, destinados, principalmente, às micro, médias e peque­
nas empresas, geradoras de 80% dos empregos deste País. 
Espero, Sr. Presidente, que a Câmara dos Deputados tenha 
a mesma sensibilidade do Senado da República, e esse projeto, 
uma vez.aprovado, nos permita parceria gerando, dessa forma, 
recursos para terminarmos as Estradas de Ferro Norte~Sul, 
a Transnordestina e o Porto de Suape, proporcionando, assim, 
o coroamento do desenvolvimento econômico e social do meu 
Nordeste, particularmente de Pernambuco. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO -Com muito prazer, nobre 
Líder do POT, meu caro amigo, Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador Ney Maranhão, 
V. Ex•, como sempre, traz â Casa assunto da maior relevância. 
E antes mesmo de permitir que o nobre Senador prossiga 
o seu discurso, gostaria de parabenizá-lo e dizer que concordo 
inteiramente com V. Ex•. quando diz que é gerando emprego 
e facilitando a entrada do capital estrangeiro que, de parceira 
com o nosso capital, poderemos minimizar o sofrimento das 
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nossas populações mais carentes. Gostaria também de dizer, 
nesta oportunidade, que programa de combate à fome, de 
combate à miséria, no nosso entendimento, não é aquele de 
distribuição de sopa, de leite, ou ~e quaisquer outros tipos 
de auxílios que, no nosso entendimento, cretinizam a popula~ 
ção. Programas desse tipo não atendem e humilham cada 
vez mais o nosso homem, que trabalha e que está em busca 
de uma oportunidade. 

O SR. NEY MARANHÃO- Permita-me V. Ex•, dentro 
desse aparte, lembrar aquela música do sanfoneiro Luiz Gon­
zaga, quando, através de sua sanfona, falava ao povo do Nor­
deste: "Sr. Doutor, esmola ou omissão, ou mata de vergonha 
ou vicia o cidadão". 

O Sr. Magno Bacelar - Tem razão V. Ex• É da alma 
sertaneja dizer as verdades através do sentimento da música, 
das histórias e do folclore da nossa região. No momento em 
que enfatizo a importância do programa e da luta do sociólogo 
Herbert .de Souza, o Betinho, observo, entretanto, nobre Se· 
nadar, que os objetiyos por ele buscados não estão sendo 
entendidos pda sociedade brasileira, principalmente pela in· 
dústria, que sempre se oferece· para ·dar a sopa, para dar 
o alimento hoje, mas esses não poderão ser eternos. Por isso, 
nobre Senador, é melhor nos guiarmos pela sabedoria chinesa, 
a que V. Ex~ sempre se refere: "É melhor ensinar a pescar 
do que dar o peixe de hoje". É preciso, portanto, que o 
Governo brasileiro cOmpenetre-se de que será através da ofer· 
ta de trabalho e de oportunidade para todos que encontra~ 
remos as soluções. V. Ex~ falou na Norte-Sul e em outras 
obras de grande importância· para o nosso desenvolvimento, 
e eu diria que, ao invés da demagogia do prato de sopa ·ou 
do leite, tão·propalado, esse dinheiro deveria ser usado para 
a irrlga~ão ~o Nordeste, para a conduçãade água para aquelas 
terras fertets e de homens trabalhadores. A cada dia, vemos 
se ~esenvolver mais, através da imprertsa, a busca do sensacio­
nah~mo de alguns políticos. Hoje m~smo, estiveram reunidos 
aqm Governadores do Nordeste, discutindo o problema da 
seca, quando, na realidade, sabemos que seriam necessárias 
apenas uma decisão política e uma determinação para se resol­
ver o problema. O resto·- a propaganda, os discursos bonitos 
e deinagógicos- não-leva a nada. V. Ex• tem razão e·conta 
com o meu apoio. Aplaudo a iniciativa de· V. E~ de vir a 
esta Casa mostrar que é através da associação com o capital 
estrangeiro e da busca de tecnologia e recursos que nosso 
homem poderá passar de flagelado a grande produtor da Na­
ção brasileira. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Magno Bacelar, 
quero agradecer a V. Ex~ o seu aparte, quando falo sobre 
esses problemas vitais da Nação brasileira.· Como homem do 
Nord~ste, que conhece os problemas e tem os pés no chão, 
V.· Ex~, como este Senador, sabe que o 'povO está caD.sado 
de demagogia, de muita conversa fiada e quer rápidas soluções 
para seus problemas. Quando me perguntam se existe seca 
no Nordeste, eu respondo: "Acho que não existe seca no 
Nordeste, de maneira nenhuma. Seca eu sei que existe no 
des~rto do Negev, no deserto do Saara, no deserto da Somália, 
no deserto do Chile; não no Nordeste, porque lá na maioria 
dos lugares onde se cava, encontra-se água. Portanto, precisa­
mos apenas que a classe política deste País, os seus dirigentes 
e as. suas elites ajam com seriedade para resolver os problemas 
do Nordeste, em definitivo. 

Quando falo no Nordeste, lembro-me do grande Ministro 
de Getúlio Vargas, de 1939, José América de Almeida, que 
dizia: 

"O Nordeste não precisa de esmolas. O Nordeste 
precisa apenas viabilizar o rio São Francisco, para mo­
lhar suas terras calcinadas pela seca, e tornar-se a Cali­
fórnia da América do Sul, abastecer o Brasil e exportar 
para o mundo." 

Se tivessem sido consignadas, através do Orçamento, ver­
bas só para irrigar as terras nordestinas, Senador Magno Bace­
lar, nós não teríamos trezentos e poucos mil hectares de terras 
irrigadas, mas 10 milhões de hectares de terras irrigadas e 

· a música de Luiz Gonzaga, "Asa Branca", não seria cantada. 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO - Concedo a palavra a V. 
Ex•, nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Quero me solidarizar com V. 
Ex•, mais uma vez, pelo pronunciamento que faz, na tarde 
de hoje, no Senado Federal. V. Ex• tem manifestado aqui, 
constantemente, de viva voz, a sua preocupação com o proble­
ma da ·seca, com o problema do Nordeste como um todo. 
Como nordestino que sou, não poderia deixar de juntar a 
minha voz à de V. Ex~ e a de muitos nordestinos aqui, neste 
plenário do Senado Federal, preocupados com o bem-estar 
dos nossos irmãos. Há poucos minutos, nobre Senador Ney 
Maranhão, assistimos, pela televisão, a uma significativa mani­
festação, em Fortaleza, cujo slogan era: "Fora a fome". É 
o povo com fome que está indo às ruas em busca de alimentos 
para sua família. Merece V. Ex~ a·meu aplauso pela sua preo­
cupaç<\o. Penso que o Governo deve ter, imediatamente, como 
prioridade zero, o combate à fome, à miséria, para que possa­
mos olhar os nossos irmãos nordestinos de frente, como aos 
demais irmãos de nossa Pátria. Parabéns por essa preocu­
pação, que não é apenas dos nordestinos, mas de todos os 
políticos desta Casa, em defesa daquele segmento tão sacrifi­
cado e marginalizado que se encontra em todo o Nordeste. 

O SR. NEY MARANHÃO- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Valmir Campelo, que é um dos Senadores com maior 
representatividade nesta Casa. Foi V. Ex~ que obteve maior 
número de votos. O que é uma prova de que comunga com 
as idéias e aspirações do povo. Após ter brilhantemente repre­
sentado o Distrito Federal na Câmara dos Deputados, V. 
Ex~ chega a esta ,Casa com a expressiva votação da maioria 
da população do Distrito Federal. E o que representa o Dis­
trito Federal? Representa a mistura, a mescla de todo o povo 
brasileiro. 

O nobre Senador pertence a um Partido, cujo líder pri­
meiro eu admiro desde que tinha 19 anos de idade, quando 
fui Prefeito da minha cidade e tive a oportunidade de assisti-lo. 
Acredito que Getúlio Vargas foi o maior homem público deste 
Pais. O Partido de V. Ex~ é o herdeiro da carta-testamento 
de Getúlio Vargas, e representa o verdadeiro trabalhismo; 
não esse trabalhismo radical. petista - cito logo o nome -
, mas o trabalhismo de Getúlio, que inclui o operário, o jorna­
lista, o médico, ep.fim, todos aqueles que trabalham para o 
desenvolvimento do País. 

V. Ex~. ao me apartear, disse uma coisa muito certa: 
"É a fome, Sena<;lor". Lembremo-nos que foi a fome que 
derrubou o Muro de Berlim; lembremo-nos que a União So­
viética cp.iu porqt;ze criou um exército de Primeiro Mundo, 
ma_s deixou o povp morrendo de fome. Temos o exemplo, 
bote. da China. auer Queira ou não, que será o país do primeiro 



5174 Sexta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NA':IONAL (Seção 11) Junho de 1993 

miÍê~io. Este 'pâís, hoje, recebe rriais investimentos dentro 
do seu nacionalismo, sem abrir mão da sua independência. 
Mas está se desenvolvendo porque tem as ZPE. Hong Kong 
será entregue em 1997 à China. Esta ZPE, hoje, fatura mais 
de um bilhão de dólares por mês. E o grande Líder do povo 
chinês, Mao Tsé~Tung, que fez a sua revolução, deu os primei­
ros passos para a grande marcha da independéncia do povo 
chinês. O que dizia ele? "Povo de barriga cheia não pensa 
em revolução." Então, esse problema que V. Ex• neste mo­
mento sustenta, tem que ser prioritário para nós, dirigentes, 
que temos responsabilidade na direção deste País. 

Agradeço o aparte do nobre Senador Valmir Campelo·. 

. O Sr_. Mauro Benevides- Nobre Senador Ney Maranhão, 
permite.-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Líder do PMDB, caro amigo, Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador Ney Maranhão, V. 
Ex•, porque conhece realmente o quadro nordestino, traz a 
debate na tarde de hoje, mais uma vez, o quadro cli~á~ico 
que se abateu sobre aquela área geográfica do País. Te.ce 
considerações sobre como se deve processar o atendimento 
a,milhões de brasileiros que, ciclicamente, são atingidos pelo 

·flagelo. Eu me permitiria lembrar a V. E~, neste instante, 
que no último sábado participei, na cidade de Iguatu, em 
pleno central do Ceará, de um longo debate promovido sob 
os auspícios do Banco do Nordeste do Brasil, com a partici­
pação de prefeitos, vereadores, do Bispo Diocesano ,Dom 
Mauro Ramalho de Alarcon e Santiago e, naquela ocasião, 

· -sentimos que há uma consciência de todos os cidad~os. para 
um trabalho que represente pressão legítima junto,ao, pçqer 
público, para que através de vontade política se consiga solu­
cionar. o problema da seca no Nordeste. Permito-me lembrar, 
já que há poucos instantes V. Ex• se reportou ao problema 
da fome e da miséria, que o Banco do Nordeste está desenvol­
vendo um trabalho, representando uma estratégia para a gera­
ção de emprego e de renda na região nordestina. Eu mesmo, 
nobre Senador Ney Maranhão, naquelas poucas horas em 
que estive à frente do PoP,er Executivo do País, no dia.28 
~e dezembro, mostrei-me sensível a essa programação conce­
bida pelos técnicos do Banco do Nordeste e despach~i favora­
velmente consignando 150· milhões de dólares para essa ação 
de combate ã fome e à míséria. Desses recursos, 100 milhões 
de dólares seriam do prÓprio fundo constitucional, que neste 
ano terá um orçamento de 360 milhões de dólares e os 50 
milhões de dólares restantes ... 

O SR. NEY MARANHÃO- Os 2%. 

O Sr. Mauro Benevides - . . . decorreriam exatamente 
de recu.rsos alocados pelo Governo Federal. Portanto, .no ins­
tante em que V. Ex• se reporta ao quadro de nossa região, 
buscando as alternativas que signifiquem, digamos, a constru-. 
ção de uma estrutura híd.rica capaz de nos permitir conviver 
com o flagelo e, por outro lado, o combate que se deve pro­
cessar contra a fome e a miséria na região, permito-me dizer 
que vou reclamar do Governo a liberação desses recursos 
- sobretudo dos. 50 milhões de dólares a fundo perdido -
para que realmente tenhamos condições de promover um fo­
mento ã geração de emprego e renda de nossa região. Acredito 
que se assim o fizermos, ao se caracteiizar- e não queremos 
que isso se confirme - daqui alguns anos, a dois, três, ou 
-cinco anos, outra carência de chuvas em nossa região.., estare­
mos capacitados a enfrentar essa diversidade, exatamente com 

o preparo hídrico e, sobretudo, garantindo a sobrevivência 
de milhões de nordestinos .. Portanto, V. Ex~ me traz ao seu 
debate para que eu realmente teça eSsas consideraÇões, dizen­
do que é fundamental que se promova no Nordeste, sem 
qualquer tardança, com o apoio de todos os organismos que 
ali atuam, tais como: Sudene, DNOCS, Codevasf, Banco do 
Nordeste, com a chancela e o apoio do Governo Federal, 
e, sobretudo daqueles segmentos d~ sociedade ciVil- como 
presenciei em Iguatu, no último sábado - prômovamos, exa­
.tam~!lie es~e p~ograma de combate ã fome e à iniséria através 
da geração de emprego e renda em nossa região. 

O SR. NEY MARANHÃO_:__ Senador M~.;ro Benevides, 
o aparte de V. Ex~ veio enriquecer este meu. pronunciamento 
posto que o nobre Senador é um homem que conhece profun­
damente aquela região do Nordeste e já ocupou cargos de 
importância fundamental para o desenvolvimento·.da região 
nordestina. Esta notícia que nos traz~ e com o p~so político 
que V. Ex• .repre~enta como Líder da maior Bancada do Sena­
do, o PMDB :--- signi:fi~a u~a grande contribuição para essa 
luta que não é apenas nossa, mas de todo o povo brasileiro. 
Como Lídei do PMDB, V. Ex~ está interpre~~~do_esse apoio 
incO!J.~ic!qnal para que isso se concretize. Agradeço, nobre 
Senador. . , , .... 

Continuando, Sr, .. Pre~idente: .. 
Por conseguinte, continuo defenqe.ndo que a maneira de 

resolvermos mais rapidamente a grave situação nacional é 
.o investimento maciço de origem interna e exte.rpa que crie 
emprego e renda para a população e para o Estado .... 

Continuo acreditârido riá abêrtúra do comércio exterior, 
incehtivando as' exportações ·e· abrindo· as importações· que 
constituem, ha atua\ conjuntura, uma das medidas mais efica­
zes para o desenvolvimento do País. 

NeSte pai-tiCulàr, abro um parêntese para·solidarizar-me, 
no mérito, com o discurso do eminente Senador Gilberto 
Miranda, pronunçiado n~ tarde de ontem, que chamou a aten­
ção do Senado Federal para o prqje~~ de. lei, em tramitação 
na Câmara dos Deputados, de orige~. do_ Po~er Executivo, 
qUe refofça 6 'cOrporativismo nacional no setor automobi-
lís.ticO. ' · · · · · · · · · 

Feitt;>. es~~s.' con~~d"er~ç'ó~~· êJl;ler? cha'm~r a ~tenção ·da 
Casa· e do· Governo para os pengos de cortes hneares ·no 
orçamento sem critério·regionalizado, como é o caso do Nor­
deste brasileiro. 

A 'minha preocupação é justificada em função da maior 
seca do século que se abate sobre o NOrdeste. Essa calamidade· 
pública, que está infrliCitaodo mais de 30 milhões de brasi­
leiro~, deverá .receber tratamento t;special e prioritário'. 

Por isso os recursos.alo~ados para o programa das frentes 
PrOdutivas, .execu.tad~s.na área da seca, não poderão 're~eber 
cortes. . . . . 

Até agora os recursos destinados pela União para minorar 
os terríveis efeitos da maior praga qUe se abate sobre o Nor­
deste, há muito já poderia ter sido resolvida por duas parcelas 
de 180 milhões de dólares. · 

Acreditamos também que o desmonte do Estado, qs 'cor­
tes dos seus gastos, deva ser uma das alternativas p_ara o 
equilíbrio das fi,nanças públicas e conseqüente baixa da infla­
ção. Mostro que devora e arrasa qualquer programa de estabi­
lização econômica, mas também é verdadeiro que outra~ medi­
das de política econômica poderão receber prioridade e redire­
cionamento, a fim de que se faça justiça social e consiga melho­
res resultados fiscais para o País. 
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A título de exemplo podemos enumerar dois casos que 
precisam ser revistos, o mais rápido possível, a fim de que 
o Governo continue a merecer dos nordestinos a confiança 
e o apoío político que temos emprestado ao Presidente Itamar 
Franco. 

Enquanto foi anunciado pelo Presidente Itamar, e o Mi­
nistro Alexandre Costa está sofrendo para poder transferir 
os recursos para combater a seca do Nordeste, com uma só 
penada, sem passar pelo Congresso Nacional, o Poder Execu­
tivo dá de graça ao setor automobilístico 1 bilhão e 400 milhões 
de dólares, com a redução do IPI, a título de produzir um 
carro mais barato e criar 800 empregos adicionais naquele 
setor. 

O mais grave foi o denunciado pelo eminente Senador 
Gilberto Miranda: além do setor automobilístico ter sido agra­
ciado com uma quantia que daria para resolver o problema· 
de 20 milhões de brasileiros, através da irrigação - única 
maneira de resolver, em definitivo, o problema nordestino 
-vem agora uma proposta do Executivo, fechando as impor­
tações de peças para o setor, o que obrigaria o setor automo­
bilístico a ser competitivo e, conseqüentemente, produzir me­
lhor e mais barato. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acredíto na capacidade 
do eminente Senador Fernando Henrique Cardoso, como con­
dutor da política econômica e financeira do País. 

Entendemos e advogamos o enxugamento do Estado, 
através das privatizações, através da abertura da economia, 
a fim de que possamos utilizar a poupança externa para o 
nosso desenvolvimento. 

Acima de tudo, é necessário que o Governo e o Congresso 
fiquem vigilantes contra legislação que consolida os privilégios 
do corporativismo, contra os interesses nacionais. 

O Sr. Gilberto Miranda- Concede-me V- Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda__:_ Congratulo-me com V. Ex• 
pelo pronunciamento no dia de hoje e quero dizer que a 
Bancada do PMDB do Nordeste, a Bancada do Norte, o 
PMDB topo, partilha dessas suas dúvidas e preocupações. 

O SR. NEY .MARANHÃO -Nós, nobre Senador? Foi 
V. Ex~ quem denunciou. • 

O Sr. Gilberto Miranda- Penso que não podemos mais 
continuar dando incentivos a setores que já são extremamente 
beneficiados. Ao invés de se criarem incentivos e facilidades 
para regiões menos desenvolvidas, para regiões menos favore­
cidas, mais uma vez, são incentivadas regiões não tão necessi­
tadas. Vamos dar mais incentivos para a agricultura, para 
outros setores carentes da economia, inclusive, para que se 
tornem mais competitivos, e não especificamente à indústria 
automobilística. Tenho a mesma preocupação de V. Ex~ com 
respeito aos cortes no Orçamento, Entendo que esse assunto 
deveria ser trazido não só para as lideranças, mas também 
para as bancadas. E devemos discutir isso mais internamente. 
O Executivo tem que, primeiro, fazer determinados cortes 
naquelas rubricas em que ele tem projeto, ao invés de cortar 
aquilo que o LegisJativo colocou, que é uma parcela bem 
mínima. 

O SR. NEY MARANHÃO - E que não chega a 5%, 
nobre Senador. 

O Sr. Gilberto Miranda -Espero que o Sr. Ministro 
Fernando Henrique Cardoso, que viveu nesta Casa, não se 
apresse com esses cortes porque não sabemos, efetivamente, 
o que irá acontecer. Está na hora de se discutir mais, ver 
aquilo que gera emprego, aquilo que é necessário para o País, 
ao invés de se fazer cortes de cima para baixo ou de baixo 
para cima. Eu queria, mais uma vez, me congratular com 
V. Ex~. porque toda vez que V. Ex~ fala nesta Casa é, realmen­
te,para chamar a atenção para os problemas: do Norte. Não 
temos visto ainda, neste Governo, vontade política de resolver 
o problema da região Nordeste, da região Norte ou o das 
regiões mais carentes. Penso que está na hora de se olhar 
um pouço menos para o Sul, não que este não necessite, 
mas acredito que o Norte e o Nordeste necessitam muito 
mais e estão praticamente abandonados pelo Governo Fede-
ral. Obrigado, Senador. · 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Gilberto Miranda, 
o aparte de V. Ex~ é duplamente importante. Primeiro, porque 
V. Ex~ é um empresário vitorioso, progressista que vê, dentro 
daS sUas empresas, o social. Segundo~ pela experiência que 
V. Ex~· Vive nessa luta cotidiana, principalmente contra os 
CartéiS. I • • • · 

• I ÓS·cartéis, neste País, Sr. 'Presidente e Srs. Senadores, 
são como um vírus; se fízerni.os um levantamento desde· a 
indUstria pesada à leve, da agricultura à pecuária, podemos 
ver que quatro empresas multinacionais e nacionais dominam 
o ranking em qualquer setor. A luta que temos que travar 
coffi. o Governo é a de baixar a inflação, mas a essa gente 
nãoi.nteressa a inflação baixa; eles não precisam de poupança, 
pois já a têm erri grandes ·v·atóres, e quando o dólar sobe 
eles gahham o que não ganhamos·em dez anos.· 

"Portanto, agradeço a V.· Ex~ o ·aparte e complemento: 
há uma autocrítica que devemos fazer:· as obras paradas no 
Nordeste, as que (estão debaixo da terra, significam dinheiro 
enterrado, Presidente Magno Bacelar, metade desse dinheiro 
já foi aplicado. Dou o exemplo da Adutora de Bodocó, em 
Pernambuco: sobre aquela obra, animais passeiam o dia todo; 

· lá estão enterradt>s cerca de US$50 milhões. E outras obras 
Continuam. Vamos terminar es'sáS obras·que· começaram. É 
esse o· motivo dá.mínha reVolta: ·com o dinheiro curto que 
tembs, hoje, quando cobrimos. a cabCça com o cobertor, desco­
"brimoS os pés e ViCe-versa, e aindá·éontinuamos fazendo novas 
obras. sem acabar·essas que estão paralisadas. Deve ser feito 
um levantamento das obras in'a'cabadas da Codevasf, do 
DNOCS. Tive oportunidade, há uns três meses, de ver uma 
obra de irrigação no Ceará - o Senador Mauro Benevides, 
se estivesse aqui poderia confirmar - ; onde há um campo 
de aviação. Sabem quem at~rrissa? Os urubus. É isso que 
temOs que ver, de"nunciar e exigir uma ação do Governo. 
· Portanto, Set)ador Gilberto 'Miranda, agradeço o aparte 
de V. Ex' O Senador Magno Baéelar já teve muita paciência, 
a luz indicadora qUe o meu tempO se esgotou está piscando, 
e assim termino meu pronunciamento, pedindo desculpas ao 
nosso Presidente.: . 

O Sr. Giberto-Miranda- Senador Ney Maranhão, acbo 
que nosso Presid~nte compreenderá. Penso que está na hora 
de tirarmos todos ps bodes e urubus que existem no Executivo. 
Está na hora de termos um Ministério do Planejamento forte, 
o que é o mais i~rtante, principalmente em um País como 
o nosso, com tan~~ dificuldades. Lembro-me, nobre Senador, 
que já tivemos Tl).ínistros de planejamento excepcionais que 
conseguiram impl}ls.ionar este País. Então, devemos fazer uma 
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retrospectiva, uma análise do dinheiro investido em todo o 
território, detectar obras inacabadas de adutoras, de hidrelé~ 
tricas e tantas outras, para vermos o que necessita para a 
conclusão dessas obras, priorizando recursos para' ésse fim. 
O que não é mais possível é iniciar novas obras sem concluir 
as que já existem. 

O SR. NEY MARANHÃO- Como, por exemplo, a Tran­
samazônica. 

O Sr. Gilberto Miranda - Nobre Senador Ney Mara­
nhão, em qualquer Estado da Federação, V. Ex• podérádetec­
tar diversos projetos inacabados e paralisados. Ent'ãb, acho 
que está na hora de o Mjnistério do Planejamento contar 
com um ministro competente, à alturâ dessa Past~: Atual~ 
mente temos o Míriistro Alexis Stepanenko, mas nãq sabemos 
ainda quais são as metas e diretrizes do seu Ministério. Penso 
que~ nesses oito meses restantes do Governo Itamar, essa 
Pasta já deveria ter apresentado ao Congresso Nacional um 
plano de ação do Governo para esses últimos dois anos ... 

O SR. NEY MARANHÃO -Com dados estatísticos atua-
. lizados. · 

. O Sr. Gilberto Miranda -Até ag~ra não nos (o) ~presen­
tado absolutamente nada com relação a prioridades. e metas 
do Governo. Acho qUe e'siá DE!- hora de o Governo· Federal, 
está na hora de o Executivo mandar para esta Casa. pelo 
menos em termos de planejamento, o que se pretende faz~r. 
Hoje, só se fala em corte no Orçamento. Mas, nem sabemos 
exatamente o que vai sobrar, se haverá alguma aplicação, 
e em qual setor será a)>licad'o. E vai terrhinar o quê? .Então, 
espero que o GoVerno mal)d~· para eSt~ Casa aS irietâs' -do 
Ministro Ste~an.enko. . . . . , · ' · · ' 

O SR: NEY MARANHÃO- Senador Gilberto Miranda, 
agradeço a V. Ex• esse segundo aparte e vamos' torée'r por 
um planejamento, pois esse é o desejo não só de V. E~. 
mas de todos nós. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Senador Ney 
Maranhão, o Presidente adverte que a luz vermelha de adver~ 
tência já estava ligada qu~ndo aqui chegOu. ' ' ' ' 

. O SR. NEY MARANHÃQ :._Sr. Pres\dente, o meu amigo 
Aureo Mello está ali inPPcil por um aparte. Porta,nto. S. E~ 
será rápido. 

O Sr. Aureo MeDo - O problema 'é que estou vendo 
que. de acordo com as palavras do Senador Gilberto Miranda 
Baptista, estamos em vias de se ver instalado aqui no Brasil 
a perestroika. E pode dar, inclusive, maus.ou excelentes resul~ 
tados. Não sei. Trata-se de um MinistrO Stepanenko, como 
S. Ex• diz. Mas, não sabemos nunca o que a mente eslava 
é capaz de criar na sua fertilidade "dostáievsquíana·~, Agora, 
o que V. E~ está dizendo é a expressão da verdade. V. EX' 
é um homem extremamente prático, que analisa as coisas 
da administração com uma visão absolUtamente clara, sem 
miopia. Então, V. Ex• é reaLmente, um caudilho a ser seguido. 
no concernente a este co.nhecimento. De maneira que o que 
V. Ex• diz é de se prestar atenção e de·.se acompanhar com 
muito cuidado. O Senador Ney Maranhão é uma revelação 
de senso prático, neste País. Eu quero>continuar a ouvir o 
discurso de V. Ex\ com o qual obtemos sempre muito conhe-
cimento. r 

O SR. NEY MARANHÃO - Mui\<)' obrigado, Senador 
Aureo MeUo, o aparte de V. Ex~ muito ine envaidece, princi~ . ,., 

palmente porque somos colegas desde o velho. PaláciÔ Tira~ 
dentes. Esta amizade é de longo ~empo. V. Ex~ é.um legítimo 
representante do povo e, como se 9i:z no Nord.este, "quebra~ 
mas Oão enverga". V. Ex• luta por aquilo em que acredita. 
Agradeço e incorporo o aparte de V. Ex~ ao meu discurso. 

Mas, continuo, Sr. Presidente. . . 
É necessário, portanto, que o Senado Federal crie meca­

nismos de avaliação permanente de toda a legislação, a fim 
de que possa ter eficácia o seu papel fiscalizador sobre os 
atos· do Poder Executivo. Seria interessante que·a Assessoria 
do Senado Federal criasse um plantão permanente e exclusivo 
para este fim. · 

. , Concluindo, quero reafirmar que; os 30 milh~es de nordes­

. tinos que estão sendo castigados pela seca não poderão sofrer 
qualquer corte em seus recursos;.porquanto talmedida levaria 
à morte talv.ez milhões de brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer. 

'Durante o discurso d'o $~. lit!Y J11ar[mh~o, o Sr. 
Nabo; Júnior, 2~ Secretário, deixa a cadeira. da presi­
d€~cia,_· que' é ocu'p'ada "pelo Sr. Magno Bacelar . . . . . . ' .. 

. O SR. PRESIDENTE (N abor Júnior) -' .Com a palavra 
, o n.o.bre Se~adotGaribaldi Alves Filho .. (Pausa.) 

S, Ex~ l)~o se ~ncon.tra no plenário, no momento. 
, , . Com a palavra o nobre Senador. Ruy Bacelar: 

O SR. RUY BACELAR (PMDB. ·~ BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão"do orador.)....:.... Sr: Presidente, 
s~s e Srs. Senadores, no deCOrrer dàs últimas sentanas, aumen­
tou muito, entre políticos dos mais diferentes partidos, o grau 

,de irtquie~~çãÇ> quanto ~o. futuro das nossas instítuições demo­
cráticas. Parlamentares QC,uparam ~s tribunas das duas Casas 
do Congresso Nacional.para revelar, preocupaçõ~s com a des­
~oralização das. nossas instituições e, em particular, a do Con-
gresso l'{ado.naL . . , . 

A imprens.a divulgo~ amplamente' os resultados de uma 
recente pesquisa sobre a situação da classe polítiCa e dos políti­
cos, na qu"al os dados obtidos revelaram que a sociedade brasi­

. leir3: de~prova,.quase .unanimemente, a atuação de. seus re­
, prese~~an.tes, principalmente .em .nível federal, numa clara 
m~Qifesta_ç~q ~e .descr~nça e desesPerança .. 

Respon~enÇQ a jten~ ma~s precisos da pesquisa, 65% dos 
entrevistados acham que Senadorése Deputados não resolvem 
os problemas do, País. Resultados como esses evidenciam 
quanto o eleitor se sente distante de seus representantes no 
Legislativo federal e até que-ponto se deixa impressionar por 
denúncias que~ na maior parte das vezes, não dizem respeito 
ao Congresso Nacion.aJ cqmo UID: todo. A imprensa, ao denun­
ciar práticas clientelistas, abusos,e ~scândalos env.olvendo 
~aus Parlamen~ares, acaba generalizando, atingindo a instituí­
ç~o e ve!c~~and~ u~a imagem distorcida e negativa do Con­
gre.sso N_açional. Com isso, na verdade, o que podemos cons­
tatar é que a população não está conseguindo fazer uma distin­
ção entre .a instituição e os Parlamentares. 

A desilusão dos eleitores com a organização política brasi­
leira evidenciou-se, recentemente, no resultado do plebiscito 
sobre forma e sistema de governo. Os números divulgados 
pelo Tribunal Superior Eleitoral revelaram uma ausência re­
cqrde: 23,3 milhões de pessoas, ou .seja, 25,8% do eleitorado 
decidiram não <Votar. A esmagadora maioria dos que. foram 
às urnas optou pelo presidencialismo, numa clara· rejeição 
às propostas de mudanças na estrutura política do País, que 
redundavam na ampliação do poder e do papel institucional 
do Legislativo . 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 4 5177 

O Sr. Magno Bacelar - V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador Ruy Bacelar? · 

O SR. RUY BACELAR -Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Ruy Bacelar, 
na realidade, todos nós temos a consciência de que o Poder 
Legislativo, por ser transparente, por não dispor de recursos, 
patrocínios de grandes empresas jornalísticas, televisivas, de 
rádios, sofre, sempre, pela sua transparência, críticas muitas 
vezes injustas. E com relação às pesquisas a que V. Ex• se 
referiu no início do discurso, gostaria de dizer que, muitas 
vezes, pesquisas manipuladas, e cujos resultados são divul­
gados apenas no que interessam, conduzem a população a 
mais e mais ir desacreditando na classe política. Na realidade, 
o Legislativo não está aqui para resolver os problemas do 
Brasil, mas para dotar o PiiÍS de uma legislação capaz de 
manter a p~z s_ocial, manter os direitos do cidadão e o respeito 
à cidadan~a. Com relação a pesquisas, há bem pouco tempo 
foi divulgada, com muita êpfase •. uma q~e d,ava ~e~erminada 
pessoa como candidato muito bem colocado. Na realidade, 
deixaram de divulgar-que 60% daS pessoas ouvidas não vota­
riam neste candidato· em nenhuma hipótese. Então, quando 
se divulgam as pesquisas com determinados interesses, elas 
têm um significado, e isso não denigre e nem atinge aos políti­
oos que querem trabalhar, que têm o dever da ~ns_ciência 
tranqüila e estão aqui, como V. Ex~ e tantos outros, defen­
dendo os !nte~esses da. N~ção brasileira. Muito obrigado pelo 
aparte .. 

O SR. RUY BACELAR '-'- Incorporo o aparte de V. 
Ex', nobre Senador Magno BaCelar~ ao nieu.pronunciamento. 
Concordo com V. Ex• quando diz que as pesquisas; às vezes, 
não representam a verdade. Entretanto, não podemos negar 
que o descrédíto do povo brasileiro em relação aos seus Parla­
mentares é grande e, em ·parte, induzido pela imprensa. 

Existem maus Parlamentares. O grande equívoco dos 
meios· de comunicação é tentar generalizar, é fazer com que 
se acredite que essa minoria de Parlamentares representa a 
Instituição. E preciso que todos aqueles que· labutam nos 
meios de comunicação saibam que, quando fracassa o Parla­
menfo, imediatamente ve'm a ·censu'ra à imprensa. 

' ·Prosseguindo, Sr. Presidente, infelizme'nte, no Brasil .não 
existe um trabalho sistemático de conscieOtização, nem de 
fonnação política. O povo participa muito pouco da vida polí­
tica nacional, e tal desinteresse debilita fortemente as nossas 
instituições democráticas. O resultado é a existência de um 
verdadeiro abismo entre o eleitor e seus representantes. 

Recente pesquisa do Ibope revela- o ·quanto é curta a 
memória do eleitorado brasileiro. Embora gostem de critiCar 
os.Parlamentares, 49% dos eleitores não'sabem·nem sequer 
em quem votaram nas eleições de 1990, fican~o, asSim, impos­
sibilitados de acompanhar e avaliar o desempenho dos seus 
representantes. Muitas pessoas não têm consciência de que, 
ao criticar genericamente o Parlamento, estão, no fundo, criti­
cando a si próprias por terem feito má escolha. Em vez de 
recriminar os Parlamentares, seria muito mais construtivo se 
o eleitor procurasse subsidiar e fiscalizar a atuação daqueles 
que mereceram o seu voto. 

Sr. Presidente, a queda de prestígio dos Parlamentos e 
dos Parlamentares não é apenas um fenômeno do plano insti­
tucioilal. Essa queda livre de prestíg.io pode estar iniciando 
uma erosão de legitimidade capaz de afetar o próprio sistema 
democrático em nosso País. É forçoso reconhecer que a ima-

gem pública das Casas Legislativas piorou muito do inicio 
da abertura democrática até hoje. 

Por essa razão, ocupo hoje a tribuna desta Casa, fazendo 
uma reflexão sobre o atual conceito da classe política nacíonal, 
sobre os riscos da falta de credibilidade do Poder Legislatívo 
e sobre a necessidade de uma ação efetiva para conter essa 
onda de desmoralização que atinge o Parlamento. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ruy Bacelar? 

O. SR. RUY BACELAR- Ouço, com prazer, o aparte 
do. nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Ruy Bacelar, 
antes de' V. Ex~ preconizar as normas que, no seu entendi­
mento, representam o restabelecimento da credibilidade plena 
do próprio Congresso e do prestígio dos seus integrantes, 
permito-me lembrar a V. Ex~ que uma pesquisa realizada 
em janeiro deste ano posicionava o Congresso brasileiro e 
seus membros dentro de uma auréola de aceitação das mais 
estimulantes, provavelmente devido à atuação do Congresso 
Nacional no impeachment do ex-Presidente. Portanto, essa 
intermitência de identificação do prestígio varia em função 
de determinados fatos. V. Ex~ deve lembrar,se de que, naquela 
ocasião, quando chegava ao Aeroporto 2 de Julho, de Salva­
dor, nem sequer atingia o veículo que lhe iria conduzir à 
sua casa sem que lhe viessem cumprimentar, aplaudir, inquirir 
sobre o trâmite do processo ou até sobre o seu deslinde, 
sobre sua conclusão. Concluímos, pois, que é inerente à nossa 
condição conviver alternadamente com momentos áureos de 
esplendór, de fulgor e de b~ilho. ~·aqueles marcados pelas 
dificuldades do próprio Congresso, em função de fatos políti­
cos, econômicos e sociais. Creio que V. Ex~ proporá ao Plená­
·rio, neste instante, uma reorientação do próprio Congresso 
Nacíonal.Para que adquiramos a confiança do povo. Mediante 
essa credibilidade, quando nos submetermos ao julgamento 
popular, teremos algo que represente positivamente o reco, 
nhecimento daquilo que temos procurado fazer em favor do 

· povo brasileiro. 

O SR. RUY BACELAR- V. Ex•, eminente Líder Mauro 
Benevides, tem razão nas colocações que faz neste momento. 

· Há· pouco, eu dizia que a· mêinória do povo brasileiro 
não é privilegiada, pois 49% do·Dósso eleitorado não sabe 
o nome do candidato que sufragou na eleição de 1990. 

Em janeiro, de fato, a posição do Congresso era muito 
boa perante a opinião pública brasileira; hoje, não é mais. 

Incorporo, com muito prazer, o aparte de V. Ex~ ao 
meu pronunciamento. 

Continuando, Sr. Presidente, gostaria eu de salientar que 
o problema não é só nosso, não é ·só do Brasil. É flagrante 
que o processo de desgaste da autoridade pública está ocor­
rendo até mesmo nos países mais importantes do mundo, 
como os Estados Unidos, Japão, a França, a Itália, a lngla­
·terra, a Bélgica, a Holanda. 

Com todas as imperfeições dos JX>líticos, não se desco­
briu, até agora, um meio de se praticar a democracia sem 
eles. Por toda a parte os povos lutam pela liberdade e pelos 
ideais democráticos. E essa luta sempre passa pelo fortaleci­
mento do Legislativo, pois não há democracia, em nenhum 
país do mundo, que não conte com um Poder Legislativo 
funcionado livremente. Para se ter uma idéia do papel desem­
penhado pelos Parlamentares, basta ver a importância que 
eles têm na defesa das democracias nascentes das nações antes 
subjugadas por regimes autoritários. Os povos empenhados 
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na democratização ·de su.as nações fortalecem o Podir Legisla­
tivo, símbolo da legitimidade, da ordem social, e cerne institu­
cional nesses regimes. 

Nunca é desnecessário lembrar que quando se quer cer­
cear a liberdade e golpear a democracia a primeira iniciativa 
é fechar o Parlamento, como ocorreu recentemente no Peru 
e na Guatemala. Em países que ainda não alcançaram níveis 
fortes de institucionalização política, condições para rupturas 
fazem part~, de rotinas e processos. E o Brasil não parece 
ser uma exceção à regra. Lideranças políticas responsáveis 
começam a exibir uma preocupação que se pensaya estar com­
pletamente apagada da memória nacionaL 

Se quiserll)os, é possível e didático traçar um paralelo 
entre a n06sa situação e a que existia no Peru, antes do golpe. 
Lá, como aqui, existia na opinião pública o consenso de que 
a organização do Estado era completamente ineficiente e cor­
rupta. E esses qualificativos eram especialmente imputados 
ao Poder Legislativo. 

Na opinião do sociólogo Márcio Moreira Alves, cabe 
constatar que no Brasil, assim como na Venezuela, "cresce 
entre as classes dirigentes e as classes médias a desesperança 
na capacidade de as nossas instituições democráticas resolve­
rem os problemas concretos que afligem a população''. 

Infelizmente, nunca houve um claro esforço no sentido 
de preparar os brasileiros para o exercício da cidadania. Não 
houve no Brasil nenhum projeto de educação dos cidadãos 
para a democracia. Esqueceu-se que, depois de anos de ditadu­
ra, não se institui uma verdadeira democracia sem um forte 
investimento em novas formas de agir e responder, já que 
a prática democrática exige que os cidadãos decidam e arquem 
com as conseqüências de suas decisões_ 

A sociedade brasileira parece não ter consciência da im­
portância da escolha de seus legisladores. P~-;:ece não se dar 
conta de que, na tarefa da construção da demo ~racia, a respon­
sabilidade maior cabe ao Poder Legislativo. 

Sr. Presidente. Nas palavras do ilustre St,lador do Impé­
rio José Antônio Pimenta Bueno, o Marquês de São Vicente, 
ele, o Congresso, é a mais alta expressão da soberania nacio­
nal, pois "salvos os princípios constitucionais do Estado, os 
(princípios) de moral e de justiça natural que ele deve sempre 
respeitar, é sua (do Congresso) a onipotência política. É (o 
Legislativo) quem cria o Direito, a obrigação e as penas, 
quem regula os outros poderes e os cidadãos, quem decreta 
as normas que devem reger a sociedade, em suma, é quem 
faz, interpreta e desfaz a lei". 

A desconfiança atual em relação ao Legislativo é o calca­
nhar-de-aquiles da nossa democracia, porque o Poder Legis­
lativo é, sem dúvida, o mais democrático dos Poderes. Ele 
é o órgão coletivo eleito para discutir e legisla~, e precisa 
contar com o apreço e o apoio da população. E ele quem 
ínterpreta os anseios populares e os torna realidade. Foi assim, 
meses atrás, quando o Congresso Nacional se mostrou à altura 
de suas responsabilidades e, atendendo ao cJamor das ruas, 
afastou o Presidente da República. 

Embora nunca sua atuação tenha sido tão significativa 
para a história do País, é forçoso reconhecer que nunca, como 
agora, a classe política foi tão atacada. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR-Tem V. Ex• o aparte, eminente 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Ruy Bacelar, como 
sempre~ os temas que V. Ex~ traz ao Senado prendem a atenção 

de todos nós, pela sua importância. Os pronunciamen-tõs de 
V. Ex~ têm uma responsabilidade muito grande, que vem 
de encontro ao desejo de aperfeiçoamento do Poder Legisla­
tivo, como também na fiscalização do Executivo. Com respeito 
a esse assunto, Senador Ruy Bacelar, o grande Presidente 
Kennedy dizia: "Cada povo tem o governo que merece." 
Veja V. Ex~ que o povo, cada vez que é chamado às urnas~ 
tem. soberanamente. escolhido os seus representantes, da ma­
neira que entende como a melhor. Tivemos na última eleição 
praticamente 64% da Câmara dos Deputados renovada. Então 
o povo está sabendo votar. Mas, nobre Senador, o grande 
problema, no meu entender, é nosso. Veja V. Ex• que somos 
nós que fazemos as leís, somos nós que as modificamos. E 
V. Ex• há de se lembrar que, à época da Constituinte, tínhamos 
uma fonte de ressonância, com a qual o povo brasileiro já 
estava se acostumando, vendo o grande trabalho do Con­
gresso, concernente à Constituição: aquele programa de cinco 
minutos da Assembléia Constituinte, no horário nobre, era 
a arma de que o Congresso dispunha para que, quando um 
parlamentar constituinte fosse injustamente atacado, ocupasse 
aquele espaço para mostrar ao povo brasileiro com que injus­
tiça estava sendo atacado um representante do Congresso, 
Senador ou Deputado. Fomos nós mesmos que abrimos mão 
disso, nobre Senador. Então, dentro de todo esse contexto, 
justiça se faça: temos uma imprensa livre e vigilante; mas 
sempre existem aqueles que não compreendem, Senador, que, 
prestigiando o Legislativo, estão prestigiando a eles próprios. 
A democracia é forte com um Congresso forte, e V. Ex~ 
há de convir que não é isso o que está ocorrendo agora. 
Na Revolução de 1964, se tivesse sido feita uma pesquisa, 
o prestigio do Congresso estaria inalterado. Mas se hoje hou­
ver uma pesquisa,_ tenho minhas dúvidas de que o Congresso 
não esteja com o seu prestígio muito baixo perante o povo. 
Justamente por isso, Senador, porque não temos os canais 
para nos defender. É este o motivo principal da minha preocu­
pação, e cabe a nós, Senadores e Deputados, criarmos as 
condições para defendefmos o Congresso, democraticamente, 
até onde for necessário: termos, pelo menos, um canal para 
que o povo brasileiro acompanhe, detidamente, aquilo que 
acontece aqui dentro. Se atacarem V. Ex\ nqma questão em 
que tenha razão, o que fica é o impacto da primeira notícta. 
Quando V. Ex~ vai se defender, as notícias são menores. As 
vezes, V. Ex~ manda uma carta para uma revista, que a publica 
com letras pequenas, e às vezes nem é publicada. Era esta 
a minha preocupação. Parabéns a V. Ex~ por esse pronuncia­
mento de alerta à Nação e ao Congresso. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
Senador Ney Maranhão. Há uma distância entre o povo e 
os seus representantes, não há fiscalização, cobrança dos mes­
mos pelo povo. Faltam ao Parlamentar subsídios e sugestões 
de atuação que deveriam ser dadas por quem o elegeu. Tudo 
isso faz com que haja uma renovação tão significativa, de 
60, 70%. Mas se não houvesse esse divórcio, esse fosso tão 
marcante, acredito que a renovação não seria táo grande, 
porque a maioria daqueles Parlamentares que não se reelegeu 
é exemplar, correta. idealista e cumpriu bem suas obrigações. 
Está havendo um hiato, que é justamente um problema educa­
cional causado pela ausência de formação política. Está faltan­
do alguma coisa que está a separar o Parlamento dos seus 
representados. O que somos aqui? Nós somos, sobretudo os 
Deputados, os representantes do povo brasileiro. Nada mais 
justo, entáo, que esses Parlamentares sejam até protegidos, 
pelo povo, das injustiças. Mas devem ser cobrados, fiscali-
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zados) subsidiados, chamados por quem os elegeu para o canu­
nho certo. Se o parlamentar não for para o caminho certo, 
cabe, na eleição ~tura, ser apenado com sua derrota. ... 

O Sr. Ney Mara"nbão- Pennite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR- Tem V. Ex• o aparte. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador, a falta de diálogo 
decorre justamente da inexistência de canais de comunicação. 
.E a responsabilidade é nossa. Vou dar um exemplo. Certa 
feita, no Rio de Janeiro, o Deputado Gileno De Carli, já 
na segunda legislatura, comentava comigo que a sua reeleição 
estava tranqüilamente garantida, e visitou poucas bases. O 
Deputado Gileno Pe Carli foi o autor do art. 34118 da SUDE­
NE, que iniciou 3 âiráncada para o desenvolvimento do Nor­
deste. O nobr.e D~putado acreditou que com esse projeto 
estaria eleito. Entretanto, ele teve uma grande decepção. Se­
nador, ficando como segundo suplente. Por quê? PeJa falta 
dos canais de comunicação com o povo. O trapalho de V. 
Ex• e de todos nós, nesta Casa, não é somente aqui no plenário; 
é, principalmente, nas· Comissões. Mas, ninguém sabe disso. 
Às vezes o plenário está vazio, mas as Comissões estão funcio­
nando, nós estamos·lá trabalhando. Então, Senador, essa ima­
gem de que o Congresso não trabalha deve ser mudada. Nós, 
aqui, trabalhamos muito, mas não há o devido destaque. Há 
pouco, fiz um pro~up.ciamento a respçito de importante tema, 
como V. E~ agora também o faz, ·C fui aparteado por vários 
Senadores. Tenho certeza que se amanhã a imprensa publicar 
a nota e, ainda assim, se V. Ex• tiver algumas amizades. A 
cobertura ao trabalho do Congresso Nacional é mínima. E 
foi um grande erro abrirmos rnão daqueles 5 minutos de que 
dispúnhamos, Senador. 

O SR. RUY BACELAR- Junto, Ínais uma vez, o aparte 
de V. Ex• ao meu,pis~urso. Penso,.como V. Ex~. que está 
faltando a devida divulgação do trabalho do Parlamento, para 
que possa desaparecer esse hiato, esse divórcio existente entre 
os representados e os representantes. 

O Sr. GUberlo Miranda- Pennite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RUY BAÇ_ELAR- Tem"· Ex• o aparte. 

O Sr. GHberto Miranda- Senador Ruy Bacelar, é com 
coragem que V. Ex• aborda um problema que afeta o Senado. 
Esta Casa está sonolenta, está dormindo, e está na hora de 
acordar. Nós, aqui no Plenário, sempre somos os mesmos 
e, às vezes, ficamos arrumando desculpas. Tanto aqui no Sena­
do .quanto na Câmara dos Deputados têm as comissões, o 
parlamentar tem que atender prefeitos, preparar projetos. 
Acredito que a própria imprensa daria um tratamento dife­
rente se criásseníos condições nesse sentido. A meu ver, não 
é o eleitor que tem que vír a nós. Nós, que fomos eleítos, 
é que temos que ir a ele. Penso que esta Casa dispõe de 
recursos para encomendar pesquisas para saber o que a socie­
dade está pensando. E se não houver recursos, vamos criá-los. 
Mas, vamos tentar chegar mais perto da sociedade. Vamos 
saber exatamente aquilo que é necessário ser feito, vamos 
acompanhar mais de perto o Executivo. O impeachment do 
Presidente Collor só aconteceu depois de excessivos sinais 
de corrupção. Caso contrário, o Governo anterior estaria aí 
até hoje. Se esta Casa passar a acompanhar de perto o trabalho 
do Executivo, dos ministérios, se esta Casa parar de aprovar 
concessões de televisão, tenho certeza que ocorrerão mudan­
ças. Vamos verificar o comportamento do lado de Já. Mas 
precisamos ser éticos, olhando o comportamento dos três Ja-

' 

dos: da população, o nosso e o da imprensa. Antes de tudo 
é preciso ter coragem para abordar assuntos polêmicos. A 
classe política está desacreditada, mostram as pesquisas. En­
tretanto, elas podem não mostrar tudo o que deveriam, talvez 
a imprensa esconda um lado da pesquisa, que seria favorável 
a nós, Parlamentares. Está na hora de sair desta sonolência, 
de tentarmos chegar mais perto dos problemas e da população. 
Se não temos recursos, vamos criá-los, mas vamos enfrentar 
o problema. Vamos agir como V. Ex~ tem feito no nosso 
Partido. Quando aqui cheguei, V. EX" era tido como rebelde, 
querendo até depor presidente de partido. Na verdade, não 
era nada disso. O que V. Ex~ queria era ética, queria que 
o Partido acordasse, que o Partido trabalhasse e se preparasse 
para as próximas eleições. Tive a opOrtunidade de, nesta se­
gunda-feira que passou, estar na ~ua terra, juntamente com 
o Senador José Fogaça, onde pude· constatar o excelente traba­
lho de V. Ex.~ e da sua equipe, do diretório, com a filiação 
de pessoas do mais alto nível, que têm coragem, que têm 
tempo e estão mais perto da população e podem trazer subsí­
dios para o diretório central, para os integrantes desta Casa. 
V. Ex~ deve continuar, deve voltar a esta tribuna para insistir 
neste tema, porque ele é muito importante. E varnos, cobrar 
desta Casa, da Presidência, que encomende uma pesquisa, 
que nos traga material, que nos dê condições de, efetivamente, 
chegarmos mais perto da sociedade. Muito obrigado, Senador. 

O SR. RUY BACELAR- Obrigado, eminente Senador 
Gilberto Miranda. V. Ex~ tem toda razão. Eu sou engenheiro, 
sou leigo no assunto, mas vou me arriscar, vou ousár dizer 
algo, com a licença dos juristas brilhantes da Casa: Cid Sabóia 
de Carvalho, Mauro Benevides, Iram Saraiva e tantos outros. 

O que há, em verdade, neste País. é desperdícío. São 
pontes começadas e não conduíd3s; estradas sem interliga­
ções; obras que sofrem solução de continuidade por mudanças 
de governos ou porque o projeto era infundado, não tinha 
razão de ser. Mas isso diz respeito ao legislador, ao parla­
mentar que deve, no meu entender~ Como representante do 
povo, fiscalizar e escolher bem as obras para que o Poder 
Executivo aplique bem o dinheiro do povo. Não sei se consegui 
expor claramente esse meu pensamento, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, posso até estar errado, mas é o que sinto como 
leigo e engenheiro. Entendo que o Parlamentar e o povo 
são os patrões.· O Prefeito, o Governador, o Presidente da 
República são os empregados. Cabe ao patrão? além de indi­
car, de sugerir as obras que vão ao encontro das aspirações 
populares, fiscalizar e não deixar que o dinheiro do povo 
seja desviado, Esse é o meu pensamento como leigo. . 

Caberia à imprensa, de uma maneira geral, ajudar-nos 
a fiscalizar o Poder Executivo, já que somos os legítimos 
e únicos representantes do povo. Há, náo tenham dúvjda, 
alguns de nossos companheiros que não honram, que não 
dignificam a confiança popular. É tarefa nossa puni-los, tam­
bém para servirmos de exemplos, de espelho e termos a autori­
dade suficiente e necessária, para fazermos o que fizemos 
em janeiro, quando, acompanhando a vontade do povo brasi­
leiro, afastamos um Presidente da República. 

Que não fíq4e só aí, que possamos com nossa força e 
o apoio popular punir aqueles que vivem a se locupletar do 
minguado dinheiro do povo brasileiro, que vive nessa socie­
dade tão sofrida, onde poucos têm tudo e a grande maioria 
nada. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V_ Ex• 
um aparte? 
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O SR. RUY BACELAR -Concedo o aparte ao nobre 
Senador e Jurista Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho- Queria louvar o discurso 
de V. EX\ que, acima de tudo, tem o caráter de advertência. 
É, sem dúvida, uma advertência. Mas com todos os males, 
possiveis de identificar, do Poder Legislativo, qual a tônica 
do aparte do Senador Gilberto Miranda, não se pode negar 
o crescimento de um movimento fascista no País, e que visa 
in viabilizar as instituições. O Poder Judiciário é mais poupado, 
sem dúvida alguma, por deter o controle da aplicação da 
lei e por ter uma força necessária e eficaz na repressão àquilo 
que de justo for dirigido àquele setor da República brasileira. 
O Poder Legislativo é, de certo modo, indefeso diante do 
que se lhe atribui. E, se formos examinar, na verdade, bem 
de verdade mesmo, esse Poder tem cumprido sua missão, 
mujto embora haja falha individual num ou noutro represen~ 
tante do povo. Estamos, hoje, sob a égide de uma Consti~ 
tuição~ magistralmente elaborada por este Poder, com as apti~ 
dões constituintes concedidas pelo povo brasileiro. Se V. Ex~ 
examinar o rendimento legislativo dos últimos tempos, não 
passariam os, necessariamente, pelo processo de impeachment 
do Senhor Presidente da República. Antes do impeaehment, 
é preciso que pensemos nas diversas comissões que aqui têm 
tido uma realização decente) adequada, uma investigação cor~ 
reta, com resultados altamente positivos; notadamente, as 
Comissões Parlamentares de Inquérito que se constituíram 
depois de 5 de outubro de 1988, já sob nova ordem constitu· 
cionaL Não há como negar a eficiência dessas comissões de 
inquérito, e muito menos das comissões especiais que aqui 
têm trabalhado com afinco em matérias de tanta importância. 
É preciso notar que hoje, com a nova Constituição e o novo 
Regimento Interno do Senado Federal, as comissões são ter­
minativas, e muitos. dos projetos desta Casa saem daqui direta­
mente para a Câmara dos Deputados, como projetos da Câma~ 
ra dos Deputados saem de uma comissão para o conhecimento 
do Senado FederaL Isso fixa a filosofia de que o funciona­
mento no Senado Federal não é somente este Plenário, que 
o Senado Federal funciona de outros modos, inclusive através 

· de suas comissões, dos gabinetes dos Srs. Senadores, dos Srs. 
Parlamentares desta Casa. Isso descarrega um pouco o peso 
que se fazia sobre este Plenário. Projeto de autoria de Sena­
dor, salvo recurso~ vai direto para a Câmara. Projeto de Depu­
tado, salvo recurso para plenário, vem direto para o conheci­
mento desta Casa. Nem de leve, nobre Senador Ruy Bacelar, 
quero defender aqueles que, sem razão, se descuidam de seu 
trabalho parlamentar. E quero dizer que posso falar com a 
mesma autoridade de V. Ex\ porque, aqui, tenho sido assíduo 
às comissões as quais pertenço, até me excedo, afetando minha 
saúde, sou assíduo neste plenário, assíduo em relatarias, assí­
duo em presidências. Dou todo o meu esforço exatamente 
a esta Casa, que é minha atividade exclusiva. Não tenho outra 
atividade. É verdade que muitos se descuidam da famosa 
tarefa de Deputado e Senador, e dão razão a essa crítica 
feita pelo Senador Gilberto Miranda, que pensa que precisa~ 
mos sair de uma certa inércia. Com isso não concordo. Com 
todas as dificuldades porventura existentes, esta Casa elaborou 
um belíssimo substitutivo sobre o Ministério Público Federal, 
de autoria do Senador Amir Lando, A Advogacia-Geral da 
União foi organizada graças a trabalho de minha autoria, 
aprovado por esta Casa, e respeitado pela Câmara dos Depu­
tados, que primeiro rejeitou nosso substitutivo para, depois, 
inclui-lo novamente no texto da Câmara dos Deputados, atí~ 
nente a essa matéria. Recentemente, organizamos o Minis-

tério Público nos Estados. Garanto a V. E~ que não há maté­
rias de grande importância dormitando no Senado Federal. 
A Lei de Imprensa, aqui, teve um trânsito extraordinaria­
mente brilhante, graças à atividade dos Senadores José Foga­
ça, Josaphat Marinho, entre outros. Não podemos negar que 
agora estamos entregues ao estudo da organização partidária. 
Hoje, pela manhã, discutimos minudentemente, e até com 
certa exaltação~ a composição química da gasolina brasileira. · 
A verdade é que, hoje, temos projetos importantíssimos nesta 
Casa, sob inte~so trabalho. Hoje;,gastei quase todas as horas 
da manhã, salvo o tempo que passei na Comissão de Assuntos 
Sociais, recebendo diversas comissões sobre a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. Reservei uma grande área do meu 
gabinete somente para a Lei de Diretrizes e Bases da Educa­

,ção, no qual já estou enfronhado pela existência de projeto 
· idêntico nesta Casa, do qual também sou relator. Dando um 

balanço, assim, individual, por parte de um Senador, se per­
guntasse a V. Ex~ o balanço de cada um veremos que esta 
Casa não tem inércia. Esta Casa tem, acima de tudo, a vigilân­
cia democrática, aqui exercida com o poder de crítica que 
em minha voz nunca calou. Daí por que V. Ex• viu ser substi­
tuído o Ministro da Fazenda, graças a ter voltado a esta Casa, 
cedeu a vir aqui para substituir a minha iniciativa de convo­
cá-lo. E vindo aqui, ao contrário do que tanto se diz, que 
convenceu, na verdade, não havia convencido nem a ele pró­
prio, nem ao Presidente da República, nem a nós, principal­
mente a mim, daí haver sido substituído no Ministério tão 
importante que ocupava. Fôssemos falar, chegaríamos à con­
clusão de que há injustiça para com esta Casa. V. Ex~ tocou, 
no início de seu discurso, em exemplos magistrais da Repú~ 
blica, porque se V, Ex• me dá o aparte, corno deu, chaman­
do-me de jurista, distinguindo-me por esta palavra, poderia, 
se quísesse me alongar, falar sobre a filosofia do Direito Cons· 
titucional brasileiro, mostrando aquilo que V. Ex• estava di­
zendo em outras palavras. Mas, na verdade, aqui somos a 
Federação, enquanto a Câmara dos Deputados é a força popu­
lacional, a força do eleitorado. Juntando Estados e povo, 
somos o Congresso Nacional. O que é mais que o povo? 
O que é mais que os Estados que formam a Federação? Evi­
dentemente, nada é maior do que isto. Daí termos a nítida 
impressão de que V. Ex~ tem toda a razão quando entende 
que o Poder Executivo deve as suas satisfações ao povo e 
aos Estados. Seria demais dizer que isso é inequivocamente 
verdadeiro? Por certo que não. Toda e qualquer intolerância 
democrática, Senador Ruy Bacelar, terá que se chocar conos­
co, terá que vir de encontro a esta Casa- e não ao encontro 
- porque aqui é onde moureja a essência democrática da 
existência do Estado brasileiro. Por isso é que se bate em 
uma e em outra Casa, por isso é que se bate na figura do 
Senador e do Deputado. Nada se perdoa. A tudo que aqui 
acontece se dá uma outra conotação, mas isso ocorre porque 
nós queremos assim. É a liberdade de jmprensa que aqui 
defendemos com toda a justeza, com toda a força espiritual 
das as emendas sobre a liberdade de imprensa, muitas delas 
foram de minha autoria, muitas outras do Deputado Paes 
de Andrade, que então era 1~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados. Muitas foram as emendas sobre a liberdade de imprensa 
e n~nhum dos autores dessas emendas, que resultaram nessa 
liberdade, tão decantada por uns e criticada por outros~ se 
arrepende. Talvez seja do jogo democrático sermos batidos, 
sermos atacados~ sermos machucados, porque aqui há a estru­
tura da verdadeira representação parlamentar, que pode so­
frer essas pancadas. Imagine V. Ex~ se essa crítica, adrede-
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mente colocada contra o Poder Legislativo, se dirigisse ao 
Poder Judiciário? Se fosse o Poder Judiciário que existisse 
sob a eterna, contínua, diária, cotidiana contestação, que seria 
dele? Mas nós, não! Temos a altivez, que está na citação 
de V. Ex~, quando foi ao Império buscar a lição daqueles 
que ainda estavam próximos a todas as CQnturbações advindas 
da primeira Constituição do Império e também próximos, 
igualmente, da Constituição da década de 1890, onde tivemos 
o talento de Rui e muitos outros talentos perfazendo os alicer~ 
ces desta Constituição de agora, alicerces que foram traídos 
pela "Polaca", alicerces que foram reforçados em 1946, mas 
alicerces que se balançaram, mesmo sendo alicerces, quando 
da existência dos movimentos políticos brasileiros que levaram 
o Estado a aspectos ditatoriais, à vida ditatorial, à perseguição 
de políticos, à perseguição de intelectuais, à perseguição de 
estudantes, aos subterrâneos da liberdade, aos subterrâneos 
do Estado Novo, à miséria, ao desaparecimento, à morte, 
a cemitérios clandestinos, que seriam repetidos depois de 1964. 
A crítica de V. Ex• só é perfeita porque não se distancia 
do fundamento democrático, do fundamento constitucional, 
do fundamento legislativo, a essência filosófica da democracia, 
que manda existir, sim, o bicameralismo, através da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal. Louvo em V. Ex~ a 
sinceridade dessa abordagem e o dar tundamento constitu­
cional e histórico às palavras que aqui ptofere em tomo desse 
assunto tão sério e em tom de séria advertência. Uma correta 
advertência, porque, afinal de contas, nada é perfeito no mun­
do e quiçá fosse possível tomar perto da perfeição o funciona­
mento do Senado e o funcionamento da Câmara dos Depu­
tados. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. RUY BACELAR - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, incorporo, com muita honra, o seu pronuncia­
mento, o seu aparte, a sua aula sobre Direito Constitucional, 
que vem ao encontro do meu modesto pensamento. 

Peço vênia Para discordar um pouco do começo do seu 
aparte. Não coube, pelo que me consta, nem ao orador que 
usa esta tribuna, nem ao nobre Senador Gilberto Miranda, 
criticar a atuação do Congresso brasileiro, sobretudo do Sena­
do. O que eu pronunciei desta tribuna e o que eu entendi 
do aparte do eminente Senador Gilberto Miranda foi que. 
pelo erro de poucos, a instituição, como um todo, está sendo 
injustiçado. Daí o divórcio que existe, por falta de conheci-· 
menta- e as pesquisas aí estão - , entre o povo e o próprio 
parlamento, entre os representados e os seus representantes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
só um aditivo? 

O SR. RUY BACELAR - Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-b uma questão de semân­
tica. A palavra crítica, para mim, não tem esse sentido do 
ataque, crítica, para mim, é análise. O discurso de V. Ex~ 
é crítico, que f dizer, é um discurso de análise, de entrechoque 
de idéias, de detalhes e de informações, Eu não uso a palavra 
"crítica" num sentido que não seja o seu sentido científico~ 
não digo "critiquei" porque "ataquei". Quando eu ataco, 
ataco. quando eu critico, analiso. É UI.Tla questão só de semân, 
tica. 

O SR. RUY BACELAR - Eu incorporo, novamente, 
o seu aparte a este pronunciamento. Quero dizer que o posicio, 
namento do Congresso brasileiro, nos últimos anos, tem sido 
de sintonia com a vontade popular. Basta dizer que todos 
os projetos dos governos que vão ao encontro das reivíndi~ 

cações ou das aspirações populares tiveram o "aprove-se" 
do Congresso, tanto da Câmara, quanto do Senado. 

Se voltarmos no tempo, não há um so projeto do ex-Presi­
dente José Sarney que não tenha sido aprovado pelo Con~ 
gresso Nacional, e até do Presidente Collor e do Presidente 
Itamar Franco. Todos os projetos que estão correspondem 
à vontade popular tiveram o nosso apoio, e apoio no Con­
gresso se dá através de voto. Daí terem a maioria dos votos 
do Congresso Nacional. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Exa um aparte'? 

O SR. RUY BACELAR - Concedo um aparte ao emi­
nente Senador Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda -Eu queria esclarecer ao nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, um Senador operoso, sem­
pre presente nas Comissões, um Senador sobretudo semân­
tico, atuante, e, como ele, muitos outros Senadores nesta 
Casa, que, quando falo que esta Casa está sonolenta, é o 
que me parece. Só sonolenta, mais nada. Não vai nenhuma 
crítica específica a um ou a outro Senador. Agora, há os 
que aqui aparecem, que estão sempre presentes, como o Sena­
dor Aureo Mello, a Senadora Júnia Marise, o Senador Magno 
Bacelar, o Senador Bello Parga, o Senador Francisco Rollem­
berg, que estão sempre nas Comissões, presentes. O que acho 
é que, efetivamente, se não trouxermos mais gente a esta 
Casa, se não discutirmos mais os problemas, se não tentarmos 
trabalhar um pouco mais aqui, em plenário, realmente a Casa 
fica sonolenta. Não vai, em nenhum momento, crítica pessoal 
a um ou outro Senador. E queria deixar claro que sou admi­
rador do Senador Cid Sabóia de Carvalho, e acompanho de 
perto o seu trabalho, os seus discursos no plenário e, pratica­
mente, toda a atividade de S. Ex~ Era só, nobre Senador. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o aparte de V. Ex• 
e quero somente reafirmar que o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho é o nosso guru: quando S. Ex~ fala nós o ouvimos 
com a maior atenção e com o maior respeito. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. E:x~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR -Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex\ nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello - Nobre Senador, V. Ex• fala bem 
quando reivindica ao Congresso essa popularidade que lhe 
deveria ser inerente. Nós, aqui, temos dois meíos de comuni­
cação que, realmente, são úteis, importantes, vitais e que 
estabelecem a ponte entre o Parlamento e o povo. Um deles 
é o programa "Voz do Brasil" que é ouvido, compulsoria­
mente, em todos os recantos do País, inclusive na Amazônia. 
A "Voz do Brasil" é, por assim dizer, a nossa tábua de salvação 
quanto ao que dizemos aqui, sendo transmitido a todos os 
nossos patrícios. O outro é o Diário do Congresso Nacional, 
que expressa fielmente aquilo que ocorre dentro desta Casa, 
sendo Jido pelos interessados. Não é um órgão de publicidade 
tão capaz quanto seria um jornal mas, pelo menos, é um 
diário oficia], um boletim que se transmite, oficialmente, para 
o conhecimento daqueles que desejam saber o que acontece 
nos bastidores e no cenáculo do Poder Legislativo. Infeliz­
mente~ hoje em dia, o veículo de publicidade maior e mais 
poderoso é a televisão. Evidentemente que seria uma felici­
dade se tivéssemos, todo dia, um fragmento da televisão assi­
nalando as coisas que acontecem no diuturno do Poder Legis­
lativo, e ao mesmo tempo um cadinho que nos permitisse 
retrucar, às vezes, as deturpações, as calúnias que são feitas 
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contra nós, gratuita ou intencionalmente. V. Ex~ deve saber, 
e ter sofrido também na carne, como todos os Parlamentares 
desta Casa, de vez em quando, através dos órgãos de imprensa, 
quer televisivos, quer jornalísticos, principalmente estes últi~ 
mos, sendo alvo de notícias mentirosas, caluniosas e injustas. 
Já tive oportunidade de ver, na segunda página de um dos 
maiores matutinos deste País, uma notícia inteiramente inverí­
dica envolvendo o meu humilde nome. Notícia fantasiosa, 
notícia criada pela imaginação doentia, ou de um repórter, 
ou de um chefe de redação, ou até de um diretor interessado 
em aluir o conceito moral de um componente desta Casa. 
Às vezes, a leviandade chega ao ponto de, não havendo maté­
ria para publicar, certos pseudojorna1istas inventam uma ma­
téria. Outras vezes, o comentário é tão impiedoso, principal­
mente quando ele revolve as raízes da verdade, que chega 
a provocar verdadeiro abalo interior, psicológico, da parte 
dos que aqui dentro batalham para fazer um bom trabalho 
legislativo. Sem dúvida, se tivéssemos na televisão um veículo 
para complementar a divulgação de nossos trabalhos já feita 
pelo rádio e também pelo Diário do Congresso Nacional, ou 
seja, na imprensa, estaríamos completamente capacitados pa­
ra nossa defesa. Mas, a verdade é que o Congresso é o famoso 
poder inerme, e sendo desarmado, oferecendo urna periculo­
sidade menor, em relação àquele que fala, difama, diz, asse­
vera, noticia, ou calunia, é corno se fosse um paquiderme, 
equenos chuços, sem que tivesse condições de se virar para 
descobrir o autor da pontaria. Mas, creia V. Ex~ que as pessoas 
conscientes entendem que sem nós, políticos, e quando falo 
em políticos falo em uma vocação, falo em uma capacitação 
que é anímica, porque é como dizia Diógenes, outrora, quando 
lhe perguntaram o que sabia fazer, ele respondeu: "Eu sei 
conduzjr homens e mais nada." O políticp é assim. Ele é 
um condottiere nato. E, se não houvesse o Poder Legislativo, 
.não haveria nada, porque não há nada que não possa ser 
feito dentro de uma sociedade sem a legislaÇão, sem a norma 
que produzimos aqui. É aqui que traçamos os rumos, os parâ­
metros, os caminhos, os passeios, os desideratos da sociedade. 
Então, V. Ex• há de tornar, sem dúvida, como sendo assim 
uma espécie de osso do ofício, essa investida dos macaquinhos 
no dorso do paquiderme. O Poder Legislativo é esse grande 
elefante que segue em frente derrubando árvores. E, às vezes,. 
os micos pulam na sua costa, pulam no seu lombo, mordem 
até o seu couro, mas a verdade é que eles não podem aluir, 
porque o Poder Legislativo segue em frente, vai derrubando 
a quem lhe fizer oposição, porque ele é a lei, é a diretriz, 
é o pensarrlento do povo, é a representação legislativa, é a 
democracia. No momento em que não houver legislatura have­
rá a ditadura. E quando houver a ditadur~, será a vontade 
individual ou de uma classe prevalecendo sobre todas as ou­
tras. V. Ex~ é um vocacional do legislativo. Tenho ouvido 
e visto V, Ex~ nesta tríbuna profligar e cOmbater na hora 
que se faz preciso aquilo que V. Ex• julga e_rrado, e defende 
aquilo que julga certo. Mas o aviso é sempfe bom para que 
os levianos se conscientizem que o Congres.so é um monu­
mento, é um grande morro de granito que deve ser respeitado 
como se fosse um ídolo ante o qual se curvavam os joelhos 
daqueles povos antigos que olhavam o gninde rochedo, a 
grande pedra, como símbolo do poder até divino, diante do 
qual eles tinham que baixar a cerviz. E o resto, como dizem 
os antigos, são lérias. 

0 SR. RUY BACELAR - Nobre Senador Aureo Mello 
Filho, reúno o seu aparte ao meu pronunciamento, sobretudo 
pela apologia, pela descrição que faz do Poder Legislativo. 

Agora, permíta~me destoar, discordar de uma parte de 
sua fala, quando V. Ex•, poeta, historiador, escritor de quilate 
se considera urna pessoa humilde. Pois bem, eu o considero 
uma pessoa forte, eloqüente, inteligente e, além do mais, 
vibrante. 

Mas~ Sr. Presidente, dou prosseguimento ao meu discurso 
apesar de V. Ex~ me chamar a atenção, dizendo que o meu 
tempo já se esgotou, conseqüência dos apartes bondosos de 
meus companheiros. 

Embora nunca a atuação do Congresso tenha sido tão 
significativa para a história do País, é forçoso reconhecer que 
nunca, corno agora, a classe política foi tão atacada. Se antes 
as críticas eram por omissão, hoje, a atuação parlamentar 
é alvo de ataques sistemáticas que revelam a intenção clara 
de desestabilização institucional. Enxovalham, com enorme 
facilidade, o mesmo Parlamento que aplaudiram com tanto 
entusiasmo no episódio do impeachment. 

Sr. Presidente, estou convicto de que suprimir o Poder 
Legislativo não é solução para erradicar os males decorrentes 
de suas falhas. É preciso não esquecer que já se tentou isso 
no Brasil, antes, entre 1930 e 1934, entre 1937 e 1945, e 
depois em 1964. Não existe democracia, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, sem representação popular. Se essa representação 
merece, hoje, tamanha rejeição, cabe à sociedade renová-la, 
reabilitando·a, dotando-a de lideranças autênticas. 

Se o nível dos políticos, hoje, em média, é insatisfatório, 
não será abolindo-os que o nível melhorará. Nos regimes con­
duzidos por políticos, há uma enorme vantagem da qual a 
sociedade e a imprensa parecem muitas vezes se esquecer; 
por piores que sejam, sempre é possível dizê-lo publicamente. 
E quando é possível dizê-lo, é possível também mudá-lo. Sem 
regime democrático, não há povo livre, não há parlamento 
livre, não há imprensa livre. E. melhor ter a democracia frágil 
que temos do que ter o Congresso Nacional fechado, a impren­
sa censurada, a ditadura. 

O jurista Miguel Reale Júnior, em seu artigo "Crise Insti­
tucional", publicado na Folha de S. Paulo, no dia 20 de maio 
do corrente ano 1 alerta para o fato de que "instalada a ditadu­
ra, muitos que a clamam como solução mílagrosa e imediata 
de nossos males serão os primeiros a se lastimarem da perda 
da democracia" ... S~m dúvida, cedo ou tarde, a população 
se queixará do alto preço social e político que se paga onde 
não existe liberdade democrática. 

SI"~ e Srs. Senadores, o Congresso Nacional, através de 
seus dirigentes, tem a obrigação de responder às crític?s que 
lhe são dirigidas. É saudável e até desejável que se critiquem 
aqueles que não cumprem com seus deveres e desmoralizam 
a classe política, mas é inadmissível que se tolere que essas 
críticas se estendam e atinjam a instituição como um todo. 
O Poder Legislativo não pode se calar ao ser desmoralizado. 

Unamo-nos em defesa da democracia, unamo-nos em 
tomo de um projeto nacional de preservação do equilíbrio 
institucional para superar esse momento difícil que atraves­
samos e para, com seriedade e trabalho, resgatar o nosso 
prestígio aos olhos de toda a Nação. Só assim poderemos 
construir uma sociedade mais justa e democrática e um futuro 
melhor para o povo brasileiro. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Mag­
no Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi. 
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Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Ra­
chid Saldanha Derzi deixa a cadeira da presidéncia, 
que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, o Sr. Mag­
no Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Lucídio Portella, Suplente de Secretário. 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Para uma bre­
ve comunicação, concedo a palavra ao Senador Mauro Bene­
vides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Ceará comemorou, a 17 de maio 
do corrente ano. o primeiro centenário de nascimento do 
empresário Paschoal de Castro Alves, um legítimo símbolo 
das tradições de fortaleza moral e de combatividade de sua 
nobre gente, capaz de superar, com determinação hercúlea, 
quaisquer vicissitudes que o destino lhe traga. 

Ninguém melhor do que ele, aliás, para caracterizar essas 
virtudes ímpares do povo cearense, em particular, e do nordes­
tino, em geral, o que levaria Euclides da Cunha, na percu­
ciente análise sociológica de Os Sertões, a considerá-lo, antes 
de tudo, um forte, por seu espírito a um só tempo indômito, 
realizador e desbravador. 

Realmente, quem nasce naquelas plagas heróicas e já 
perpetuadas na Literatura Brasileira, de Rodolfo Teófilo a 
Rachei de Queiroz, partindo da grande nascente que é Alen­
car, aprende bem cedo a duelar contra os flagelos cíclicos 
impostos pela Natureza, adquirindo, em conseqüência, uma 
resistência incomparável, com a qual enfrenta, estoicamente, 
todos os desafios da sorte. 

Dessa estirpe era Paschoal de Castro Alves, nascido a 
17 de maio de 1893, em Riacho da Sela, a 100 quilômetros 
de Fortaleza, e falecido a 23 de julho de 1964. Homem de 
grande caráter, teve origens humildes, criando-se na cidade 
de Pentecoste, onde instalaria, com dedicação e sacrifícios. 
a sua primeira casa comercial. 

Em 1921, com as economias ganhas em seu trabalho diu­
turno, viajou para Fortaleza, estabelecendo-se com um arma­
zém de ~stivas e miudezas, que logo prosperou, passando 
para o ramo de máquinas, bombas e motores. E a ele, no 
seu descortino e larga visão, deve-se o atual poder do Grupo 
Castro Alves, que lidera inúmeras empresas .• desfrutando de 
alto conceito em todo o País. 

De seu casamento com O. Maria de Lourdes, nasceram 
os seguintes filhos; o Embaixador Dario de Castro Alves, 
residindo atualmente em Lisboa, inteiramente dedicado à lei­
tura; o Dr. Ivan de Castro Alves, empresário e intelectual 
dos mais distintos; o Dr. Laerte de Castro Alves, empresário; 
a D~ Eunice de Castro Alves, advogada, e a S~ ldilva de 
Castro Alves, de prendas domésticas. 

Conheci-o pCssoalmente e pude admirar. de perto, os 
seus excepcionais atributos morais. De temperamento sereno, 
transmitia excelente impressão a todos aqueles que entrassem 
em contato com sua personalidade de escol. Homem de socie­
dade, foi Diretor do Clube dos Diários, talvez na melhor 
fase dessa simpática organização diversional, a cuja frente 
estavam Eliezer Studart da Fonseca, médico dos mais ilustres, 
e Fernando Benevide.s, meu tio, então Presidente do Instituto 
de Previdência do Ceará. 

Paschoal de Castro Alves pertenceu a inúmeras institui­
ções ligadas à vida do comércio e da indústria de Fortaleza, 
em todas deixando o exemplo de seu idealismo, de seu devota­
mento âs nobres causas e de seu espírito generoso e solidário. 

Foi, verdadeiramente, um cearense padrão, empreende­
dor e sempre atento aos chamados do progresso, contribuindo 
de todas as formas possíveis para o desenvolvimento das insti­
tuições. E acompanhou o espírito dos novos tempos, com 
iniciativas oportunas e inteligentes, em favor do crescimento 
e atualização de suas empresas. 

Quando de sua morte, a escritora Dínah Silveira de Quei­
roz publicou bela crônica no Jornal do Comércio, do Rio 
de Janeiro, enaltecendo-lhe as virtudes e as obras, na convic­
ção de que ele foi um daqueles justos de que nos falam os 
textos sagrados, sempre prestimoso e sem vaidades vãs, com 
elevado propósito de servir a sua terra e a sua gente. 

As homenagens prestadas a sua memória foram justíssi­
mas. Ele as conquistou pelo merecimento. E deixou plantada 
na alma alencarina uma legenda de dignidade, de amor ao 
trabalho e de solidariedade humana. 

Corno representante do povo cearense nesta Casa- acre­
dito falar também em. nome dos Senadores Cid Sabóia de 
Carvalho e Beni V eras - , manifesto o meu maior respeito 
a Paschoal de Castro Alves. na decorrência do seu centenário 
de nascimento, numa vida que constitui uma autêntica lição 
de fé e de bondade de ação construtiva e benemerência. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. uma das maiores alegrias da minha vida se concretizou 
quando. certa feita, no mês de janeiro, eu entrava nos corre­
,dores da Faculdade de Medicina da Bahia, para verificar se, 
naquelas listas imensas de vestibulandos, constava o meu no­
IDe. Lembro-me da dificuldade - pois eram aquelas listas 
pregadas nas paredes laterais dos corredores, estudantes aos 
borbotões a nos empurrar-. para ver se encontravam divisa­
dos os seus nomes, não grafados por um lápis vennelho. Numa 
dessas páginas, cheias de tinta vermelha, encontrei o meu 
nome. Eu fora aprovado no vestibular para a vetusta, a glorio­
sa Faculdade de .Medicina da Universidade da Bahia. Aquela 
Faculdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, funcionava no pré­
dio, no Terreiro de Jesus, ao lado da Catedral, às portas 
da Igreja São Francisco. Nos seus corredores, convivi com 
o que havia de melhor da medicina daquela época. Fui aluno 
de Rafael Menezes, em anatomia. Jorge Novis, Aristides No­
vis, Euvaldo Diniz Gonçalves, Estácio de Lima, professores 
que ensinavam as cadeiras básicas; naquele prédio, dava par­
tida àqueles que iam estudar medicina. 

Sr. Presidente, depois de formado, eu realizava anual­
mente uma visita, quase que uma viagem in corde, urna viagem 
de coração naqueles corredores, visitando laboratórios, de 
uma maneira especial o de bacteriologia, onde fui monitor 
acadêmico. Creia, Sr. Presidente, eram momentos de glória 
que eu vivia na minha pós-formatura em medicina. 

Há poucos dias. a Bahia viveu· uma festa: ao lado da 
referida Faculdade, o Governador Antônio Carlos Magalhães 
restaurava o Pelourinho. 

Acreditei que sendo também o prédio da Faculdade um . 
dos mais importantes e tradicionais da Bahia e que, de certa 
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forma, fazia parte daquele acervo arquitetônico, havia tam­
bém passado por um processo, se não de restauração, de 
recuperação daquela Casa que o Professor Clementino Fraga 
Filho chamava "a gloriosa Faculdade". 

Sr. Presidente, há poucos dias, revendo o jornal do Con­
selho Federal de Medicina, para minha surpresa, vim a saber 
que o nosso anfiteatro - o grande Auditório Alfredo Brito 
-simplesmente desabou~ aquele belíssimo anfiteatro, cerca­
do de estátuas, o Pantheon da Faculdade de Medicina desa­
bou. O seu prédio encontra-se destelhado; alguns dos seus 
laboratórios já não pertencem mais à Faculdade de Medicina 
- eu mesmo constatei esse fato na última vez em que lá 
entrei, quando fui visitar o gabinete de bacteriologia; era um 
departamento da Faculdade de Filosofia, um laboratório de 
fonética; já era a desnaturação da nossa velha Faculdade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou ler o que diz o jornal 
do Conselho Federal de Medicina: 

"Símbolo de uma época em que o Ensino Médico 
era do mais alto nível, o prédío da antiga Faculdade 
de Medicina do Terreiro de Jesus, em Salvador, Bahia, 
precisa de socorro urgente. Na ala principal do conjun­
to arquitetônico - onde existem salas com afrescos 
nas paredes e piso de madeira corrida e de mármore 
rosa e branco com granito negro - ainda funcionam 
dois museus: o Memorial de Medicina e um Centro 
de Estudos Africanos, obra do eminente Mestre de 
medicina Jegal, Estácio de Lima. No anexo, há alguns 
salões sendo utilizados para ensaios de grupos de teatro 
e dança. E é só." 

Até o laboratório de fonética da nossa antiga Faculdade 
de Filosofia, que lá se instalou, já não se encontra mais. 

"O resto do prédio, um dos poucos exemplares 
da arquitetura neodássíca do século XIX, está em ruí­
nas. Isso inclui um anfiteatro circular com 1,78 mil 
metros quadradros, cercado de estátuas." 

Trata-se do auditório a que há pouco me referi, o Alfredo 
Brito, onde vi Euvaldo Diniz, Jorge Novis, Aristides Novis 
t: Estácio de Lima. Estácio de Lima, professor de Medicina 
Legal, praticamente convocava a sociedade baiana para assistir 
às suas aulas .. Elas não eram para os alunos· do quinto ano 
de Medicina, eram para o povo baiano. E nós, estudantes, 
disputávamos com as pessoas que vinham de fora, às quintas­
feiras, um lugar para assistir às aulas magistrais daquele ho­
mem culto, notável, que Alagoas cedeu à Bahia. 

"Hoje o tetO caiu e o mato invadiu o lugar, bem 
como toda a ala nordeste do prédio que inclui a antiga 
biblioteca", que fez parte da minha vida durante seis 
anos. 

Como aluno pobre, era naquela biblioteca que passava 
as minhas tardes, estudando nos livros que não podiam ser 
cedidos, levando para casa, às vezes, aqueles que podiam 
ser emprestados. Na nossa época, não havia xerox. famas 
para as bibliotecas copiar livros, no mais das· vezes, porque 
não podíamos comprá-los. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o--abandono da Primeira 
Escola de Medicina do Brasil- e quero lembrar que foi fundada 
em 1808 por D. João VI, com o nome de Escola de Cirurgia 
e que deixou de abrigar a Faculdade de Medicina no início 
dos anos 70 com a reforma do ensino - revoltou e revolta 
médicos como eu que lá tiveram a sua formação basilar, ex-áJu;. 
nos e professores que se reuniram a historiadores e arquitetos 

para lutar pela preservação do conjunto,.tombado como Patri­
mônio da Humanidade pela UNESCO .. , 

Só o valor arquitetônico e cultural do prédio já vale o 
esforço, mas, para a comunidade médica e, principalmente, 
para quem estudou ou lecionou ali, a escola não tem preço. 
"Para muitas pessoas, o prédio tem uma alma, urna vida pró­
pria e muita coisa a dizer". 

Aquele prédio, de certa forma, é um pouco da minha 
alma, um pouco da minha existência. Foi aquela Faculdade. 
de Medicina quem deu a grande alegria da minha vida, que 
me permitiu chegar a esta Casa, que me formou para o mundo, 
que me fez médico, que me fez entender o sofrimento humano; 
foi ela quem me dotou.de ·sensibilidade .. social. Aquela escola 
é um marco na vida da minha geração; de gerações que me 
antecederam e de gerações que me sucedem. 

"Ela simboliza um ensino médico de qualidade, com pro­
fessores de alto valor e que produziu grandes mestres da medi­
cina. Entre eles, Nina Rodrigues, Oscar Freire e Juliano Mo­
reira", em meio a tantos nomes que de lá também saíram 
para prestar e emprestar seus conhecimentos às faculdades 
do Rio de Janeiro e São' Paulo. 

"O IJiestre José Silveira; membro da Academia 
Baiana de Medicina e aluno da turma de 1927, lem­
bra-se com saudade da disputa dos alunos para ser 
o melhor da turma e de chamadas orais aterrorizantes. 
Ou dos calouros tendo que encontrar suas gravatas 
no meio de uma quilométrica corda de roupas, provi­
denciada pelos veteranos. 

Centro nervoso de movimentos culturais, políticos 
e sociais que fervilhavam na Bahiá, a Faculdade do 
Terreiro é a principal referência histórica do movimen­
to estudantil do Estado. 

Foi lá que estudantes, professores e intelectuais 
protestaram contra. a revolução de 30 e onde discor­
daram do golpe de 1964." 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Francisco Rollem~ 
berg, V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Ouço V.Ex•, 
Senador Josaphat Mari~ho., 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, antes que V.Ex• termine· a exposição que faz, 
em que junta a saudade ao testemUnho, que é de toda a 
Bahia, por que se faça renascer a velh;a Faculdade de Medi­
cina, pennita-me um aparte. Tudo quanto V .Ex~ diz é correta­
mente exato. É lamentável que o velho e glorioso edifício 
se encontre na situação por V.Ex~ descrita. Mas V.Ex~ sabe 
que o prédio é federal; integra o patriffiônio da Universidade 
Federal da Bahia. Váríos movimentos têm sido tentados, ini· 
ciados, visando à reconstrução do edifício. A Univen;idade 
da Bahia creio que não encontrou ainda meios junto ao Minis­
tério da Educação para a restauração devida. Essa restau­
ração, entretanto, se impõe, quer pela grandeza e tradição 
do prédio, quer porque agora o Governo da Bahia desenvolve 
um trabalho notável que V.Ex• há de ter observado na recons­
trução de todo o centro histórico de Salvador. Em torno da 
velha e gloriosa Faculdade de Medicina, já são centenas de 
prédios que se apresentam dignamente à admiração do Brasil 
e do estrangeiro. Não respondo, num assunto desta natureza, 
pela decisão do Governo do Estado, mas lhe posso assegurar 
~· na medida em que a reconstrução do centro histórico 
prossegue, e vai prosseguir em grande escala, o Governador 
António Carlos Magalhães não faltará ao seu dever para com 
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a velha escola em que também se diplomou. O problema 
está em encontrar a forma legal que lhe permita fazer a recons­
trução, já que o prédio é de propriedade da Universidade 
Federal da Bahia. Mas, se recursos de ordem legal não lhe 
faltarem, estou certo de que o Governador não negará o seu 
concurso para completar a obra admirável que vem realizando 
no centro histórico, dando também, à velha Faculdade de 
Medicina, a dignidade arquitetônica que ela merece. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Eminente Sena­
dor Josaphat Marinho, V.Exa, Professor emérito da Univer­
sidade da Bahia, que conhece de perto o valor histórico e 
arquitetônico daquele prédio, concede-nos um aparte que en­
riquece muito este nosso singelo pronunciamento. 

V. Ex~ se refere às preocupações do Governo do Estado, 
ãs quais quero somar as minhas. Naquele prédio, existia uma 
sala muito ampla que servia como laboratório de higiene, 
onde ficava Magalhães Neto, de quem era assistente seu filho, 
o atual Governador. 

Sei que o Governador Antônio Carlos é homem de extre­
ma sensibilidade; sei que o prédio está tombado pelo Patri­
mónio Histórico Nacional e que pertence à Universidade; 
sei que a Universidade já fez u.m apelo para que se .fizesse 
essa restauração, que, a preços de hoje, custaria 109 ~ilhões 
de cruzeiros. Mas é necessário que o Governo do Estado, 
o Patrimônio da União, o Ministério da Educação e Cultura, 
a sociedade baiana, que se orgulha daquela Casa, e o Brasil 
como um todo contribuam para a reconstrução daquela que 
foi a grande Casa formadora dos médicos deste Brasil por 
mais de século. Todos devem se unir para que aquela Escola 
volte a ser o ponto de encontro dos médicos baianos e dos 
que dali saíram. 

Espero, assim, que não terminemos, um dia, como vou 
terminar este discurso, mostrando aquele prédio e cantando 
aquela música: "Era uma casa muito engraçada, não tinha 
teto, não tinha nada". A nossa Casa, que é o repositório 
da ciência e do saber médico no Brasil e que foi a primeira 
Faculdade de Medicina, não pode se tornar "uma casinha 
muito engraçada) que não tem teto, não tem nada". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

A SI"' Júnla Marlse - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Concedo a pala­
vra à nobre Senadora. 

A SRA . .IÚNIA MARISE (PRN - MG. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão da oradora.)~ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, enquanto o Governo se permite analisar a possibi­
lidade de criar um novo ministério, deparamo-nos com um 
problema gravíssimo na área da saúde. 

Os jornais mineiros do dia de hoje estampam as seguintes 
manchetes: "Hospitais mineiros vão reduzir atendimento"; 
"Hospitais decidem lockout hoje". O fax do meu gabinete, 
Sr. Presidente, não parou de atender a manifestações provin­
das de todos os municípios do nosso Estado, denunciando 
a omissão gravíssima por parte de órgãos do Governo, notada­
mente do Ministério da Previdência Social e do Ministério 
da Saúde, diante do problema. Há mais de quatro meses, 
eles não repassam recursos aos hospitais conveniados do 
INAMPS. 

Penso sobre as grandes dificuldades por que passa o nosso 
País. Podemos constatar que o Brasil está no fundo do poço, 

pois 70 milhões de brasileiros vivem. à custa da política da 
caridade· trinta e cinco milhões de cnanças carentes peram­
bulam ~las ruas, expostas à mendicância e à delinqüência; 
dez milhões de brasileiros não têm moradia digna onde possam 
abrigar sua família. 

Sr. Presidente, os recursos que reclamamos são prove­
nientes da contribuição que o Governo recolhe, pot anteci­
pação, do sa!ário do trabalhador. E os hospitai~ conveniado_s 
do Sistema Unico de Saúde representam atendtmento hospt­
talar a trabalhadores aposentados e pensionistas de todo· o 
País. Se esse atendimento, na área da saúde públita, é de 
extrema necessidade para a classe trabalhadora e a população 
mais pobre do nosso País, como podem as ~utoridades res~on­
sáveis negar o repasse desses recursos? E um compromisso 
estabelecido em convênios, nos quais esses órgãos determinam 
cOmo exigência o atendimento por parte da rede hospitalar 
de todo o País, particularmente, de Minas Gerais. E por que 
não repassar esses recursos, se esta é a obrigação primordial 
do Governo Federal? Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a nossa preocupação diante desta questão. 

, Além disso, traz-nos também à tribuna hoje o lockout 
que hospitais mineiros e de ou~r~s ~~tados pre~e?de.m faz.er 
para pressionar o Governo, o Mtmsteno da Prevtdencta Social 
e o Ministério da Saúde a repassarem esses recursos. Quere­
mos levar o nosso apelo e a nossa advertência a essas duas 
Pastas responsáveis pelo sistema de atendimento de saúde 
aos trabalhadores, aposentados e à população em geral. 

O Sr. Magno Bacelar - V. Ex• me permite um aparte? 
A SRA. JÚNIA MARISE - Ouço, com muito prazer. 

o aparte de V. Ex~, nobre Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senadora Júnia Marise, 
V .Ex~ traz à tribuna desta Casa fatos que a imprensa vem 
explorando há muito tempo. Em hospitais de alguns Estados, 
como em São Paulo, por exemplo, já são os funcionários 
que estão pedindo o seqüestro de recursos do INAMPS para 
proteger os seus salários. Estou seguramente informado de 
que o Ministro Antônio Britto não vem repassando recursos 
ao Ministério da Saúde, conforme lhe determina a Consti­
tuição Federal, pelo receio de não poder pagar os 147% aos 
aposentados, como se não fossem graves o estado de saúde 
da nossa população e a precariedade do atendimento hospi­
talar. S.Ex~, portanto, está deixando de cumprir o que a Cons­
tituição determina, visto ser legítimo o repasse para o Minis­
tério da Saúde. Nem mesmo certeza tenho se esses aposen­
tados ainda estarão vivos para receber o que lhes é devido, 
diante da falta de assistência médica que vem sendo reclamada 
pela população. Mais grave ainda, as Santas Casas de Miseri­
córdia pensam em fazer uma passeata no centro de Brasilia, 
protestando contra essa disputa entre Ministros por recursos 
que, na verdade, pertencem à população. Cumprimento V.Ex~ 
pela preocupação, associando-me à esperança de que o Go­
verno se sensibilize e atenda ao clamor dos hospitais que 
estão fechando suas oortas. 

A SRA. JÚNIA MARISE -Incorporo o aparte de V.Ex•, 
Senador Magno Bacelar, enfatizando que, diante de uma si­
tuação tão grave quanto essa, torna-se imperioso que tanto 
o Ministro da Previdência Social quanto o Ministro da Saúde 
unam-se neste momento. O que não pode acontecer é essa 
divisão de responsabilidades - e, quem sabe, de poderes 
-quando, na realidade, está em jogo toda a rede hospitalar 
do País. A população do País encontra-se, hoje, praticamente 
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à mercê da omissão do Governo, desse ato de insensatez 
e de grande gravidade. 

Portanto, Sr. Presidente, estamos hoje aqui renovando 
o nosso apelo, a nossa crítica e a nossa advertência em nome 
dos trabalhadores e segurados do Inamps de Minas Gerais 
e de todo o Brasil, em nome dos aposentados e pensionistas, 
em nome da população pobre em geral, que depende dos 
hospitais da rede pública e dos hospitais da rede privada conve­
niados com o Inamps .. 

A partir deste momento, penso que o Governo deve de­
terminar imediatamente a liberação desses recursos, como 
cumprimento da sua obrigação e do seu dever, antes .que 
o País assista, com perplexidade, ao agravamento dessa Situa­
ção, que poderá se tornar insustentável diante da omissão 
do Governo. 

Tenho confiança no Ministro António Britto, da Previ­
dência Social, e no Ministro Jamil Haddad, da Saúde. Sã? 
dois homens públicos que, tenho certeza, têm responsabi­
lidade pelos atos que praticam e, sobretudo, sensibilidade 
para perceber que o fechamento de toda a rede hospital.ar 
conveniada com o Inamps, em razão da demora no repasse 
de recursos, será dramático para o País e causará transtornos 
imperdoáveis e inexoráveis para toda a população brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr'! Júnia Marise, o Sr. Lucídio 

Portella. Suplente de Secretário, deixa a cadeira da presidência 
que ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, Jt? Vice-Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel _ Antônio Mariz _ Aureo Mello _ Carlos 
De'Carli César Dias Dario Pereira _ Eva Blay _ Irapuan 
Costa Júnior_ Jonas Pinheíro _Lourival Baptista_ Luiz Alberto 
Oliveira Márcio Lacerda Marco Maciel Raimundo Lira _ 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'? Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 543, DE 1993 

Requeiro, nos termos do inciso 11 do art. 43 do Regimento 
Interno, a concessão de licença para ausentar-me dos trabalhos 
desta Casa no período de 4 a 12 do corrente, quando estarei 
ausente do País, em viagem técnica aos Estados Unidos da 
América, oportunidade em que, a convite da Bovespa e da 
BM&F, analisaremos aspectos relativos à regulamentação e 
funcionamento dos mercados de ações, ativos financeiros e 
produtos agropecuários em Nova Iorque e Chicago. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993. -Senador Mário 
Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 544, DE 1993 

Requeiro, nos termos regimentais, sejam consideradas 
como presença as faltas a mim imputadas nos dias 3, 7, 10, 
14, 17, 21, 24, 28 e 31 de maio de 1993, tendo. em vista 

ter comparecido a essa Casa sem que minha presença fosse 
anotada pelo setor competente. ·· 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993. -Senador Iram 
Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, será feita a retificação solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 545, DE 1993 

Na forma do art. 210 do Regiffiento Interno, requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, das palavras proferidas 
pelo Presidente Austregésilo de Athayde, na Academia Brasi­
leira de Letras, no Rio de Janeiro, dia 2 de junho em curso, 
durnte as exéquias do Jornalista Carlos Castello Branco. 

Sala das Sessões, 3 de junho de 1993. -Senador Marco 
Maciel. 

(Ao exame da Comissão Diretora,) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com o art. 210, § to, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, comunicação que Será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Brasilia, 3 de junho de 1993. 

Senhor Presidente. 
Dirijo-me a Vossa Excelênc.ia para, nos termos do art. 

39, a e parágrafo único ·do Regimento Interno, que no período 
compreendido entre os dias 4 e 12 do corrente, estarei ausente 
do País, em viajem técnica aos Estados Unidos da América, 
oportunidade em que, a convite da Bovespa e da BM&F, 
analisaremos aspectos relativos à regulamentação e funciona­
mento dos mercados de ações, ativos financeiros e produtos 
agropecuários em Nova Iorque e Chicago. 

Ao ensejo, renovo protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Senador Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

OFÍCIO N• S/48, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos · 

do art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Ofício n~ S/48 de 1993, através do qual o Governo 
do Estado do Maranhão solicita autorização _para con­
tratar operação de crédito junto à Financiadora de Estu­
dos e Projetos - FINEP, no valor de dezeno.ve bilhões, 
setecentos e setenta e seis milhões, oitocentos ,e quatro 
mil, trezentos e dezoito cruzeiros e cinqüenta e três 
centavos, para os fins que espedfica. (De~~dendo de 
.Parecer.) 
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Nos termos do disposto no art. 140, letra a, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Bello Parga, para proferir 
parecer sobre o Projéto, em substituição à Comissão de Assun­
tos Económícos. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores~ 
o Presidente do Banco Central do Brasil encaminha ao Senado 
Federal, através do Ofício "s" n"' 48, de 1993, pleito do Go­
verno do Estado do Maranhão no sentido de que seja autori­
zada a contratação de operação de crédito, junto à Financia­
dera de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de 
Cr$19.776.804.318,53 (dezenove bilhões, setecentos e setenta 
e seis milhões, oitocentos e quatro mil, trezentos e dezoito 
cruzeiros e cinqüenta e três centavos), a preços de fevereiro 
de 1993. 

Os recursos destinam-se ao financiamento do Projeto 
"Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário do Mara· 
nhão", a ser desenvolvido pelo DER/MA. 

A operação de crédito apresenta as seguintes caracte· 
rísticas: 

a) valor pretendido: Cr$19.776.804.318,53, a preços de 
fev/93; 

b) data provável para desembolso dos recursos: 20-5-93; 
c) juros: 12,00% a.a.; 
d) atualização monetária: TR; 
e) garantia: ICMS ou FPE; 
f) destinação dos recursos: financiamento do Projeto 

"Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário doMara­
nhão", a ser desenvolvido pelo DER/MA; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em 37 parcelas mensais, iguais e suces· 

sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês; 
- dos juros: em parcelas trimestrais na carência. e men· 

sais na amortização. 

A instrução do processo encontra·se completa, dele cons~ 
tando os documentos exigidos pela Resolução n9 36/92, do 
Senado Federal, que rege a matéria. Cabe observar, no entan­
to, que a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS está 
vencida, sendo de todo recomendável sua revalidação, antes 
da assinatura do contrato. 

O Banco Central do Brasil, em atendimento ao disposto 
no art. 6~ da Resolução já referida, pronunciou·se sobre a 
operação de crédito através do Parecer DEDIP/DIA­
RE-93/0193, de 17-5-93. 

Diz o parecer que o valor pleiteado pelo Governo do 
Maranhão, Cr$19.776.804.318,53, a preços de fev/93, ou 
Cr$10.209.383.153,52, tendo como base os preços de nov/92, 
respeita o limite fixado pelo art. 19 da Lei Estadual n9 5.636/93, 
de 26-1-93, de Cr$30.000.000.000,00, a preços de nov/92. 

Consigna, ainda, o parecer do Banco Central esclarece 
também que o Governo do Estado do Maranhão declarou 
possuir débitos externos vencidos e não pagos, situação a 
persistir, de acordo com o Sr. Governador daquele Estado, 
até que o Ministério da Fazenda promova o acordo com os 
bancos cr~dores e transmita aos Estados as novas condições 
de parcelamento da dívida. 

Diante do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito sob exame, somos de parecer favorável à autorização, 
pelo Senado Federal, da operação de crédito solicitada pelo 
Governo do Estado do Maranhão, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a con­
tratar operação de crédito junto à Financiadora de Estu­
dos e Projetos- FINEP, no valor de 
Cr$19.776.804.318,53, para financiamento do Projeto 
"Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário do 
Maranhão". 

O Senado Federal resolve: 
Art. lJ> É o Governo do Estado do Maranhão autori­

zado a contratar, nos termos da Resolução n9 36/92, do Senado 
Federal, operação de crédito junto à Financiadora de Estudos 
e Projetos-FINEP, no valor de Cr$19. 776.804.318,53 ( deze­
nove bilhões, setecentos e setenta e seis milhões. oitocentos 
e quatro mil, trezentos e dezoito cruzeiros e cinqüenta e três 
centavos) a preços de fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo são 
destinados ao financiamento do Projeto "Programa de Canso· 
lidação do Sistema Rodoviário do Maranhão", a ser desen· 
volvido pelo DERIMA. 

Art. 2" As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$19.776.804.318,53, a preços de 
fev/93; 

b) data provável para desembolso dos recursos: 20-5-93; 
c) juros: 12,00% a.a.; 
d) atualização monetária: Reajustável pela TR; 
e) garantia: ICMS ou FPE; 
() destinação dos recursos: financiamento do Projeto 

"Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário doMara· 
nhão", a ser desenvolvido pelo DER/MA; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em 37 parcelas mensais, iguais e suces· 

~as, vencíveis no dia 20 de cada mês; _ 
- dos juros: exigíveis trimestralmente na carêncJa e rnen· 

salmente na amortização. 
Art. 39 O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n" 46, 
de 1993, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão 
a contratar operação de crédito, junto à Financiadora de Estu­
dos e Projetos- FINEP -, no valor de 
Cr$19. 776.804.318,53; para fmanciamento do Projeto "Pro­
grama de ConsoHdação do Sistema Rodoviário do Mara· 
nhão." 

Completada a instrução da matéria, passa·se à discussão 
do projeto em turno úníco. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Tem V. 
Ex• a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente. Srs. Senadores, inicial· 
mente, peço desculpas por estar com a voz um pouco compro~ 
metida. 

Sr. Presidente, embora o pleito do Estado do Maranhão 
seja da maior justiça pois visa recompor a sua rede rodoviária, 
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o empréstimo, apesar de náo ser tão vultoso, extrapola em 
muito a Resolução n\' 36 do Senado Federal. 

O Senado Federal, através da Resolução n9 36, admite 
e permite que se extrapole o nível de endividamento do Estado 
e dos Municípios em até em 25% além do débito à época 
em que essa Resolução foi prolatada. 

No entanto, esse empréstimo, somado aos anteriores, 
ultrapassa em 193,96% os limites do Estado do Maranhão. 
Somado a isso, temos também, Sr. Presidente, o fato de que 
o Governo do Maranhão adota a tática de termos uma nova 
lei para acertar os seus débitos, inclusive com países e bancos 
internacionais. Este não tem Sído o procedimento normal dos 
outros estados da Federação. Eles estão pagando seus débitos 
em dia e aguardando uma lei que substitua a Lei n"' 8.338, 
a fim de que haja, no caso, uma consolidação das dívidas 
e um parcelamento que eu diria mais justo 'e equânime. 

Verdadeiramente. sou daqueles que, desde o primeiro 
momento, foram contra a Lei n9 8.338. No entanto, Sr. Presi~ 
dente, e apesar de haver sido eu, como já disse, contrário 
à sua aprovação,ela vige. E, por isso mesmo, o Senado Federal 
não pode aprovar esse empréstimo. Ele exorbita não só dos 
limites da Lei n' 8.338,' mas também daqueles impostos pela 
Resolução n9 36, de 1992. Exorbita naquela quando não man~ 
têm os pagamentos a seus credores, internos e externos, em 
dia; e exorbita muito mais quando extrapola o seu limite de 
endividamento em 193,96%. De maneira que, sob pena de 
desmoralizarmos a ReSolução do Senado e a lei aprovada 
por esta Casa, essa proposta não pode ser aprovada. 

Aliás, Sr. Presidente, venho também, neste momento. 
fazer um apelo veemente à Mesa e aos Líperes de Partidos, 
para que não se dê urgência urgentíssima a matérias ec;onô~ 
micas, porque, muitas vezes, elas parecem simples, mas não 
passaram -como ocorreu com esta de que falo- pela Comis~ 
são de Assuntos Econômicos e lá não foram discutidas. Se 
tivesse sido discutida essa matéria a que me i-efiro hoje, teriam 
sido levantados esses problemas e, num acerto com próprio 
Governo do Estado, poder-se-ia sanar, pelo menos em parte, 
essas anomalias. 

De maneira que o Senado Federal não pode consolidar 
essas duas irregularidades. Uma afronta.~ ~i aprovada pelo 
Congresso Nacional, e a outra afronta a Resolução n9 36, 
do Senado, que, pelo art. 52 da Constituiç~o, tem que baixar 
normas que regulamentem matérias econômicas. 

Por ferir dois preceitos frontalmente, sou absolutamente 
contra. Não sou contra o endividamento de nenhum estado, 
muito menos do Maranhão. Sei que está muito bem gerido, 
que há um aumento na arrecadação e que, num acerto com 
a Comissão de Assuntos Econômicos, tenho certeza, o Go~ 
vemo do Estado poderá se tornar adimplente junto a seus 
credores e, assim, se· credenciar. Em seguhOo lugar, é preciso 
estudar uma solução para que náo se ultrapasse em 193,6% 
o nível de endividamento do Estado do M~ranhão. 

Por isso, sou contra a aprovação dessa matéria e acho 
que o Senado não pode votar favoravelmente a ela, de maneira 
nenhuma, sob pena de ferir a Lei e a sua própria Resolução. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex• um aparte 
para um esdarecimento? 

O SR- RONAN TITO- Pois não, nobre Senador. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Ronan Tito, observo 

à págína J3 dos documentos relativos à Ordem do Dia de 
hoje e a esse item que há declaração da Secretaria do Estado 
da Fazenda do Governo do Estado do Maranhão informando 
que 

"o Governo do Estado do Maranhão, no que diz 
respeito a empréstimos externos, responde por débitos 
vencidos e não pagos a várias entidades financeiras. 
Todavia. a situação só permanecerá até que o Minis­
tério da Fazenda promova o acordo com os bancos 
credores e transmita aos estados as novas condições 
de parcelamento da dívida. Por esse motivo, não é 
possível, no momento, declarar o valor atual dos referi­
dos débitos." 

O que me pergunto é se não foi possível ao próprio Go­
verno do Maranhão declarar o montante dos respectivos. débi­
tos no. que diz respeito à parte externa, e V. Ex~ se referiu 
a um número -talvez eu não tenha tido tempo de averiguar 
·-, mas como a declaração é de que náo há como o próprio 
Governo dizer o quanto que deve, como foi possível a V. 
Ex~ chegar ao montante do que é devido? Quero acrescentar 
que considero importante que o Senado Federal seja mais 
rigoroso -como V. Ex• está sendo -no exame das diversas 
soJicitaçóes. Há poucos dias obtive a inforrnaçáo. que agora 
estou averiguando, de que no caso de solicitações de emprés­
timos dos Governos do Estado da Bahia e do Estado de São 
Paulo. também houve:uma certa impropriedade, porque havia 
débitos junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- no caso do Estado de São Paulo, da Sabesp, que era o 
órgão que pedia, e, no caso da Bahia, acho que era o próprio 
Governo ou algum organismo. Foi algo para o que os represen­
tantes dos trabalhadores no Conselho Curador do FGTS cha­
maram a minha atenção. Assim, é importante que venhamos 
·a dar maior atenção a esses processos. Como nesse caso de 
que V. Ex• fala o próprio Governo declara que não sabe 
qual é o valor dos débitos, acredito que devamos exigir maior 
rigot: nessa declar~ç~9· 

O SR_ RONAN TITO- Nobre Senador, o Governo do 
Estado, quase sempre, sabe o total dos seus débitos, mas 
não podemos ficar aqui, no Senado, à mercê das informações 
dos Governos dos Estados. Temqs um órgáo oficial que con­
trola a dívida dos Estados, dos Munícípios e da União, que 
se chama Banco Central, que foi quem forneceu esses núme­
ros, inclusive no encaminhamento do Expediente que veio 
para o Senado Federal, e com a recomendação que não se 
ultrapassasse os limites. 

Devo dizer a V. E~ que, no que tange aos Estados de 
~ão Paulo e da Bahia, esses são fatos pretéritos. No entanto, 
tenho condição de dar as informações a V. Ex• É que naquele 
tempo não tínhamos em vigência a Lei 0 9 8.338, que foi apre­
sentada por iniciativa do meu Partido, mas aprovada contra 
o meu voto, porque eu achava que náo.atendía aos interesses 
da União e nem aos do Estado. Mas, de qualquer maneira, 
é uma lei que existe e é um parâmetro que não podemos 
desobedecer. 

Por outro Jad(), a quitação dos débitos com o Fundo 
de Garantia e com o Ministério da Previdência' só passou, 
verdadeiramente, a ser condição para liberação de emprés­
timos depois que o Ministro António Britto assumiu o Minis­
tério da Previdência Social e mostrou que havia Uma lei em 
vigência que não permitia que fossem feitos empréstimos se 
não fossem atendidas aquelas premissas. 

Na verdade, naquela época, quando os processos do Ban~ 
co Central vinham para o Senado Federal para serem anali­
sados e, se fosse o caso, aprovados, não se falava dos débitos 
com o Fundo de Garantia e com a Previdência Social. 

Veja V. Ex• como este País é sui generis: foi preciso 
um acordo interministerial para que a lei fosse cumprida. 
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A partir de mais ou menos irinta dias da posse do Ministro 
Antônio Britto no Ministério da Previdência, verdadeiramen­
te, quando se encaminha qualquet pedido de empréstimo para 
o Senado Federal, instrui-se, na inicial, se ele está em dia 
com o Fundo de Garantia, com a Previdência Social e com 
outros organismos. · · 

Mas o caso em tela não é bem esse. O paper que enca­
minha o processo do Banco Central não faz menção, mas 
acredito que o Estado do Maranhão esteja em dia com o 
Fundo de Garantia, a Previdência Social e outros organismos 
ligados ao Tesouro Nacional. 

Agora, o que nesse instante contraria a aprovação, não 
segundo a minha· opinião, mas segundo o primado da lei, 
é a extrapolação do limite do débito que o Governo do Estado 
do Maranhão diz desconhecer, mas que o Banco Central tem 
obrigação de conhecer sempre. E o Banco Central nos informa 
que o nível de endividamento do Estado do Maranhão, que 
poderia ir até 125%, na época em que foi prolatada a Lei 
n• 8.338, hoje é de 193,6%. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas R\)drigues)- No)lre Sena­
dor Ronan Tito, rea1mél}te a matéria está em regime de urgên~~ 
cia, mas esclareç9 'q'u~ não é de urgência urgentíssima. E 
de urgência, nos termos', do art. 336~ ~etra c. · : · 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, para ficar clara 
a minha questão de ordem, quero dizer que nem a Mesa, 
nem as Lideranças, em função da ordem econômica, devem 
permitír que venham para o plenário, em regime de urgência, 
matérias desse tipo porque na comissão técnica temos uma 
assessoria para estudar o assunto. 

Veja, Sr. Presidente, não se trata'de um capricho pessoal. 
De nada adianta o Senador, hoje Ministro, Fernando Henri­
que Cardoso querer coíbir o ritmo •inflacionário. deste País 
não emitindo, se permitir que os estados continuem a emitir. 
Cessa a guitarra nacional e continuam- as guitarras estaduais. 
Isso traz um desarranjo para a economia nacional. Por isso, 
temos que ser sempre intransigentes, sempre exigentes quanto 
â lei. 

Além disso, por se tratar de assunto que nem todos têm 
gosto por ele- Economia-, levantei-essa questão de ordem 
para que assuntos dessa· magnitude' não viessem ao plenário 
antes de passarem P,ela·comissão técnica, a fim de podermos 
debater e confrontar os números. 

O Sll. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Realmente 
V. Ex~ tem razão. Certas matérias não deveriam ser votadas 
em regime de urgência. 

Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Bello Par-
ga. 

O Sll. BELLO PARGA (PFL- MA. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sena· 
dor RÓf!an Tito levantou pontos de objeção ao parecer que 
expendi. Em primeiro lugar, quero dizer ao Plenário e, em 
especial, ao Senador Ronan Tito, que, em princípio, concordo 
com a opinião de S. Ex~ Também penso que determinadas 
matérias não deveríam tramitar em regime de urgência. Toda~ 
via, o q~e se tem verificado aqui, pelo exame ·das matérias 
vqtadas" é que pedidos de empréstimos de municípios e de 
estado~ ,têm merecido esse tratamento. Portanto, não vejo 
razões para o meu Estado ser discriminado nessas condições. 

No .tocante aos pontos objetivos focalizados pelo Senador 
Ronan_ Tjto, quanto ao mérito do pedido, quero esclarecer 

que foi levantado aqui que o Estado do Mâranhão estaria 
inadimplente. Na realidade, o Governo do Estado doMara­
nhão não desconhece o valor do seu débito para com credores 
externos, só que, no momento, ele não tem condições de 
declarar esse montante, porque as negociações estão em curso. 
E, com o correr do tempo, juros e comissões incidirão sobre 
esse montante; por isso, o Governo maranhense não pode 
precisar com exatidão o valor do mesmo. Mas, na mesma 
declaração ele diz: 

"Com relação aos débitos internos, objeto de ne­
gociações com os órgãos do Governo Federal - esse 
assunto foi objeto de referência de V. Ex", Senador 
Ronan. Tito, e do Senador Eduardo Suplicy, em aparte 
-,reitero que o Governo do Maranhão não responde 
por nenhum débito vencido e não pago até a presente 
data." 

É imperioso que eu faça uma correção. Eu disse que 
a FINEP, Financiadora de Estudos e Projetos, era uma subsi­
diária do Bndes. Eu incorri em erro que agora retifico. 

O pedido de financiamento destina-se a um projeto de 
programa rodoviário, que servirá de base para um pedido 
de financiamento externo. 

Ora, Sr. ~residente e Srs. Senadores, quando se recorre 
ao mercado financeiro externo ou quando se pretende recor­
rer, há entendimentos preliminares. O BIRD, órgão finan­
ceiro do Fundo Monetário Internacional, abriu a possibilidade 
de ser realizado o financiamento desse programa rodoviário, 
cujo projeto será financiado nos termos desse pedido. 

A situação de débito externo em dólares para os órgãos 
internacionais é de pleno conhecimento do BIRD. Se ele não 
abrisse essa possibilidade, evidentemente, o Estado não se 
aventuraria a fazer um pedido de empréstimo e não se endivi­
daria para fazer um projeto, caso não houvesse nenhuma 
possibilidade de ser atendido. 

Com relação aos percentuais citados pelo Senador Ronan 
Tito, são números e números, não se discute. Quero sublinhar, 
entretanto, que esse percentual é calculado com base no com­
portamento pregresso da receita; receita esta que vem, atual­
mence, se comportando de maneira muito satisfatória, exce­
lente mesmo. Se esse nível de endividamento fosse calculado 
com base na receita atual, evidentemente, esse percentual 
se reduziria ao nível estabelecido pelo documento legal citado 
pelo Senador Ronan Tito. 

De maneira que não sei se minhas palavras satísfizeram 
inteiramente o Senador Ronan Tito, mas tenho a impressão 
de que esclareci a Casa. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria. 

O Sr. Magno Bacelar - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, infelizmente exis­
tem contrastes no Brasil entre as necessidades dos Estados 
e os números frios da lei citada pelo nobre Senador Ronan 
Tito, que procura preservar não só resoluções desta Casa 
quanto à Lei no 8.338, que dificultam. neste momento, a solu­
ção dos problemas do Estado do Maranhão. 
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Devo dizer que sou oposição ao Governo do Estado do 
Maranhão, mas reconheço o mérito do pleito ora examinado 
nesta Casa. O Governador Edison Lobão realmente encon-· 
trou o Maranhão com suas estradas totalmente dizimadas, 
intrafegáveis. E, sendo aquele Estado uma das unidades da 
Federação tipicamente agrícola, temos visto perder-se a pro­
dução e aumentarem-se as dificuldades da sua população. 

Sr. Presidente, tendo em vista também a argumentação 
do nobre Relator- que são verídicas- de que a arrecadação 
do Estado, através de um grande esforço do Governo para 
fiscalizar em todos os sentidos, tem aumentado considera­
Y"elmente, talvez, em uma análise de hoje, se considerarmos 
os números do corrente ano, deixariam o Estado, se nãO en­
quadrado dentro do que prescreve a lei, muito próximo dela: 

Sr. Presídente, como maranhense, como conhecedor pro­
fundo das causas que levaram o Governo· do meu EStadO 
a pleitear esse empréstimo, é que faço um apelo ao nobre 
Senador Ronan Tito, a quem todos nós aprendemos a respeitar 
nesta Casa. Sobretudo nas questões de comércio externo, de 
endividamento externo, a sua partícipaçáo, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, tem sido marcante. Se for levantada 
a questáo de quorum, essa matéria não poderá ser votada 
h~e.- . 

. Nesse sentido, o meu apelo é para que a matéria volte 
ã Comissão de Economia, para, juntos, encontrarmos uma 
solução conciliatória que atenda ao Governo do Estado do 
Maranhão; àquela população sofrida, que também faz parte 
do Nordeste -ela que se constituiu, durante muito tempo, 
no apoio às populações que migravam dos Estados menos 
favorecidos e que hoje sofrem também as conseqüências da 
seca. 

Que encontremos uma solução que atenda tanto ao inte­
resse nacional quanto da população do Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Se os Srs. 
Líderes solicítarem a extinção da urgência, a matéria passará 
a tramitar na forma regimental, e será ouvida a comissão 
competente. 

O Sr. Ronan Tito-'- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Exa 

O SR. RONAN 'fiTO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, sincera­
mente, acho que a melhor solução para esse problema é empe­
nharmo-nos junto aos Líderes para retirar a urgência. Porque 
em .um período não muito dilatado poderíamos comprovar 
o .aumento de arrecadação e fazer outros acertos junto ao 
Governo do Maranhão, a fim de se possibilitar a aprovação. 

· Não quero prejudicar o Estado do Maranhão. Sei da 
importância desse Estado, não só para o Nordeste, mas para 
toda a Federação. Constrange-me vir aqui obstar um assunto 
de tal natureza, mas acho que não podemos fazer vista grossa 
à lei e principalmente às resoluções do Senado. 

Diria mais: nos termos em que está enquadrado o pedido 
dt~ financiamento, ele é inconstitucional, porque fere a Emen­
da n" 3 do art 4"' Por isso mesmo, se em um acordo de lideranças 

.pudermos retirar a urgência e retornar o projeto à tramitação, 
haverá possibilidade de conseguirmos um acordo para a apro­
vação do empréstimo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria. 

O Sr. Aureo Mello- Sr. Presídente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. AUREO MELLO (PRN --;",AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, consultaria a V. Ex• 
quantos líderes seriam necessários para· a retirada da urgência 
da proposição em pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Um núme­
ro, Sr. .Senador, que re.presente a: mai.oria dos Senadores; 
ou a maioria dos Senado.res, inde~r9t?l)t.emente dos líderes. 

O SR. EDUARDO SUPLICY ~.Seria uma aprovação 
pelo Plenário? 

o' SR. PRESIDENTE (Chagas 'Rodrigues)- Sim. para 
requerer a extinção da urgência. M~s há outra hipótese: o 
assunto não ser examinado na sessão de hoje, como foi mani­
festado em plenário; também através de pedido de verificação. 

Se a matéria não for aprovada,. evidentemente ficará pre­
judicada, mas os Srs .. Líderes poderã0 .se manifestar sobre 
a extinção da urgência. Se a maioria d~s líderes for favorável 
à extinção da urgência.,-- e parece QJJ~ aql).i há líderes suficien­
tes para atingirmos o quorum- a matéria teria a sua urgência 
extinta e passaria a ter· uma tramitação ordinária. 

' o sr. Eduardo suPlicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO SUPLICY Ó;T - SP. Pela ordem. 
Seffi revisão do orádOf.) __:_Sr. Presidente, consulto se, como 
Líder do PT, po~so 'fazer um reqUêrimento nesse sentido e, 
em havendo aprovaç~o do Plenário, de comum acordo, pode­
ríamos, então, sustada a urgência, enviar o projeto para a 
Comissão de Assuntos Econômicos? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• pode 
encaminhar o requerimento com a assinatura de outros líderes 
que se encontrem ~m phinário. · 

O Sr. Aureo Mello~ Sr. Presidente; peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, não há tíderes ~m núme­
ro suficiente; por es~a razão, acho preferível solicitar a verífi~ 
cação alvitrada por V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não haven­
do mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Em votação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palàvra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ,.- Concedo 
a palavra a V. Ex~ · , , 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela otdem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, há quorum para a discus­
são, mas não para a votação. Peço a V. Ex~ que· suspenda 
a votação, para que decidamos o assunto ern uma ou tia sessáo. 



Junho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Sexta-feira 4 5191 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O nobre 
Senador Ronan Tito pediu verificação de votação. Por econo­
mia processual, deixo de proceder à verificação, por ser visível 
a ausência de quorum. · 

A votação da matéria fica adiada, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 162, 
de 1993), do Projeto de Lei do Senado n' 327, de 1991, 
de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que dispõe sobre a participação dos empregados na 
direção das sociedades de economia mista e empresas 
públicas vinculadas à União. 

Em discussão. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir a matéria: · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Para discu­
tir, concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero ressaltar a importância deste projeto de lei, que dispõe 
sobre a partícípação dos empregados na direção das sociedades 
de economia mista e empresas públicas· vinculadas à União. 

São trabalhadores de quase todas as empresas de econo­
mia mista e empresas públicas, que aguardam a regulamen­
tação do projeto de lei que, aprovado pelo Senado, vai à 
Câmara dos Deputados. 

Em inúmeras empresas estatais, como a Vale do Rio 
Doce, a PETROBRÁS e tantas outras, se organizam os traba­
lhadores para a eleição de seu representante. 

Como já foi votado na semana pasSada- agora êstamos 
apenas examinando a redação final -, desejo ressaltar que 
poderá a Câmara dos Deputados aperfeiçoar esse projeto, 
porque há pontos que mereceriam melhor consideração do 
Congresso Nacional. 

O primeiro ponto refere-se ao parágrafo único do art. 
1'?, que diz: 

"Parágrafo único. Excluem·-se do disposto neste 
artigo as empresas públicas e as sociedades de ecoriomia 
mista vinculadas aos- Ministérios Militares." 

Será isso mesmo adequado? Será que uma empresa como 
a EMBRAER, vinculada ao Minis~ério da Aeronáutica, de­
vesse efetivamente estar excluída de ter um diretor represen­
tante dos empregados? Não me parece adequado. Sugiro à 
Câmara dos Deputados que corrija essa e·xclusão. 

O segundo ponto diz respeito ao art. zo, que dispõe: 

"Art. 2~ O representante doS empregados, será 
por estes eleito em assembléia convocada pela direção 
da empresa com antecedência de 30 dias." 

Ora, empresas como a PETROBRÁS, o Banco do Brasil, 
a Vale do Rio Doce, obviamente têm muitas unidades, ou 
filiais e agências, em muitos Estados do território nacional. 
Uma assembléia convocada pela direção da empresa teria 
que ser melhor regulamentada. Quem sabe devesse ser dito: 
em assembléia convocada pela direção da empresa que, por 
sua vez, marcaria, no~ diversos pontos do território nacional 
onde haja unidades daquela empresa, uma fonna de eleição 
em escrutínio secreto ou algo assim. 

Finalmente, o parágrafo único do art. 4o reza: 

"Parágrafo único. O representante dos emprega­
dos exercerá seu mandato pelo prazo que restar aos 
demais diretores. E, se diverso o prazo desses manda­
tos, pelo que por último se extinguir". 

Ora, um diretor de empresa, normalmente, não tem um 
mandato senão aquele que se torna permane~Jte. desde que 
a autoridade que o elege, o acionista majoritário, no caso 
o Poder Executivo, define. Enquanto o Poder Executivo ava­
liar que aquele diretor merece a sua .confiança, o mandato 
continua em vigor. Mas esse é um caso distinto daquele refe­
re~te ao diretor representante, dos empregados. Nesse caso, 
poderá haver uma regulamentação por parte das assembléias 
dos empregados definindo o prazo de seu mandato. Talvez 
aí houvesse urna melhor consideração na redação por parte 
da Câmara dos Deputados, procur;.mdo aperfeiçoar tais ques-
tões. · 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Continua 
em discussão a redação final. (Pausa.) 

· Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a 

redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câ,mara dos Deputados. 
E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei 
do Senado no 327, de 1991 

Dispõe sobre a participação dos empregados na di­
reção das sociedades de economia mista e empresas pú­
blicas vinculadas à União. 

O Congresso" Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As empresas públicas e as sociedades de econo­

mia mista vinculadas à União manterão, obrigatoriamente, 
em suas diretorias, .pelo menos um representante dos respec­
tivos empregados. 

Parâgrafo único. Excluem-se do P,isposto neste artigo 
as empresas públiC.:is e as sociedades de economia mista vincu­
ladas aos Ministérios Militares. 

Art. 29 O representante dos empregados será por estes 
eleitos em assembléia convocada pela direção da empresa 
com antecedência de trinta dias. 

Parágrafo único. Poderão concorrer à eleição todos os 
empregados admitidos pela empresa bá, pelo menos) cinco 
anos. 

Art. 3~ A integração do empregado na direção da em­
presa far-se-á para cargo especificamente criado para tal fim, 
na condição de diretor representante dos funcionários. 

Art. 4~ As empresas públicas e as sociedades de econo­
mia mista deverão criar cargos específicos em suas diretorias, 
necessários ao cumprimento desta lei. 

Parágrafo único. O representante dos empregados exer­
cerá seu mandato pelo prazo que restar aos demais diretores 
e, se diverso o prazo desses mandatos, pelo que por últímo 
se extinguir. 

Art. s~ Os direitos, deveres e responsabilidades dos di­
retores eleitos sob o regime desta lei serão idêntícos aos dos 
demais diretores das empresas públicas e s(}Ciedade de econo­
mia mista. 
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Art. 6" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de noventa dias, dispondo, inclusive, sobre a forma 
de fiscalização de seu cumprimento. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contráfio: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado do Projeto de Lei da Câmara n" 90, de 
1992 (n' 3.019192. na Casa de origem), que modifica 
dispositivos da Lei n" 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 
estendendo aos alunos de ensino especial o direito à 
participação em atividades de estágio, tendo 

Parecer, sob n' 161. de 1993.-da 
Comissão Diretora, oferecendo a redação do ven-

cido. , . 
Em discussão o substitutivo, .e.m turno suplemen­

tar. (Pausa.) 
Não havendO quem queira fazer uso da .palavra, 

encerro a discussáo. 

Encerrada a discUsSão sem apr~sentação de e~endas, 
o substitutivo é dado como definitivanien'tk adotado, nos ter­
mos do disposto no a~t. 284 do Regimen~o Interno.· 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a matéria aprovada: . . . , 
Redação do vencido; Para o turno suplementar, do Substi-

tutivo do Senado ao Piojeto de Lei da Câmara n" 90, de 
1992 (n' 3.019/02, nà .c;asa de origem). 

Modifica dispositivos da Lei "' 6.494, de 7 .de de· 
zembro de 1977, estendendo aos alunos de ensino espe­
cial o direito à participação em atividades de estágio. 

O Congresso Naciorial decreta: . 
Art. 1' O art. 1• e o § 1' do art: '3• da Lei n' 6.494, 

de 7 de dezembro de 1977, passam a vfgorar com a seguinte 
redação: · · · · 

"Art. Ú As pessoas jurídicas"cte Direito Privado, 
os órgãos da .Administração Púhli~~ e as Instituições 
de Ensino podem aceitar, como est~giários, os. alu~os 
regularmente matriculados em cursos vinculados ao en-
sino público .e particular. . 

§ 1<> Os alunos a que se refere.ocaputdeste artigo 
devem, comprovadamente, estar freqüentando cursos 
de nível superior, profissionalizante de 2~' grau, ou esco-
las de educação especial. - 1 , • 

§ 2<> O ~stágio somente poderá verificar-se em 
unidades que tenham condições de proporcionar expe­
riência prática na Jinha de formação do estagiário, de­
vendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, 
segundo o disposto na regulamentação da presente lei. 

§ 3"' Os estágios devem propiciar a complemen­
tação do ensino e da aprendizagem e ser planejados, 
executados, acompanhados e aVáliados em conformi­
dade com os currículos, programas e calendários esco­
lares. 

Art. 3• ...................................................... . 
§ I<> Os estágios curriculareS Serão desenvolvidos 

de acordo com o disposto no§ 3<> do art. 19 desta lei." 

Art. 2"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
orazo de trinta dias, contado da data de SUa publicação. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçáo: 

Art.· 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

... O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está esgo­
tada a matéria constante da Ordenj. d~ Qia. 

o·sr. Eduardo·Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala­
vra V. Ex\ como Líder. 

· ·O SR. EDUARDO SUPLICY (PT,---, SP. Para uma breve 
comunicação.·Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 

. Senadores, o Presidente da OAB do Distrito Federal, Esdras 
Dantas de Souza, .h.á.pouco enviou comunicação ao Excelen­
tíssimo. Senhor Doutor Itamar Franco, dígníssimo Presidente 
da República, no sentido de que aquela seccional acaba de 
receber denúncias de·qi.le o Ministério do Exército determinou 
a invasão de domicílios de militares na SQN 113, Blocos E 
e H, promovendo arrombamentos, espancamentos, prisões 
e despejos de moradores daquel~ localidade, sem qualquer 
ordem·judicial. 1. ·• , • 

· ·Assim~ solicita de Sua Excelência, o Presidente, a genti­
leza de,mandar apurar os fatos, t0manGio as providências que 

. se fizerem ·necessárias para coibir tais arbitrariedades que agri­
dem os direitos do cidadão. 

Aproveito, também, para salientar, Sr. Presidente, con­
forme noticia hoje O· jornal O Estado de S. Paulo, que "um 
relatório reservado-do Banco Central chegou à conclusão de 
que o sistema financeiro brasileiro ·terá sérios problemas se 
a. inflação cair bruscamente para menos de 15% ao mês e 
ris<:o de quebra se a queda for para menos de 10%. A situação 
mais frágil é a das instituições do Governo. como o Banco 
·Cen-tral e a Caixa Económica Federal". 

'. · É necessário, Sr. Presidente, que o Ministro da Fazenda, 
Fernando Henriqu~ Cardoso, que, há poucos dias, mencionou 
que .há "aqueles que são sócios da inflação", defina, com 
clareza, quais seriam esses sócios e qual será, de fato, a política 
3-Sf?T levada adiante para resolver, em profundidade, o proble­
ma da contenção da inflação, da retomada do crescimento, 
da melhoria da distribuição da reada e do ataque. à miséria 
e à pobreza. 

Em poucas ocasiões na História do BrasiJ, um Ministro 
, da Fazenda teVe támânha boa vóntade da parte· de todos os 
segmentos· da soCiedade, para que'liaja a colaboração com 
respeitO à consecUção de tais objetivos. ' ' 

.Seria importapi~ que nós, o mais breve possível, soubés­
semos os passos do Ministro da Fazenda, que - acredito 

-..:.__ deVam ser ousados e criativos. O Sr. FernandO Henrique 
Càidoso, com tab\à bO:a vontàde, poderia contar·- como 
S~cedeu, em aliurllàS ocasiões, na História do Btasil- com 
um clima, inclusiVe, de apoio públicO, que muitó o ajudaria 

· riessa tarefa. S. Ex• tem as condições de dizer, cdn1 franqueza, 
quais os sacrifícios que serão demandados de cad3 Segmento 
da sociedade. · · · ' 

Era_ o que tinha a dízer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE. (Chagas Rodrigues),~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores.· os países 
que se situam no privilegiado espaço das nações dO Primeiro 
Mundo sempre valorizaram a educação, considerando-ames-
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mo verdadeira alavanca capaz de atingir, de maneira segura, 
o caminho do desenvolvimento. Investir em recursos humanos 
mais do que em infra-estrutura física tem sido a estratégia 
das grandes potências européias, norte-americanas e orientais. 
No Brasil, finalmente, já reconhecemos em nível teórico a 
importância da educàÇão. O difícil é observar esse propósito 
como prática de governo, pois sempre surgem outras priori­
dades que se afiguram mais nobres, porque apresentam retor­
no político mais imediato do que a educação ou a saúde, 
a outra prima pobre do sistema. 

A situação da educação brasileira, sem exagero, se cons­
titui num nó górdio que precisa urgentemente ser desatado, 
a fim de que o País se volte prioritariamente para seu desenvol­
vimento tecnológico e econômico. No momento, temos na 
área de educação uma rede de problemas graves que se repe­
tem hâ muitas décadas: As dificuldades vão da pré-escola 
até o ensino superior, envolvem a rede pública e a particular, 
exigindo, realmente, uma al,ão contínua que se desenvolva 
a longo prazo. 

Todavia, Sr. Presidente, não vamos tratar hic et nunc 
de problema de tal abrangência. Por agora, o nosso interesse 
centra-se em questão mais restrita e mais imediata,- capaz, 
todavia, de acarretar grandes prejuízos ao sistema. Ttata-se, 
Sr. Presidente, do tortuoso e longo camin.ho por que passa 
o salário-educação, desde' o instante· em que o dinheiro. saí 
das empresas até chegar à escola. 

Conforme asseverou o Ministro da Educação, à Folha 
de S. Paulo, em notícia divulgada no dia primeiro de abril 
deste ano, o dinheiro percorre uma complexa trajetória buro­
crática, em que vai perdendo seu valor, atingindo o rombo 
anual de 400 milhões de dólares. O "passeio" completo que 
é perCQrrido pelo salário-educação até chegar. àS escolas com-
preende sete etapas. ' · · 

Inicialmente, a empresa paga· o salário-educação,·que 
corresponde a 2,5% de· sua folha de pagamento, ao INSS, 
onde permanece em média 30 dias. Segue, depois, para. o 
Ministério da Educação, que, por .sua vez, mantém ()dinheiro 
durante dez dias nos cofres do Tesouro Nacional. Ent seguida,­
a contribuição volta ao Ministério da Educação, que o repassa 
às secretarias estaduais. Por fjm, as secretarias estaduais·trans­
ferem os recursos aos Municípios. Em razão dessa dantesca 
trajetória, as perdas são muitas, · 

O e~presário tem dois caminhos p'afá pagar o salário-e­
ducação: pelo Banco do Brasil ou através de guia do _INSS. 
O dinheiro que vem do INSS chega em média com 3() dias 
de atraso e, o que é pior, sem correção. Depois que o dinheiro 
chega ao Ministério da Educação, ele fica parado por !O dias, 
sem correção, no Tesouro e, apenas depois, volta ao Minis­
tério. De acordo com a opinião do prójli"iO Ministro Murílio 
Hingel, também na entrega do dinheiro "s secretarias esta­
duais novos problemas surgem. Assim, mesmo num cálculo 
aproximado em relação a todo o processo, pode-se estimar 
uma perda de 33 milhões de dólares por mês, ou seja, pratica­
mente 400 milhões de dó! are~ por ano, importância que daria 
para sustentar mais de 1 mi1hão de estudantes. 

Sr. Presidente, reconhecendo o absurdo desse processo, 
o próprio Ministro da Educação criou ·uma Comissão para 
avaliar com exatidão todas essas perdas. 

Srs .. Senadores, a Câmara do.s Deputados aprovou a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação e o Projeto tramita agora 
no Senado. Trata-se, portanto, de uma boa oportunidade para 
modificar-se toda essa longa e dispersiva trajetória dos recur-

sos provenientes do salário-educação, antes que cheguem ao 
seu destino finaL 

Era o que tinha a dizer. Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr.Presidente, Sras e Srs. Senadores, 
enquanto o Presidente Itamar Franco desenvolve extraordi­
nário esforço, buscando, ao lado de sua operosa equipe, reati­
var a produção e o crescimento da oferta de empregos, alguns 
setores insistem em recusar qualquer mínimo sacrifício de 
seus interesses, em favor da indispensável e impreterível recu­
peração da atividade econômica do País. 

Em abono dessa assertiva, os Sindicatos da Indústria da 
Construção Civil vêm denunciando, desde o começo deste 
ano, que o sistema financeiro usualmente não destina, como 
deveria, os recursos demandados pela área da habitação. Em 
dezembro de 1992, calculava·se que os bancos deixaram de 
aplicar cerca de 8 bilhões de dólares no financiamento das 
construções e da aquisição da casa própria. 

As instituições financeiras, comumente, alegam que as 
aplicações em caderneta de poupança sofreram um decréscimo 
estimado em 15 bilhões de dólares, no período de março de 
1990 a novembro de 1992. Com essa queda, os bancos, na 
verdade, estariam investindo acima da quota obrigatória de 
65 por cento dos depósitos, isentando-se, portanto, de recolher 
ao Banco Central, para obter como remuneração apenas a 
correção monetária, a diferença que julgam inexistente. 

Essa conclusão deriva do seguinte raciocínio: se na ôrbita 
.privada o maior estabelecimento bancário detinha, em 15 de 
março de 1990, 5 bilhões e meio de dôlares em depôsitos 
de poupança, e se hoje esse saldo não passa de 2 bilhões 
e meio de dólares, o fato de atualmente a carteira de emprés­
timos atingir 2 bilhões e 800 milhões de dólares importa em 
que os financiamentos ultrapassam o limite, que seria exigível, 
de I bilhão e 600 milhões de dólares. 

De forma oposta, os Sindicatos sustentam a vigência e 
supremacia das disposições da Lei n' 4.380, de 1964, e defen­
dem que os valores captados pelas cadernetas sejam na sua 
integralidade investidos na habitação; com juros máximos de 
10 por cento ao ano e taxas restritas a 2 por cento ao ano. 
Conforme a denúncia, os bancos estão cobrando juros de 
18 a 30 por cento ao ano, enquanto o poupador percebe tão-so­
mente a remuneração de 6 por cento ao ano. 

Além disso, os agentes financeiros adicionam aos valores 
financiados as importâncias correspondentes aos débitos do 
Fundo de Compensação de Variações Salariais- FCVS, sob 
o argumento de que, se o Governo não lhes paga, é justo 
que essas divisas sejam contabilizadas no ativo de seus ba­
lanços. 

Sustentam, finalmente, a posição de que, se os bancos 
desviaram para outra finalidade os recursos das cadernetas, 
atenderam à necessidade de se defender do Estado, com a 
sua "esdrúxula legislação" do Sistema Financeiro Habita­
cional. ''Para que as instituições privadas passem a operar 
com juros sociais, precisam ter outras operações, com juros. 
maiores, para na média haver algum retorno". 

O tema em análise, sempre relevante desde a criação 
das cadernetas de poupança para financiamentos habitacio­
nais, continua merecendo a atenção preocupada do Congresso 
Nacional, não só pela importância da política habitacional 
no desenvolvimento nacional, mas também pela permanente 
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controvérsia que caracteriza as relações entre poupadores, 
agentes de poupança e empréstimo, construtores e tomadores 
de empréstimos habitacionais. 

Originalmente vinculados em sua totalidade ã construção 
habitacional, os recursos.depositados em cadernetas de pou­
pança foram parcialmente liberados para outras finalidades, 
mantendo-se o nível mínimo exigido aos agentes de poupança 
para uso efetivo daqueles recursos na área de habitações, 
o que, historicamente, permitiu um fluxo de recursos adequa­
do à demanda. traduzindo-se numa oferta de habitações Q 

preços e prazos de financiamento compatíveis com as possibi­
lidades dos mutuários ... 

A deteriorizaçào do Sistema Financeiro da Habitação, 
com a extinção do BNH e a proliferação de normas e regula· 
mentos dispares e conflitantes, ocasionou uma distorção signi· 
ficativa no fluxo de recUrsos para refinanciamento e elevou 
o déficit habitacional brasileiro~ cuja compensação só poderia 
·ser feita com a firme ação de compatibilização entre valores 
financiados, formas de correção das prestações e possibili· 
dades de pagamento pelos usuários, ao lado de uma canali­
zação adicional de recursos para o setor. 

Não só isso não aconteceu, como também um fato adicio· 
nal veio impactar negativamente o já desgastado cenário da 
construção habitacional. 

O nível de recursos depositados em cadernetas de pou­
pança, historicamente estável em valores reais, sofreu, desde 
março de 1990, como vimoS, ·uma significativa queda. O nível 
atual desses recUrsos é inferior a 60 por cento do montante 
existente naquela data·, o que, íridubitavelmente, é um impacto 
negatívo sobre a oferta de recursos para a área habitacionaL 

Essa redução ocasionou· uma total indisponibilidade de 
dinheíro novo para finililciamentos, já que os agentes de pou­
pança, tendo atingido o nível de empréstimos preferiram ca­
nalízar o saldo para empréstimos de maior re: 1tabilidade, em 
outros setores da economia. 

Com a redução· dos valores de depósito~-. os níveis de 
seu uso em financiamentos· habitacionais já estz 1am atendidos 
ou ultrapassados pelos agentes de poupança e empréstimo, 
não havendo interesse êm"destinar recursos a nl'vos projetos. 
Fiscalizados pelo Banco Central do Brasil, que confirma terem 
os agentes de poupança·e·empréstimo atingido mais do dobro 
do limite mínimo exigido·, esses agentes resumem sua atuação 
em manter o nível de 65 por cento, uma vez que os recursos 
não utilizados, abaixo desse nível, são recolhidos ao Banco 
Central, sem outra remuneração que a correção monetária. 
Adicionalmente, e com justificação aceita peJo próprio Banco 
Central, de que a contabilização do Fundo de Compensação 
de" Variações Salariais como· ativo, enquanto débito do Gover­
no, é justa e legal, os agentes de poupança incluem os montan­
tes do FCVS no total de recursos que compõem o citado 
nível. 

Assim, o quadro vigente na área habitacional é altamente 
preocupante, por seus múltiplos impactos na área social, na 
geração de empregos e no agravamento do quadro recessivo 
nacional. 

Para combater tal cenário, um conjunto de medidas deve 
ser implementado, visando reverter a situação desbalanceada 
de oferta e demanda de habitações no País. 

Primeiramente, a revisão das políticas e práticas de finan­
ciamento habitacional com juros reais efetivamente baixos, 
que redundem em prestações acessíveis aos mutuários. 

Hoje, devemos enfatizar, os recursos são ofertados a 18 
por cento ao ano, quando deveriam sê-lo na faixa de 10 a 

Í2 por cento ao ano, já que o poupador recebe somente 6 
por cento ao ano. Nesse sentido, é necessária a revisão dos 
contratos já pactuados, visando ajustá-los à resolução dos 
altos níveis de inadimplência e desistência, que não intere~ 
sam 1 enfim~ a mutuários, construtores ou 11gentes. 

Ademais, deve ser adotada uma efetiva racionalização 
nas práticas de construção civil, com inventividade e alta pro­
dutividade, maximizando a oferta de unidades h~bitacionais 
e priorizando o atendimento às populações de baixa renda. 

Finalmente, deve ser promovido o resgate da credíbi· 
\idade da caderneta, como instrumento de poupança, visando 
a recuperar os altos níveis de depósitos já verificados no passa· 
do. O uso desses recursos deve nonear toda uma urgente 
política habitacional, enquanto problemas menores, e;omo a 
discussão do FCVS, devem merecer sol_uções definitivas, mas 
posteriores, na fonnulação de tal política. · 

Seja como for, o Banco Centrar) por determinação dÔ 
Presidente Itamar Franco, acaba de definir a quota de cada 
estabelecimento bancário privado) a ser destinada aos finan­
ciamentos para a compra de imóveis. Apesar disso, a Câl'Íiara 
Brasileira da Indústria da Construção ~CBIC há pouco,ofer~-:­
ceu representação à Procuradoria~Geral da ·República, ·a fim 
de proibir que as instituições fínanceiras continuem des~ando 
os recursos das cadernetas, próprias da construção de habita~ 
ções, para finalidades de menor importância social. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIJ,IENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia "o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, s~s e Srs.Senadores, · 
historicamente, a agricultura brasileira tem sido uma atividade 
econômica de alto risco. O agricultor está sujeito ao riséo 
do clima, ao risco das pragas, ao ris.co .4os preços baix:os e 
ao risco da inflação, que provoca uma alta exagerada do valor 
dos empréstimos contraídos. Quando acontece de esses risCos 
se conjugarem, o resultado é um só: prejuízo alto e, ctePen~ 
dendo da saúde financeira do agricultor, até a alienação dos 
seus bens para honrar os compromissos financeiros assumitlbs. 

O maior grilhão imposto ao agricultor. sem dúvjda algu· 
ma, é o da correção monetária que incide sobre os emprés· 
timos. Normalmente, os créditos agrícolas são gravados com 
a correção monetária plena e juros que variam de 6· a 12% 
ao ano, dependendo da cultura a que se destina e da classifi· 
cação atribuída ao produtor: pequeno, médio ou grande. Essa 
correção sufoca de tal modo o agricultor que alguns Superiores 
Tribunais de Justiça nos Estados já concederam liminares em 
ações, considerando ilegais a cobrança da correção monetária 
nos empréstimos agrícolas. Para se ter uma idéia do que repre­
senta o acréscimo proveniente da correção mone_tárj~ sobre 
um empréstimo, considerando-se uma.inflação coqstante d.e 
26% ao mês, o valor inicial é multiplicado por 8, q~m prazo 
de nove meses. Se esse prazo for dilatado para doze meses~ 
o valor atualizado representará dezesseis vezes o montant~ 
inicial. Torno a repetir, esses são valores em que .se inclui 
apenas a correção monetária; deles não fazem parte os juro$. 

Para que um investimento agrícola possa ser .suficiente 
para reembolsar com lucro um empréstimo nesses parâmetros, 
não poderiam ocorrer adversidades sérias durante. o -plantio 
e a colheita: o clima precisaria ser regular. sem intelnpéiie~, 
as pragas não poderiam atacar as plantações, o p~çQ-de-venda 
dos produtos teria que ser compensatório. Na prt\t~c!!, entte· 
tanto, isso quase nunca acontece. Quando a.colheita. é ·bQa, . ' 
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os preços ficam baixos; os preços sobem quando a produti­
vidade é baixa e a colheita ruim. 

É por essas agruras que estão passando agora muitos 
agricultores por esse Brasil afora. Chamo atenção especial 
para o que acontece no Estado de Santa Catarina: de acordo 
com noticias publicadas recentemente pelos jamais A Notícia 
e Diário Catarinense, os agricultores dos municípios de Turvo, 
Nova Veneza, Forquilhinha, Guaramirim, Massaranduba e 
Joinville estão em dificuldade, pois suas plantações foram 
atingidas por perdas que variam de 15 a 30% da colheita, 
em razão da chuva, que caiu com abundância e na hora errada, 
e em razão da praga Brusone, que atacou os arrozais da região 
em que se utilizaram sementes geneticamente melhoradas. 
Não deixa de ser uma grande ironia, Sr. Presidente, Sz+' Sena­
doras, Srs. Senadores, que justo as sementes destinadas a 
gerar um aumento da produtividade tenham produzido planta­
ções mais suscetíveis a esse fungo. 

Em Nova Trento, a preocupação dos fumicultores é com 
a maneira de pagar as máquinas adquiridas com empréstimos 
do Banco do Brasil. De acordo com os contratos assinados, 
os financiamentos deveriam ser quitados em quatro parcelas 
anuais reajustadas pela TR, mais juros de 11%. Entretanto, 
como o preço do fumo está muito baixo, os agricultores não 
têm dinheiro suficiente para pagar seus débitos. A sugestão 
que se lhes dá é de renegociarem com o Banco os prazos 
do pagamento. Essa medida, entretanto, é apenas um paliativo 
momentâneo, de vez que transfere o problema para o futuro; 
quando chegar a nova data de pagamento, o débito estará 
maior ainda, por ter sido novamente atualizado. Até lá, o 
agricultor terá que contar com uma melhoria da produtividade 
e com um aumento dos preços do fumo. 

De tempos em tempos, quando um setor agrícola passa 
por dificuldades, o problema dos financiamentos volta à baila. 
E a tecla é sempre a mesma: os empréstimos corrigidos mone­
tariamente, seja por que índice for, são impagáveis. 

A situação é tão séria que, há pouco mais de 10 anos, 
de acordo com José Antônio Barros Munhoz, Secretário de 
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, o mon­
tante dos recursos colocados à disposição do setor era de 
US$17 bilhões; hoje lhe são destinados US$6 bilhões e, ainda 
assim, sobra dinheiro nos bancos. Não é que os agricultores 
estejam de tal modo capitalizados que possam prescindir dos 
empréstimos governamentais; eles têm medo de não conseguir 
pagá-los com a safra e ter de vender suas máquinas e até 
suas propriedades para saldá-los. 

Para contornar esse problema, creio que o Governo Fede­
ral já acenou com uma solução bem factível e bem aceita 
pelos agricultores: é a equivalência dos créditos agrícolas em 
produto. Essa proposta foi encampada pelo Fórum Nacional 
dos Secretários de Agricultura e Reforma Agrária e levada 
ao Governo Federal, que a acatou e a incluiu no plano de 
governo anunciado alguns dias atrás. Por essa fórmula, o agri­
cultor que tomou empréstimo para plantar, por exemplo, du­
zentas sacas de milho, pagará ao Banco o equivalente a duzen­
tas sacas de milho, acrescido de uma pequena quantidade 
destinada a um fundo de equalização,' que terá por finaHdade 
repor a diferença entre o valor do produto e o valor do emprés­
timo. 

A meu ver, Sr. Presidente, Sr16 Senadoras, Srs. Senado­
res, nas circunstâncias atuais, essa é a melhor solução para 
o problema do crédito agrícola, pois, além de tornar os débitos 
pagáveis, proporcionará maior tranqüilidade ao produtor para 
plantar e investir. Estou também convencido de que essa medi-

da será um passo muito importante para se conseguirem safras 
agrícolas sempre maiores e colaborará enormemente para o 
soerguimento da agricultura brasileira. Com isso, o Banco 
do BrasH, principal agente financiador do setor agrícola no 
País, estará também, conforme disse o seu presidente Alcir 
Calliari, cumprindo a sua missão maior de fomentador da 
produção e não de algoz do produtor. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESWENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr.' e Srs. Senadores, 
a oficialização do Encontro Mundial da Juventude, na semana 
passada, pelo Presidente da República em exercício, Depu­
tado Inocêncio de Oliveira, irá colocar o Brasil na vanguarda 
dos movimentos de jovens em prol das questões ligadas ao 
meio ambiente e à busca de melhor qualidade de vida para 
a população mundial. 

De 21 a 28 de novembro, Brasl1ia vai se transformar 
na capital juvenil de cerca de 70 nações que se farão repre­
sentar no evento, com a participação estimada de perto de 
500 jovens líderes dos países signatários da Agenda 21 da 
Juventude. Durante sete dias, estarão sendo debatidos assun­
tos de grande relevância ambiental, sinalizando para ações 
concretas na defesa de uma integração harmoniosa do homem 
com a natureza que o círcunda. 

A participação dos jovens em causas relativas ao meio 
ambiente está referendada em um dos princípios da Agenda 
21 da Juventude, documento elaborado no Fórum Global da 
Juventude, que transcorreu paralelamente à Conferência das 
Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, 
no Rio de Janeiro, em junho do ano passado. Diz o princípio: 

"Devem ser mobilizados a criatividade, os ideais e o valor 
dos jovens do mundo para forjar uma aliança mundial orien­
tada para obter o desenvolvimento e assegurar um futuro 
melhor para todos." 

Portanto, Sr. Presidente, o Brasil está emprestando o 
necessário apoio do seu Governo para a implementação de 
ações derivadas dos compromissos assumidos na EC0-92. A 
medida assume singular importância, notadamente porque se 
comemora no próximo sábado, 5 de junho, o Dia Mundial 
do Meio Ambiente. 

O Encontro Mundial da Juventude vem se somar a outras 
iniciativas já realizadas pelos jovens do mundo inteiro, neste 
final de milênio, como a Convenção dos Jovens sobre Direitos 
Humanos, em Paris, agosto de 1989; Nações Unidas da Juven­
tude, na Índia, agosto de 1990; Cúpula Mundial para as Crian­
ças e Criação da Coalizão para Crianças da Terra, nos Estados 
Unidos, setembro de 1991; Conferência Internacional das Na­
ções Unidas da Juventude, em Moscou, agosto de 1992; Trem 
da Terra, Estados Unidos, setembro de 1992, entre outros. 
Em todos esses eventos, o Brasil teve representação. 

Entre a participação de nossos jovens representantes, 
destaca-se a atuação de Marcelo Senise, que foi embaixador 
do Brasil junto ao Fórum Global da Juventude. Devido à 
sua brilhante partícipação, foi ele escolhido uma das principais 
lideranças jovens do mundo todo. 

Deve-se grande parte, ao empenho e dedicação de Mar­
celo Senise a realização desse Encontro em Brasília. Traba­
lhando junto às lideranças parlamentares e ao Governo Fede­
ral, este jovem empreendedor vem formando consciências 
para a questão ecológica e despenando lideranças jovens para 
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atUarem junto a diferentes segmentos da sociedade. Por meio 
de sua decisiva atuação, tem~se mantido um canal permanente 
de diálogo entre Governo e sociedade civil, na busca de ações 
integradas que levem à formulação de alternativas para o 
enfientamento das questões ligadas ao desenvolvimento auto~ 
sustentado. 

Tendo como objetivo primordial avaliar a aplicação dos 
princípios acordados na Agenda 21 da Juventude, este Encon~ 
tro visa também a produzir resultados práticos que possam 
ser viabilizados por meio da implantação de ações perrna~ 
nentes, bem como da formulação de novas ações integradas, 
obtidas com a troca de experiências sociais, tecnológicas e 
ambientais. 

Para que resultados concretos sejam alcançados, é preciso 
aglutinar diferentes forças sociais e institucionais. É consenso 
hoje que, para se obter a garantia da manutenção da vida 
no planeta, é neCessário promover a revisão de valores e con~ 

· ceitos ligados ao relacionamento do homem com a natureza, 
bem como acelerar a mudança de hábitos e comportamentos, 
de forma a se estabelecer um grande pacto entre culturas, 
nações, crenças religiosas, governos e sociedades civis. 

Por isso, formar lideranças jovens que difundam por dife­
rentes meios a consciência para o desenvolvimento das nações 
e para a felicidade dos povos é também um dos objetivos 
do Encontro. 

Para se ter uma idéia dos temas a serem discutidos no 
Encontro, vamos alinhar os pontos centrais do temário: dispa~ 
ridades entre países ricos e pobres; transferência de tecnologia; 
problemas da atmosfera; diversidade biológica; ocupação e 
uso das florestas; oceanos e águas costeiras; e o perigo dos 
resíduos tóxicos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mobilização dos jovens 
brasileiros para a discussão dos problemas ambientais e do 
desenvolvimento do País é tarefa que não pode ser ignorada, 
nem sequer posterga"da. Com 30% da área mundial de florestas 
tropicais, o Brasil se destaca como repositório de grande parte 
da biodiversidade do planeta. Metade da biodiversidade se 
encontra na América Latina. Por não disporem da tecnologia 
apropriada para uma exploração racional, nem de recursos 
suficientes para a preservação dessa imensa riqueza, muitos 
desses países assistem ã destruição indiscriminada do meio 
ambiente, revelada em índices alarmantes. 

Estima-se que, a cada ano, estejam sendo destruídos 
204.000 quilômetros quadrados de áreas verdes, espaço equi­
valente ao território do Reino Unido. Por dia, são derrubados 
560 quilômetros quadrados de mata. Por hora, 23 quilômetros 
quadrados, o que dá, a cada minuto, uma perda equivalente 
à área de um campo de futebol. Cálculos pessimistas prevêem 
que, a persistir esse ritmo de destruição, as florestas tropicais 
terão desaparecido em apenas três décadas. 

Mas não é apenas a percepção dos efeitos do desmata­
mento no globo terrestre, ou da injeção de poluentes na atmos­
fera e de detritos industriais nas águas- esses últimos provo­
cados pelas nações mais desenvolvidas- que deve preocupar 
o homem moderno. São igualmente preocupantes~ se se busca 
uma desejável qualidade de vida, o crescimento da miséria 
nas populações do mundo todó, a alta incidência de endemias 
nos países ainda não desenvolvidos, bem como o aumento 
permanente das taxas de desemprego. E nenhuma estatística 
a esse respeito é tranqüilizadora. A realidade da América 
Latina é, ao contrário, alarmante. Estima~se que 61 milhões 
de pessoas vivam em condições de pobreza extrema nessa 
região. Dessas, metade encontra-se no Brasil. Dados do UNI-

CEF mostram que, dos 12 milhões de crianças que nascem 
anualmente, 700 mil morrem antes de completar um ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não mudaremos essa dura 
realidade sem a participação dos jovens, não apenas porque 
serão eles os dirigentes de amanhã, mas, sobretudo, porque 
constituem o repositório dos ideais, sonhos e expectativas 
do porvir. Para se reverter o quadro atual da relação do ho­
mem com a natureza e da própria relação dos homens entre 
si, é preciso mais do que sonhos. É preciso mesmo alimentar 
utopias, para projetar as realizações para além do que supo­
mos possíveL Quem sabe, assim, o que se obtiver esteja. 
ao menos, no patamar do satisfatório. 

Na qualidade de integrante do Conselho Curador do En­
contro, tenho diligenciado para que o evento obtenha os me­
lhores resultados. Gostaria de conclamar os companheiros 
do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, as autoridades 
dos diversos órgãos do Poder Executivo ligados à questão 
ambiental, entidades civis de defesa ecológica e todos àqueles 
que estão comprometidos com uma melhor qualidade de vida 
em nosso planeta a cerrarem fileiras em prol da realização 
desse Encontro Mundial da Juventude, em Brasília. Tenho 
notícias que, no âmbito do Distrito Federal, o Governador 
Joaquim Roriz emprestará fonnalmente o apoio do governo 
local à realização do ~vn.clave, em solenidade marcada para 
o próximo dia 7 de junho, no Palácio do Buriti. 

O trabalho dos jovens organizadores do Encontro tem 
sido intenso, servindo mesmo de exemplo da força de vontade 
da juventude. Tenho acompanhado o extremo esforço que 
esses moços, sob a liderança de Marcelo Senise, vêm desenvol­
vendo com vistas a esse ideal e reitero meu pedído de apoio 
a essa iniciativa de preservação de nossa morada no Universo. 

Encerro este breve pronunciamento esperando que o En­
contro Mundial da Juventude logre resgatar uma parte, por 
pequena que seja, da grande dívida que nós, adultos de hoje, 
temos acumulado para com as gerações vindouras, às quais 
estamos deixando um legado pouco grandioso, no que tange 
à preservação do meio ambiente e ao desenvolvimento harmo­
nioso das nações! 

Muito obrigado 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n• 43, de 1993, de autoria do Senador 
Valmir Campelo, que modifica os arts. 77 e 107 do Regimento 
Interno do Senado Fed(!raL 

O Projeto não recebeu emendas e será despachado à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Comissão 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DI A. 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 46, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
46, de 1993, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão 
a contratar operação de crédito junto à Fínanciadora de Estu­
dos e Projetos- FINEP, no valor de dezenove bilhões, sete-
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centos e setenta e seis milhões, oitocentos e quatro mil, trezen· 
tos e dezoito cruzeiros e cinqüenta e três centavos, para finan­
ciamento do Projeto Programa de Consolidação do Sistema 
Rodoviário do Maranhão. 

-l­

REQUERIMENTO N• 515, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 515, de 
1993, do Senador César Dias, solicitando, nos termos do art. 
58 da Constítuição Federal, in fine, combinado com os arts. 
71 e 74, a, e 78 do Regimento Interno, a criação de uma 
Comissão Especial, composta de 9 membros titulares e 5 su­
plentes, para, no prazo de 90 dias, estudar a problemática 
vinculada ao Programa Calha Norte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 17 horas e 55 minutos.) 

ATA DA 75• SESSÃO, REALIZADA 
EM 3 DE MAIO DE 1993 

Publicada no DCN (Seção li), de 4-5·93) 

RETIFICAÇÕES 

Na página n' 3907, 1' coluna, no Requerimento n• 423/93, 
Onde se lê: 

. .. dos dias 11/1, 3, 4, 5, 12, 15, 19, 25, 26/2, 2, 3, 5, 8 .... 

8, ... 

Leia-se: 
... dos dias ll/1, !, 3, 4, 5, 12, 19, 25, 26/2, I, 3, 5, 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 55, DE 1993 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental, e considerando a Decisão n" 83193, 
do Tribunal de Contas da União, adotada pelo Plenário na 
Sessão de 24-3-93, relativamente ao Processo n~" 
TC-020.794/9()·8 resolve: 

Art. I• Fica suprimido o § 7• do art. 100 do Ato da 
Comissão Diretora n' 31, de 1987. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato da Comissão Diretora no 34, de 1987. 

Sala da Comissão Diretora, 19 de junho de 1993.- Hum­
berto Lucena- Chagas Rodrigues- Levy Dias- Júlio Cam­
pos- Nelson Wedekin- Nabor Júnior. 
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Mandado de injunção- Marcelo Duarte ................ · 
A< Medidas Provisórias no Si<tema Jurtdico-Consti- .. 
tucional Brasileiro - Fran Figueiredo ..................... . 
A<pectos do Regime Constitucional da Desapropria-
ção - Vitor Rol{ Lau/Jé ........................................... , .. 
A bberdade de expressão e a propaganda eleitoral 
ilícita - Geraldo Brindciro ............................... , ....... .. 
Questõe.• e direitos relativos à mulher nas Consti­
tuições do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria 
Va7. de A~<i< Medina ................................................ . 
Fundaçóes privadas instituídas pelo Pooer Público 
- Adilson Abreu Dallari ............................................ . 

Cr$ 4.500,00 
Aullito~ e avaliação da execução • Rosinethe 
MonteJTo Soares ..... : ................................................... . 
Soberania I! o POI!er J ullíciãrio • Antônio de Pádua 
Ribeiro .......... : ....................... : ...................................... . 
O Pooer Normativo :<a Justiça llo TrabaUto • Paulo 
Emaio Ribeiro de Vi/hena , ...................................... . 
A Escola Jullicial • Sálvio de Figueiredo Teixeira 

õ; .. ~;;.~1i;~~;~;;üd;;;i~''d'~··bbq~~;;; .. d-;··~;k;;;··. 
Adriano Perácio de Paula ........................................ . 
O Progra!lla Brasileiro de Privatização de Empre-
sas Estatais - Maicos Juruena Vilkla Souto ......... . 
Tratamento jurlllico di•pensallo no Brasil ao capi-
tal estrangeiro - Werter R. Faria· ............................ . 
Agricultura. e inflação sob o capita~mo periférico 

· - Máuro.Márcio Oliveira .......................................... . 
A P,.u e pêdra: notas sobre o vanda~mo - Jost 
Arlhur Riaç ................................................................ .. 

·Dois momentos decisivos na villa de Rui Barbosa 
: RÚbem Nogueira .............................. : ......... : ............ . 

PESQUISA - DirCito Comparado · 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 
Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 ..... 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 
. 1986 .............................................................................. . 

Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes 
T6cnicas ....................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de Edições T6cnicas - Senado Federa~· Anéxo I, 22° andar - Praça dos Três 
Pooeres, CEP 70160- Bra•flia, DF- Telefones: 311-3578 e 311-3579 
.Os pedidos deverão ser acompanhados de. c!teque nominal.à Subsecretaria de Ediçôes Técnicas do Se­
nado Federal op de .vale postal remctidq à Ag~n.cia ECf Senado Federal- CGA 470775. 

. ... ' . 
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CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990- Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À veDCla ua Subaecretaria de BdJ­
çOea T6cakaa - Seuailo Federal, Aliem 
I. 22" andar - Praça doa TJea Poderes, 
CBP 70160 - Brullla; DF - Teleronoa 
311-3S78 e 311-3519. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Ot pedldoa a ~rem àtendJdoa atrawa da Bcr deverlo ser ac:rcacidoa de SO% (c:inqOenta por 
c:ento) de seu valor para a cobertura du reapec:dYu deapeau postall e acompanbadoa de cheque 
JIOIDiDaJ l Sllblec:retarla do BdJçOea tbicu do Seuado Federal ou de vale postal remetido 11. Agen­
cia BÇT do Souado COA 470'r15. 


